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#AD10384#  

 VOLTAR 
 

 
FUNDO GARANTIDOR SOLIDÁRIO - FGS - PATRIMÔNIO RURAL DE AFETAÇÃO - CÉDULA 
IMOBILIÁRIA RURAL - CIR - ESCRITURAÇÃO DE TÍTULOS DE CRÉDITO - CONCESSÃO DE 
SUBVENÇÃO ECONÔMICA - EMPRESAS CEREALISTAS - PROCEDIMENTOS - PUBLICAÇÃO DE 
PARTES VETADAS 
 
 
LEI Nº 13.986, DE 7 DE ABRIL DE 2020. 
 
 

 
Institui o Fundo Garantidor Solidário (FGS); dispõe sobre o patrimônio rural em afetação, a Cédula 
Imobiliária Rural (CIR), a escrituração de títulos de crédito e a concessão de subvenção econômica para 
empresas cerealistas; altera as Leis nos 8.427, de 27 de maio de 1992, 8.929, de 22 de agosto de 
1994, 11.076, de 30 de dezembro de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 12.865, de 9 de outubro 
de 2013, 5.709, de 7 de outubro de 1971, 6.634, de 2 de maio de 1979, 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, 7.827, de 27 de setembro de 1989, 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.169, de 29 de 
dezembro de 2000, 11.116, de 18 de maio de 2005, 12.810, de 15 de maio de 2013, 13.340, de 28 
de setembro de 2016, 13.576, de 26 de dezembro de 2017, e o Decreto-Lei nº 167, de 14 de fevereiro 
de 1967; revoga dispositivos das Leis nos 4.728, de 14 de julho de 1965, e 13.476, de 28 de agosto 
de 2017, e dos Decretos-Leis nos 13, de 18 de julho de 1966; 14, de 29 de julho de 1966; e 73, de 21 
de novembro de 1966; e dá outras providências. 

 
 O PRESIDENT E DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 
DO FUNDO GARANTIDOR SOLIDÁRIO 

 
 Art. 1º As operações de crédito realizadas por produtores rurais, incluídas as resultantes de consolidação 
de dívidas, poderão ser garantidas por Fundos Garantidores Solidários. 
 Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo também se aplica ao financiamento para implantação 
e operação de infraestruturas de conectividade rural. 
 Art. 2º Cada Fundo Garantidor Solidário (FGS) será composto de: 
 I - no mínimo 2 (dois) devedores; 
 II - o credor; e 
 III - o garantidor, se houver. 
 Parágrafo único. O Poder Executivo poderá limitar o número de devedores do FGS. 
 Art. 3º Os participantes integralizarão os recursos do FGS, observados a seguinte estrutura de cotas e os 
seguintes percentuais mínimos, incidentes sobre os saldos devedores das operações financeiras garantidas pelo 
FGS: 
 I - cota primária, de responsabilidade dos devedores, correspondente a 4% (quatro por cento); 
 II - cota secundária, de responsabilidade do credor ou, na hipótese de consolidação, dos credores 
originais, correspondente a 4% (quatro por cento); e 
 III - cota terciária, de responsabilidade do garantidor, se houver, correspondente a 2% (dois por cento). 
 § 1º A cota terciária poderá ser integralizada por meio da redução do saldo devedor do credor garantido 
pelo FGS. 
 § 2º Na hipótese de consolidação de dívidas: 
 I - a instituição consolidadora poderá exigir a transferência das garantias oferecidas nas operações 
originais para a operação de consolidação; e 

OBSERVAÇOES INFORMEF 
 
 O Presidente da República por meio da Lei nº 13.986/2020 institui o Fundo Garantidor Solidário - 
FGS; dispõe sobre o patrimônio rural em afetação, a Cédula Imobiliária Rural - CIR, a escrituração de títulos 
de crédito e a concessão de subvenção econômica para empresas cerealistas e publica as partes vetadas da 
referida Lei. 
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 II - os percentuais de que trata o caput deste artigo incidirão sobre os valores que vierem a ser 
consolidados, considerando o crédito de cada um dos credores originais. 
 § 3º Os percentuais estabelecidos para composição do FGS poderão ser majorados, desde que se 
mantenha a proporção entre as cotas de mesma categoria de participantes, permitida a alteração da 
proporcionalidade entre as cotas primária, secundária e terciária, se houver. 
 § 4º Os recursos integralizados, enquanto não quitadas todas as operações garantidas pelo FGS, não 
responderão por outras dívidas ou obrigações, presentes ou futuras, contraídas pelos participantes, 
independentemente da natureza dessa dívida ou obrigação. 
 § 5º A garantia prestada pelo FGS, nos termos do art. 1º desta Lei, ficará limitada aos recursos existentes 
nos respectivos fundos constituídos. 
 § 6º O FGS não pagará rendimentos aos seus cotistas, salvo na hipótese prevista no parágrafo único do 
art. 5º desta Lei. 
 Art. 4º O ressarcimento ao credor ou, na hipótese de consolidação, à instituição consolidadora, ocorrerá 
por meio da utilização dos recursos do FGS, após o vencimento e o não pagamento da parcela ou operação, 
observada a seguinte ordem: 
 I - cota primária; 
 II - cota secundária; e 
 III - cota terciária. 

Art. 5º O FGS será extinto após a quitação de todas as dívidas por ele garantidas ou o exaurimento de 
seus recursos. 

Parágrafo único. Na hipótese de extinção do FGS pela quitação das dívidas, os recursos remanescentes, 
conforme disposto no art. 6º desta Lei, serão devolvidos aos cotistas de modo a repor os valores inicialmente 
aportados, considerada a proporção da integralização efetuada por cada um deles, nesta ordem: 
 I - cota terciária; 
 II - cota secundária; e 
 III - cota primária. 
 Art. 6º O Estatuto do Fundo disporá sobre a forma de constituição do FGS e sua administração, a 
remuneração do administrador, a utilização dos recursos e sua forma de atualização, a representação ativa e 
passiva do fundo, entre outras disposições necessárias ao seu funcionamento. 
 

CAPÍTULO II 
DO PATRIMÔNIO RURAL EM AFETAÇÃO 

 
 Art. 7º O proprietário de imóvel rural, pessoa natural ou jurídica, poderá submeter seu imóvel rural ou 
fração dele ao regime de afetação. 
 Parágrafo único. No regime de afetação de que trata o caput deste artigo, o terreno, as acessões e as 
benfeitorias nele fixadas, exceto as lavouras, os bens móveis e os semoventes, constituirão patrimônio rural em 
afetação, destinado a prestar garantias por meio da emissão de Cédula de Produto Rural (CPR), de que trata a 
Lei nº 8.929, de 22 de agosto de 1994, ou em operações financeiras contratadas pelo proprietário por meio de 
Cédula Imobiliária Rural (CIR). 
 Art. 8º Fica vedada a constituição de patrimônio rural em afetação incidente sobre: 
 I - o imóvel já gravado por hipoteca, por alienação fiduciária de coisa imóvel ou por outro ônus real, 
ou, ainda, que tenha registrada ou averbada em sua matrícula qualquer uma das informações de que trata o 
art. 54 da Lei nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015; 
 II - a pequena propriedade rural de que trata a alínea "a" do inciso II do caput do art. 4º da Lei nº 8.629, 
de 25 de fevereiro de 1993; 
 III - a área de tamanho inferior ao módulo rural ou à fração mínima de parcelamento, o que for menor, 
nos termos do art. 8º da Lei nº 5.868, de 12 de dezembro de 1972; ou 
 IV - o bem de família de que trata a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), exceto na 
situação prevista no § 2º do art. 4º da Lei nº 8.009, de 29 de março de 1990. 
 Art. 9º O patrimônio rural em afetação é constituído por solicitação do proprietário por meio de registro 
no cartório de registro de imóveis. 
 Art. 10. Os bens e os direitos integrantes do patrimônio rural em afetação não se comunicam com os 
demais bens, direitos e obrigações do patrimônio geral do proprietário ou de outros patrimônios rurais em 
afetação por ele constituídos, nas seguintes condições: 
 I - desde que vinculado o patrimônio rural em afetação a CIR ou a CPR; 
 II - na medida das garantias expressas na CIR ou na CPR a ele vinculadas. 
 § 1º Nenhuma garantia real, exceto por emissão de CIR ou de CPR, poderá ser constituída sobre o 
patrimônio rural em afetação. 
 § 2º O imóvel rural, enquanto estiver sujeito ao regime de afetação de que trata esta Lei, ainda que de 
modo parcial, não poderá ser objeto de compra e venda, doação, parcelamento ou qualquer outro ato 
translativo de propriedade por iniciativa do proprietário. 
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 § 3º O patrimônio rural em afetação, ou parte dele, na medida da garantia vinculada a CIR ou a CPR: 
 I - não poderá ser utilizado para realizar ou garantir o cumprimento de qualquer outra obrigação 
assumida pelo proprietário estranha àquela a qual esteja vinculado; e 
 II - é impenhorável e não poderá ser objeto de constrição judicial. 
 § 4º O patrimônio rural em afetação ou a fração destes vinculados a CIR ou a CPR, incluídos o terreno, 
as acessões e as benfeitorias fixadas no terreno, exceto as lavouras, os bens móveis e os semoventes: 
 I - não são atingidos pelos efeitos da decretação de falência, insolvência civil ou recuperação judicial do 
proprietário de imóvel rural; e 
 II - não integram a massa concursal. 
 § 5º O disposto neste artigo não se aplica às obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais do 
proprietário rural. 
 Art. 11. O oficial de registro de imóveis protocolará e autuará a solicitação de registro do patrimônio 
rural em afetação e os documentos a ela vinculados, na forma estabelecida nesta Lei. 
 Art. 12. A solicitação de que trata o art. 11 desta Lei será instruída com: 
 I - os documentos comprobatórios: 
 a) da inscrição do imóvel no Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR), do domínio do requerente e 
da inexistência de ônus de qualquer espécie sobre o patrimônio do requerente e o imóvel rural; 
 b) da inscrição do imóvel no Cadastro Ambiental Rural (CAR), nos termos da Lei nº 12.651, de 25 de 
maio de 2012; 
 c) da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária do requerente; e 
 d) da certificação, perante o Sistema de Gestão Fundiária (Sigef) do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra), do georreferenciamento do imóvel do qual a totalidade ou a fração está sendo 
constituída como patrimônio rural em afetação; 
 II - a prova de atos que modifiquem ou limitem a propriedade do imóvel; 
 III - o memorial de que constem os nomes dos ocupantes e confrontantes com a indicação das respectivas 
residências; 
 IV - a planta do imóvel, obtida a partir de memorial descritivo assinado por profissional habilitado e com 
a Anotação de Responsabilidade Técnica, que deverá conter as coordenadas dos vértices definidores dos limites 
dos imóveis rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e com precisão posicional adotada pelo 
Incra para a certificação do imóvel perante o Sigef/Incra; e 
 V - as coordenadas dos vértices definidores dos limites do patrimônio afetado, georreferenciadas ao 
Sistema Geodésico Brasileiro e com precisão posicional adotada pelo Incra para certificação do imóvel perante 
o Sigef/Incra. 
 § 1º Os documentos de que tratam a alínea "c" do inciso I do caput deste artigo compreendem as 
certidões negativas de débitos fiscais perante as Fazendas Públicas, bem como de distribuição forense e de 
protestos do proprietário do imóvel, tanto no local de seu domicílio quanto no local do imóvel. 
 § 2º No caso de constituição de patrimônio rural em afetação sobre parte do imóvel rural, a fração não 
afetada deverá atender a todas as obrigações ambientais previstas em lei. 
 Art. 13. O oficial de registro de imóveis, caso considere a solicitação de constituição de patrimônio rural 
em afetação de imóvel rural ou a instrução de que trata o art. 12 em desacordo com o disposto nesta Lei, 
concederá o prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da decisão, para que o interessado faça as correções 
necessárias, sob pena de indeferimento da solicitação. 
 Parágrafo único. O interessado poderá solicitar a reconsideração da decisão do oficial de registro de 
imóveis. 
 Art. 14. Incumbe ao proprietário que constituir o patrimônio rural em afetação: 
 I - promover os atos necessários à administração e à preservação do patrimônio rural em afetação, 
inclusive por meio da adoção de medidas judiciais; e 
 II - manter-se adimplente com as obrigações tributárias e os encargos fiscais, previdenciários e 
trabalhistas de sua responsabilidade, incluída a remuneração dos trabalhadores rurais. 
 Art. 15. O cancelamento da afetação do imóvel rural, ou de sua fração, concretiza-se mediante sua 
averbação no cartório de registro de imóveis. 
 § 1º O cancelamento será instruído com requerimento do proprietário, que deverá comprovar a não 
existência de CIR e de CPR sobre o patrimônio a ser desafetado. 
 § 2º A comprovação de que trata o § 1º deste artigo será realizada por meio de certidão emitida por 
entidade mencionada no art. 19 desta Lei, no caso de CIR, ou por meio de certidão emitida pelo cartório de 
registro de imóveis competente, no caso de CPR. 
 § 3º Sobre o imóvel rural, ou sua fração, para o qual haja requerimento de cancelamento do patrimônio 
rural em afetação não poderá ser emitida CIR ou CPR até a conclusão do pedido. 
 Art. 16. A emissão da CPR que utilizar como garantia o patrimônio rural em afetação atenderá ao 
disposto na Lei nº 8.929, de 22 de agosto de 1994, e deverá cumprir as normas previstas no caput e no § 1º do 
art. 19, no art. 21, nos incisos VIII e IX do caput e nos §§ 1º e 2º do art. 22 e nos arts. 24, 25 e 28 desta Lei. 
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CAPÍTULO III 
DA CÉDULA IMOBILIÁRIA RURAL 

 
 Art. 17. Fica instituída a CIR, título de crédito nominativo, transferível e de livre negociação, representativa 
de: 
 I - promessa de pagamento em dinheiro, decorrente de operação de crédito de qualquer modalidade; 
e 
 II - obrigação de entregar, em favor do credor, bem imóvel rural, ou fração deste, vinculado ao 
patrimônio rural em afetação, e que seja garantia da operação de que trata o inciso I do caput deste artigo, nas 
hipóteses em que não houver o pagamento da operação até a data do vencimento. 
 Art. 18. Fica legitimado para emitir a CIR o proprietário de imóvel rural, pessoa natural ou jurídica, que 
houver constituído patrimônio rural em afetação na forma prevista no Capítulo II desta Lei. 
 § 1º A CIR será garantida por parte ou por todo o patrimônio rural em afetação, observada a 
identificação prevista no inciso VIII do caput do art. 22 desta Lei. 
 § 2º A CIR poderá ser emitida sob a forma escritural, mediante lançamento em sistema de escrituração 
autorizado a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 
 Art. 19. A CIR será levada a registro ou a depósito em entidade autorizada pelo Banco Central do Brasil 
a exercer a atividade de registro ou depósito centralizado de ativos financeiros e de valores mobiliários, nos 
termos da Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data de sua 
emissão. 
 § 1º O registro ou o depósito realizado no prazo estabelecido no caput deste artigo é condição necessária 
para que a CIR tenha eficácia executiva sobre o patrimônio rural em afetação a ela vinculado. 
 § 2º A CIR cartular será escritural enquanto permanecer depositada.  
 § 3º No período em que a CIR estiver depositada, o histórico dos negócios ocorridos: 
 I - não será transcrito no verso dos títulos; e 
 II - será anotado nos registros do sistema. 
 Art. 20. A CIR poderá ser garantida por terceiros, inclusive por instituição financeira ou por seguradora. 
 Art. 21. A CIR é título executivo extrajudicial e representa dívida em dinheiro, certa, líquida e exigível, 
correspondente ao valor nela indicado ou ao saldo devedor da operação de crédito que representa. 
 § 1º A CIR poderá receber aval, que constará do registro ou do depósito de que trata o caput do art. 19 
ou da cártula. 
 § 2º Fica dispensado o protesto para assegurar o direito de regresso contra endossantes e avalistas. 
 Art. 22. A CIR conterá os seguintes requisitos lançados em seu contexto: 
 I - a denominação "Cédula Imobiliária Rural"; 
 II - a assinatura do emitente; 
 III - o nome do credor, permitida a cláusula à ordem; 
 IV - a data e o local da emissão; 
 V - a promessa do emitente de pagar o valor da CIR em dinheiro, certo, líquido e exigível no seu 
vencimento; 
 VI - a data e o local do pagamento da dívida e, na hipótese de pagamento parcelado, as datas e os 
valores de cada prestação; 
 VII - a data de vencimento; 
 VIII - a identificação do patrimônio rural em afetação, ou de sua parte, correspondente à garantia 
oferecida na CIR; e 
 IX - a autorização irretratável para que o oficial de registro de imóveis processe, em favor do credor, o 
registro de transmissão da propriedade do imóvel rural, ou da fração, constituinte do patrimônio rural em 
afetação vinculado à CIR, de acordo com o disposto no art. 28 desta Lei. 
 § 1º A identificação de que trata o inciso VIII do caput deste artigo conterá os números de registro e de 
matrícula do imóvel no cartório de registro de imóveis competente e as coordenadas dos vértices definidores dos 
limites da área vinculada à CIR, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, observadas as vedações de 
que trata o art. 8º desta Lei e respeitadas as exigências estabelecidas pela legislação ambiental. 
 § 2º O patrimônio rural em afetação ou sua parte vinculada a cada CIR observará o disposto na 
legislação ambiental e no inciso III do caput do art. 8º desta Lei. 
 § 3º A CIR, sem que configure requisito essencial, poderá conter outras cláusulas não financeiras 
lançadas em seu registro, depósito ou cártula, as quais poderão constar de documento à parte, com a assinatura 
do emitente, incluída a menção a essa circunstância no registro, no depósito ou na cártula. 
 Art. 23. A CIR poderá ser negociada somente nos mercados regulamentados de valores mobiliários 
quando registrada ou depositada em entidade autorizada pelo Banco Central do Brasil a exercer a atividade de 
registro ou depósito centralizado de ativos financeiros e de valores mobiliários. 
 Art. 24. O emitente usará, até a efetiva liquidação da obrigação garantida pela CIR, a suas expensas e 
risco, o imóvel rural objeto do patrimônio rural em afetação, conforme a sua destinação, e deverá empregar, na 
sua guarda, a diligência exigida por sua natureza. 
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 Art. 25. Na hipótese de o bem constitutivo da garantia ser desapropriado ou danificado por fato 
imputável a terceiro, o credor será sub-rogado no direito à indenização devida pelo expropriante ou pelo terceiro 
causador do dano, até o montante necessário para liquidar ou amortizar a obrigação garantida. 
 Art. 26. O vencimento da CIR será antecipado, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, nas hipóteses de: 
 I - descumprimento das obrigações de que trata o inciso I do caput do art. 14 desta Lei; 
 II - insolvência civil, falência ou recuperação judicial do emitente; ou 
 III - existência de prática comprovada de desvio de bens e administração ruinosa do imóvel rural que 
constitui o patrimônio rural em afetação a ela vinculado. 
 Art. 27. O credor fica obrigado a informar à entidade autorizada no art. 19 desta Lei, sobre a liquidação 
da CIR no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após sua efetivação. 
 Art. 28. Vencida a CIR e não liquidado o crédito por ela representado, o credor poderá exercer de 
imediato o direito à transferência, para sua titularidade, do registro da propriedade da área rural que constitui 
o patrimônio rural em afetação, ou de sua fração, vinculado à CIR no cartório de registro de imóveis 
correspondente. 
 § 1º Quando a área rural constitutiva do patrimônio rural em afetação vinculado à CIR estiver contida 
em imóvel rural de maior área, ou quando apenas parte do patrimônio rural em afetação estiver vinculada à 
CIR, o oficial de registro de imóveis, de ofício e à custa do beneficiário final, efetuará o desmembramento e 
estabelecerá a matrícula própria correspondente. 
 § 2º Na hipótese prevista no caput deste artigo, aplica-se, no que couber, o disposto nos arts. 26 e 27 
da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, respeitado o disposto no § 3º deste artigo. 
 § 3º Se, no segundo leilão de que trata o art. 27 da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, o maior 
lance oferecido não for igual ou superior ao valor da dívida, somado ao das despesas, dos prêmios de seguro 
e dos encargos legais, incluídos os tributos, o credor poderá cobrar do devedor, por via executiva, o valor 
remanescente de seu crédito, sem nenhum direito de retenção ou indenização sobre o imóvel alienado. 

Art. 29. Aplicam-se à CIR, no que couber, as normas de direito cambial, com as seguintes modificações: 
 I - os endossos deverão ser completos; e 
 II - os endossantes responderão somente pela existência da obrigação. 
 

CAPÍTULO IV 
DO CERTIFICADO DE DEPÓSITO BANCÁRIO 

 
 Art. 30. O Certificado de Depósito Bancário (CDB) é título de crédito nominativo, transferível e de livre 
negociação, representativo de promessa de pagamento, em data futura, do valor depositado junto ao emissor, 
acrescido da remuneração convencionada. 
 Art. 31. O CDB somente poderá ser emitido por instituições financeiras que captem recursos sob a 
modalidade de depósitos a prazo. 
 Art. 32. O CDB conterá os seguintes requisitos: 
 I - a denominação "Certificado de Depósito Bancário"; 
 II - o nome da instituição financeira emissora; 
 III - o número de ordem, o local e a data de emissão; 
 IV - o valor nominal; 
 V - a data de vencimento; 
 VI - o nome do depositante; 
 VII - a taxa de juros, fixa ou flutuante, admitida a capitalização, ou outras formas de remuneração, 
inclusive baseadas em índices ou taxas de conhecimento público; e 
 VIII - a forma, a periodicidade e o local de pagamento. 
 Art. 33. O CDB poderá ser emitido sob forma escritural, por meio do lançamento em sistema eletrônico 
do emissor. 
 Art. 34. O CDB poderá ser transferido por meio de endosso. 
 § 1º Na hipótese de CDB emitido sob a forma escritural, o endosso de que trata o caput deste artigo 
ocorrerá exclusivamente por meio de anotação específica no sistema eletrônico da instituição emissora ou, 
quando tenha sido depositado em depositário central, por meio de anotação específica no sistema eletrônico 
correspondente. 
 § 2º O endossante do CDB responderá pela existência do crédito, mas não pelo seu pagamento. 
 Art. 35. A titularidade do CDB emitido sob forma escritural será atribuída exclusivamente por meio do 
lançamento no sistema eletrônico da instituição emissora ou, quando tenha sido depositado em depositário 
central, por meio de controle realizado no sistema eletrônico correspondente. 
 § 1º A instituição emissora e o depositário central emitirão, mediante solicitação, certidão de inteiro teor 
do título. 
 § 2º A certidão de que trata o § 1º deste artigo poderá ser emitida na forma eletrônica, observados os 
requisitos de segurança que garantam a autenticidade e a integridade do documento. 
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 Art. 36. O CDB é título executivo extrajudicial. 
 Parágrafo único. A execução do CDB poderá ser promovida com base na certidão de inteiro teor de que 
trata o § 1º do art. 35 desta Lei. 
 Art. 37. O crédito contra a instituição emissora relativo ao CDB não poderá ser objeto de penhora, 
arresto, sequestro, busca ou apreensão ou outro embaraço que impeça o pagamento da importância depositada 
e de sua remuneração. 
 Parágrafo único. Observado o disposto no caput deste artigo, o CDB poderá ser penhorado por 
obrigação de seu titular. 
 Art. 38. Fica vedada a prorrogação do prazo de vencimento do CDB. 
 Parágrafo único. Será admitida a renovação do CDB com lastro na quantia depositada na data de seu 
vencimento e a sua remuneração, desde que haja nova contratação. 
 Art. 39. A legislação relativa a nota promissória aplica-se ao CDB, exceto naquilo em que contrariar o 
disposto nesta Lei. 
 Art. 40. Compete ao Conselho Monetário Nacional regulamentar o disposto neste Capítulo, inclusive 
quanto aos seguintes aspectos: 
 I - condições, limites e prazos para a emissão de CDB; 
 II - tipos de instituições autorizadas a emitir CDB e requisitos específicos para a sua emissão; 
 III - índices, taxas ou metodologias permitidas para a remuneração do CDB; e 
 IV - condições e prazos para resgate e vencimento do CDB. 
 

CAPÍTULO V 
DA SUBVENÇÃO ECONÔMICA A PRODUTORES RURAIS E A COOPERATIVAS AGROPECUÁRIAS 

 
 Art. 41. A Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 1º ........................................................... 
 § 1º Consideram-se, igualmente, subvenção de encargos financeiros os bônus de adimplência 
e os rebates nos saldos devedores de financiamentos rurais concedidos, direta ou indiretamente, por 
instituições financeiras autorizadas a operar crédito rural. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 1º-A. Para fins do disposto nesta Lei, o Banco Central do Brasil disponibilizará à Secretaria 
do Tesouro Nacional da Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da Economia informações sobre 
operações de crédito rural existentes nos seus bancos de dados, na forma estabelecida em ato conjunto 
do Banco Central do Brasil e da Secretaria do Tesouro Nacional." 
 
 "Art. 2º ........................................................... 
 ....................................................................... 
 VI - à concessão, em moeda nacional, de bonificação equivalente a um percentual do valor do 
prêmio pago na aquisição de contratos de opção privada de venda negociados em bolsas de 
mercadorias e futuros, nacionais ou internacionais. 
 § 1º A concessão da subvenção a que se referem os incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo 
exonera o Governo Federal da obrigação de adquirir o produto, que deverá ser comercializado pelo 
setor privado. 
 .............................................................." (NR) 
 
 "Art. 3º-B. O Conselho Monetário Nacional definirá os parâmetros e a metodologia de cálculo 
da subvenção ao prêmio pago na aquisição de contratos de opção privada de venda negociados em 
bolsas de mercadorias e futuros, de que trata o inciso VI do caput do art. 2º desta Lei." 
 
 "Art. 4º A subvenção, sob a forma de equalização de taxas de juros, ficará limitada ao diferencial 
de taxas entre o custo de captação de recursos, acrescido dos custos administrativos e tributários a que 
estão sujeitas as instituições financeiras autorizadas a operar crédito rural nas suas operações ativas, e 
os encargos cobrados do tomador final do crédito rural. 
 § 1º Na hipótese de os encargos cobrados do tomador final do crédito rural excederem o custo 
de captação dos recursos acrescido dos custos administrativos e tributários, as instituições financeiras 
autorizadas a operar crédito rural recolherão ao Tesouro Nacional o valor apurado, atualizado pelo 
índice que remunera a captação dos recursos. 
 ..............................................................." (NR) 
 
 "Art. 5º-A Fica o Poder Executivo federal autorizado a conceder subvenções econômicas na forma 
de rebates, bônus de adimplência, garantia de preços de produtos agropecuários e outros benefícios a 
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agricultores familiares, suas associações e suas cooperativas nas operações de crédito rural contratadas, 
ou que vierem a ser contratadas, com as instituições financeiras autorizadas a operar crédito rural no 
âmbito do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf)." (NR) 
 
 "Art. 6º A aplicação irregular das subvenções de que trata esta Lei sujeitará o infrator à devolução 
da subvenção econômica concedida, atualizada monetariamente pela taxa média referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) ou por outro índice que venha a substituí-la. 
 § 1º Para fins do caput deste artigo, considera-se aplicação irregular: 
 I - a contratação, por instituição financeira, de operação de crédito rural subvencionada em 
finalidade diversa da prevista nesta Lei e no seu regulamento; 
 II - a aplicação, pelo mutuário, dos recursos do crédito rural subvencionado em finalidade 
diversa da prevista nesta Lei, na regulamentação aplicável ou no respectivo contrato; 
 III - o acesso indevido, pelo mutuário, ao crédito rural subvencionado; ou 
 IV - a aplicação dos recursos provenientes de subvenção de preços em desacordo com o disposto 
no art. 2º desta Lei. 
 § 2º A responsabilidade pela devolução da subvenção econômica, na forma de que trata o caput 
deste artigo, será: 
 I - da instituição financeira, na hipótese do inciso I do § 1º deste artigo, sem prejuízo das 
penalidades previstas na Lei nº 13.506, de 13 de novembro de 2017; 
 II - do mutuário, nas hipóteses dos incisos II e III do § 1º deste artigo, sem prejuízo das 
penalidades previstas nos arts. 19 e 20 da Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986; e 
 III - do beneficiário de subvenção de equalização de preços, na hipótese do inciso 
 IV do § 1º deste artigo, sem prejuízo das penalidades previstas em lei. 
 § 3º Na hipótese do inciso I do § 1º deste artigo, a instituição financeira recolherá à União, no 
prazo de até 5 (cinco) dias, contado da comunicação pelo Banco Central do Brasil, o valor da subvenção 
concedida, atualizado monetariamente na forma prevista no caput deste artigo, desde a data da 
concessão da subvenção ao mutuário até a data da efetiva devolução à União. 
 § 4º Nas hipóteses dos incisos II e III do § 1º deste artigo, caberá à instituição financeira que 
concedeu o financiamento: 
 I - cobrar do mutuário, judicial ou extrajudicialmente, a devolução da subvenção econômica 
recebida, atualizada monetariamente na forma prevista no caput deste artigo, desde a data da 
concessão da subvenção ao mutuário; 
 II - repassar à União, no prazo de até 5 (cinco) dias, contado do efetivo recebimento pela 
instituição financeira, o valor recuperado do mutuário. 
 § 5º Na hipótese do inciso II do § 4º deste artigo, o valor recuperado será atualizado 
monetariamente na forma prevista no caput deste artigo, desde a data da concessão da subvenção ao 
mutuário até a data da efetiva devolução à União. 
 § 6º Os custos pela cobrança de que trata o inciso I do § 4º deste artigo serão imputados ao 
mutuário e devidos à instituição financeira. 
 § 7º A instituição financeira poderá inscrever o nome do mutuário infrator em cadastros de 
proteção ao crédito, na hipótese de descumprimento de prazos extrajudicial ou judicial para devolução 
da subvenção aplicada irregularmente." (NR) 
 
 "Art. 7º O Banco Central do Brasil acompanhará e fiscalizará, nos termos do regulamento a ser 
editado pelo Conselho Monetário Nacional, os atos das instituições financeiras praticados com vistas a 
conceder a subvenção de que trata o inciso II do caput do art. 1º desta Lei. 
 § 1º Quando, no exercício de suas atribuições, entidades e órgãos da Administração Pública 
federal verificarem a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos incisos II e III do § 1º do art. 6º 
desta Lei, comunicarão a irregularidade ao Banco Central do Brasil. 
 § 2º Na hipótese do § 1º deste artigo, o Banco Central do Brasil informará a ocorrência à 
instituição financeira que concedeu o financiamento, para cumprimento do disposto no § 4º do art. 6º 
desta Lei." (NR) 
 
 "Art. 7º-A. A instituição financeira fiscalizará, nos termos de regulamento a ser expedido pelo 
Conselho Monetário Nacional, a aplicação pelo mutuário, na finalidade prevista nesta Lei, dos recursos 
do crédito rural subvencionado. 
 Parágrafo único. A fiscalização de que trata o caput deste artigo poderá ser terceirizada pela 
instituição financeira nos termos de regulamento a ser editado pelo Conselho Monetário Nacional." 
 
 "Art. 7º-B. A concessão de crédito rural envolvendo recursos subvencionados sob a forma de 
equalização de taxas está condicionada à assinatura pelo tomador de crédito, admitida a forma 
eletrônica, de termo de consentimento para o compartilhamento das informações com os órgãos 
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gestores dos programas de crédito e com a Controladoria-Geral da União e o Tribunal de Contas da 
União." 

 
CAPÍTULO VI 

DA CÉDULA DE PRODUTO RURAL 
 
 Art. 42. A Lei nº 8.929, de 22 de agosto de 1994, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 1º Fica instituída a Cédula de Produto Rural (CPR), representativa de promessa de entrega 
de produtos rurais, com ou sem garantias cedularmente constituídas. 
 § 1º Fica permitida a liquidação financeira da CPR, desde que observadas as condições 
estipuladas nesta Lei. 
 § 2º Para os efeitos desta Lei, produtos rurais são aqueles obtidos nas atividades: 
 I - agrícola, pecuária, de floresta plantada e de pesca e aquicultura, seus derivados, subprodutos 
e resíduos de valor econômico, inclusive quando submetidos a beneficiamento ou a primeira 
industrialização; 
 II - relacionadas à conservação de florestas nativas e dos respectivos biomas e ao manejo de 
florestas nativas no âmbito do programa de concessão de florestas públicas, ou obtidos em outras 
atividades florestais que vierem a ser definidas pelo Poder Executivo como ambientalmente sustentáveis. 
 § 3º O Poder Executivo poderá regulamentar o disposto neste artigo, inclusive relacionar os 
produtos passíveis de emissão de CPR." (NR) 
 
 "Art. 2º Têm legitimação para emitir CPR o produtor rural, pessoa natural ou jurídica, inclusive 
aquela com objeto social que compreenda em caráter não exclusivo a produção rural, a cooperativa 
agropecuária e a associação de produtores rurais que tenha por objeto a produção, a comercialização 
e a industrialização dos produtos rurais de que trata o art. 1º desta Lei. 
 § 1º É facultada a emissão de CPR pelas pessoas naturais ou jurídicas não elencadas no caput 
deste artigo que explorem floresta nativa ou plantada ou que beneficiem ou promovam a primeira 
industrialização dos produtos rurais referidos no art. 1º desta Lei. 
 § 2º Sobre a CPR emitida pelas pessoas elencadas no § 1º deste artigo incidirá o imposto sobre 
operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários, e não será aplicado 
o disposto no inciso V do caput do art. 3º da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro 2004, nem quaisquer 
outras isenções. 
 § 3º O Poder Executivo poderá regulamentar o disposto neste artigo, inclusive alterando o rol 
dos emissores de CPR para efeito desta Lei." (NR) 
 
 "Art. 3º ........................................................... 
 I - denominação "Cédula de Produto Rural" ou "Cédula de Produto Rural com Liquidação 
Financeira", conforme o caso; 
 II - data da entrega ou vencimento e, se for o caso, cronograma de liquidação; 
 III - nome e qualificação do credor e cláusula à ordem; 
 IV - promessa pura e simples de entrega do produto, sua indicação e as especificações de 
qualidade, de quantidade e do local onde será desenvolvido o produto rural; 
 ....................................................................... 
 VI - descrição dos bens cedularmente vinculados em garantia, com nome e qualificação dos seus 
proprietários e nome e qualificação dos garantidores fidejussórios; 
 ....................................................................... 
 VIII - nome, qualificação e assinatura do emitente e dos garantidores, que poderá ser feita de 
forma eletrônica; 
 IX - forma e condição de liquidação; e 
 X - critérios adotados para obtenção do valor de liquidação da cédula. 
 § 1º Sem caráter de requisito essencial, a CPR, emitida sob a forma cartular ou escritural, poderá 
conter outras cláusulas lançadas em seu contexto. 
 ....................................................................... 
 § 3º Os bens vinculados em garantia serão descritos de modo simplificado e, quando for o caso, 
serão identificados pela sua numeração própria e pelo número de registro ou matrícula no registro oficial 
competente, dispensada, no caso de imóveis, a indicação das respectivas confrontações. 
 § 4º No caso de emissão escritural, admite-se a utilização das formas previstas na legislação 
específica quanto à assinatura em documentos eletrônicos, como senha eletrônica, biometria e código 
de autenticação emitido por dispositivo pessoal e intransferível, inclusive para fins de validade, eficácia 
e executividade. 
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 § 5º A CPR poderá ser aditada, ratificada e retificada por termo aditivo que a integre, datado e 
assinado pelo emitente, pelo garantidor e pelo credor, com a formalização e o registro na forma do 
título original, conforme o art. 3º-A desta Lei, fazendo-se, na cédula, menção a essa circunstância. 
 § 6º No caso da CPR com liquidação física, os procedimentos para definição da qualidade do 
produto obedecerão ao disposto em regulamento do Poder Executivo, quando houver. 
 § 7º O Poder Executivo poderá regulamentar o disposto neste artigo." (NR) 
 
 "Art. 3º-A. A CPR poderá ser emitida sob a forma cartular ou escritural. 
 § 1º A emissão na forma escritural, que poderá valer-se de processos eletrônicos ou digitais, 
será objeto de lançamento em sistema eletrônico de escrituração gerido por entidade autorizada pelo 
Banco Central do Brasil a exercer a atividade de escrituração. 
 § 2º A CPR emitida sob a forma cartular assumirá a forma escritural enquanto permanecer 
depositada em entidade autorizada pelo Banco Central do Brasil a exercer a atividade de depósito 
centralizado de ativos financeiros ou de valores mobiliários. 
 § 3º Os negócios ocorridos durante o período em que a CPR emitida sob a forma cartular estiver 
depositada não serão transcritos no verso do título, cabendo ao sistema referido no § 1º deste artigo o 
controle da titularidade. 
 § 4º A CPR será considerada ativo financeiro, para os fins de registro e de depósito em entidades 
autorizadas pelo Banco Central do Brasil a exercer tais atividades." 
 
 "Art. 3º-B. Compete ao Banco Central do Brasil: 
 I - estabelecer as condições para o exercício da atividade de escrituração de que trata o § 1º do 
art. 3º-A desta Lei; e 
 II - autorizar e supervisionar o exercício da atividade prevista no inciso I do caput deste artigo. 
 § 1º A autorização de que trata o inciso II do caput deste artigo poderá, a critério do Banco 
Central do Brasil, ser concedida por segmento, por espécie ou por grupos de entidades que atendam a 
critérios específicos, dispensada a autorização individualizada. 
 § 2º A entidade de que trata o § 1º do art. 3º-A desta Lei deverá expedir, mediante solicitação: 
 I - certidão de inteiro teor do título, inclusive para fins de protesto, de procedimento extrajudicial 
ou de medida judicial, mesmo contra garantidores; 
 II - certidão de registro de cédulas escrituradas em nome do emitente e garantidor, quando 
aplicável. 
 § 3º As certidões previstas no § 2º deste artigo podem ser emitidas de forma eletrônica, 
observados requisitos de segurança que garantam a autenticidade e a integridade do documento, que 
lhe conferem liquidez, certeza e exigibilidade." 
 
 "Art. 3º-C. O sistema eletrônico de escrituração de que trata o § 1º do art. 3º-A desta Lei fará 
constar: 
 I - os requisitos essenciais do título; 
 II - as transferências de titularidade realizadas; 
 III - os aditamentos, as ratificações e as retificações; 
 IV - a inclusão de notificações, de cláusulas contratuais e de outras informações; 
 V - a forma de liquidação de entrega ajustada no título; 
 VI - a entrega ou pagamento em até 30 (trinta) dias após suas ocorrências; e 
 VII - as garantias do título. 
 Parágrafo único. As garantias dadas na CPR, ou, ainda, a constituição de ônus e gravames sobre 
o título, deverão ser informadas no sistema ao qual se refere o § 1º do art. 3º-A desta Lei." 
 
 "Art. 3º-D. A CPR poderá ser negociada, desde que registrada ou depositada em entidade 
autorizada pelo Banco Central do Brasil a exercer a atividade de registro ou depósito centralizado de 
ativos financeiros. 
 Parágrafo único. A CPR será considerada ativo financeiro e a operação ficará isenta do imposto 
sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários, na hipótese 
de ocorrência da negociação de que trata o caput deste artigo." 
 
 "Art. 3º-E As infrações às normas legais regulamentares que regem a atividade de escrituração 
eletrônica sujeitam a entidade responsável pelo sistema eletrônico de escrituração, os seus 
administradores e os membros de seus órgãos estatutários ou contratuais ao disposto na Lei nº 13.506, 
de 13 de novembro de 2017." 
 
 "Art. 4º A CPR é título líquido e certo, exigível pela quantidade e qualidade de produto ou pelo 
valor nela previsto, no caso de liquidação financeira. 
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 Parágrafo único. A CPR admite prestação única ou parcelada, hipótese em que as condições e 
o cronograma de cumprimento das obrigações deverão estar previstos no título." (NR) 
 
 "Art. 4º-A. A emissão de CPR com liquidação financeira deverá observar as seguintes condições: 
 I - que sejam explicitados, em seu corpo, os referenciais necessários à clara identificação do 
preço ou do índice de preços, da taxa de juros, fixa ou flutuante, da atualização monetária ou da variação 
cambial a serem utilizados no resgate do título, bem como a instituição responsável por sua apuração 
ou divulgação, a praça ou o mercado de formação do preço e o nome do índice; 
 ....................................................................... 
 § 1º A CPR com liquidação financeira é título líquido e certo, exigível, na data de seu vencimento, 
pelo resultado da multiplicação do preço praticado para o produto, aplicados eventuais índices de preços 
ou de conversão de moedas apurados segundo os critérios previstos neste artigo, pela quantidade do 
produto especificado. 
 ....................................................................... 
 § 3º A CPR com liquidação financeira poderá ser emitida com cláusula de correção pela variação 
cambial, podendo o Conselho Monetário Nacional regulamentar o assunto." (NR) 
 
 "Art. 4º-B. A liquidação do pagamento em favor do legítimo credor, por qualquer meio de 
pagamento existente no âmbito do Sistema de Pagamentos Brasileiro, constituirá prova de pagamento 
total ou parcial da CPR emitida sob a forma escritural. 
 Parágrafo único. A prova de pagamento de que trata o caput deste artigo será informada no 
sistema eletrônico de escrituração de que trata o § 1º do art. 3º-A desta Lei, com referência expressa à 
CPR amortizada ou liquidada." 
 
 "Art. 5º A CPR admite a constituição de quaisquer dos tipos de garantia previstos na legislação, 
devendo ser observado o disposto nas normas que as disciplinam, salvo na hipótese de conflito, quando 
prevalecerá esta Lei. 
 I - (revogado); 
 II - (revogado); 
 III - (revogado). 
 Parágrafo único. A informação eventualmente prestada pelo emitente sobre a essencialidade 
dos bens móveis e imóveis dados em garantia fiduciária a sua atividade empresarial deverá constar na 
cédula a partir do momento de sua emissão." (NR) 
 
 "Art. 8º ........................................................... 
 § 1º A alienação fiduciária de produtos agropecuários e de seus subprodutos poderá recair sobre 
bens presentes ou futuros, fungíveis ou infungíveis, consumíveis ou não, cuja titularidade pertença ao 
fiduciante, devedor ou terceiro garantidor, e sujeita-se às disposições previstas na Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 (Código Civil), e na legislação especial a respeito do penhor, do penhor rural e do 
penhor agrícola e mercantil e às disposições sobre a alienação fiduciária de bens infungíveis, em tudo o 
que não for contrário ao disposto nesta Lei. 
 § 2º O beneficiamento ou a transformação dos gêneros agrícolas dados em alienação fiduciária 
não extinguem o vínculo real que se transfere, automaticamente, para os produtos e subprodutos 
resultantes de beneficiamento ou transformação. 
 § 3º Em caso de necessidade de busca e apreensão dos bens alienados fiduciariamente aplicar-
se-á o disposto nos arts. 3º e seguintes do Decreto-Lei nº 911, de 1º de outubro de 1969." (NR) 
 
 "Art. 10. .......................................................... 
 Parágrafo único. No caso de CPR emitida sob forma escritural, a transferência de titularidade da 
cédula produzirá os mesmos efeitos jurídicos do endosso." (NR) 
 
 "Art. 12. A CPR emitida a partir de 1º de janeiro de 2021, bem como seus aditamentos, para ter 
validade e eficácia, deverá ser registrada ou depositada, em até 10 (dez) dias úteis da data de emissão 
ou aditamento, em entidade autorizada pelo Banco Central do Brasil a exercer a atividade de registro 
ou de depósito centralizado de ativos financeiros ou de valores mobiliários. 
 § 1º Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, a hipoteca, o penhor rural e a alienação 
fiduciária sobre bem imóvel garantidores da CPR serão levados a registro no cartório de registro de 
imóveis em que estiverem localizados os bens dados em garantia. 
 § 2º A validade e eficácia da CPR não dependem de registro em cartório, que fica dispensado, 
mas as garantias reais a ela vinculadas ficam sujeitas, para valer contra terceiros, à averbação no 
cartório de registro de imóveis em que estiverem localizados os bens dados em garantia, devendo ser 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS AGOSTO/2020 - 3º DECÊNDIO - Nº 1878 

 

 
 

 

efetuada no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da apresentação do título ou certidão de inteiro teor, 
sob pena de responsabilidade funcional do oficial encarregado de promover os atos necessários. 
 § 3º A cobrança de emolumentos e custas cartorárias relacionada ao registro de garantias 
vinculadas à CPR será regida pelas normas aplicáveis ao registro de garantias vinculadas à Cédula de 
Crédito Rural, de que trata o Decreto-Lei nº 167, de 14 de fevereiro de 1967. 
 § 4º A CPR, na hipótese de ser garantida por alienação fiduciária sobre bem móvel, será 
averbada no cartório de registro de títulos e documentos do domicílio do emitente. 
 § 5º Fica o Conselho Monetário Nacional autorizado a: 
 I - estabelecer normas complementares para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, 
inclusive acerca das informações requeridas para o registro ou o depósito; 
 II - dispensar o registro ou o depósito de que trata o caput deste artigo, com base em critérios 
de: 
 a) valor; 
 b) forma de liquidação; e 
 c) características do emissor. 
 § 6º A dispensa de que trata o inciso II do § 5º deste artigo não se aplica à CPR emitida após 
31 de dezembro de 2023." (NR) 
 
 "Art. 16. A busca e apreensão ou o leilão do bem alienado fiduciariamente, promovidos pelo 
credor, não elidem posterior execução, inclusive da hipoteca e do penhor constituído na mesma cédula, 
para satisfação do crédito remanescente. 
 ..............................................................." (NR) 
 
 "Art. 17. Pratica crime de estelionato aquele que fizer declarações falsas ou inexatas acerca de 
sua natureza jurídica ou qualificação, bem como dos bens oferecidos em garantia da CPR, inclusive 
omitir declaração de já estarem eles sujeitos a outros ônus ou responsabilidade de qualquer espécie, até 
mesmo de natureza fiscal." (NR) 

 
CAPÍTULO VII 

DOS TÍTULOS DO AGRONEGÓCIO 
 
 Art. 43. A Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 3º O CDA e o WA poderão ser emitidos sob a forma cartular ou escritural. 
 I - (revogado); 
 II - (revogado). 
 § 1º A emissão na forma escritural ocorrerá por meio do lançamento em sistema eletrônico de 
escrituração gerido por entidade autorizada pelo Banco Central do Brasil a exercer atividade de 
escrituração. 
 § 2º O CDA e o WA emitidos sob a forma cartular assumirão a forma escritural enquanto 
permanecerem depositados em depositário central." (NR) 
 
 "Art. 3º-A. Compete ao Banco Central do Brasil: 
 I - estabelecer as condições para o exercício da atividade de escrituração de que trata o § 1º do 
art. 3º desta Lei; e 
 II - autorizar e supervisionar o exercício da atividade prevista no inciso I do caput deste artigo. 
 § 1º A autorização de que trata o inciso II do caput deste artigo poderá, a critério do Banco 
Central do Brasil, ser concedida por segmento, por espécie ou por grupos de entidades que atendam a 
critérios específicos, dispensada a autorização individualizada. 
 § 2º A entidade responsável pela escrituração de que trata o inciso I do caput deste artigo 
expedirá, mediante solicitação, certidão de inteiro teor do título, inclusive para fins de protesto e de 
execução. 
 § 3º A certidão de que trata o § 2º deste artigo poderá ser emitida na forma eletrônica, 
observados os requisitos de segurança que garantam a autenticidade e a integridade do documento." 
(NR) 
 
 "Art. 3º-B A liquidação do pagamento em favor do legítimo credor, por qualquer meio de 
pagamento existente no âmbito do Sistema de Pagamentos Brasileiro, constituirá prova de pagamento 
total ou parcial do WA emitido sob a forma escritural.  
 Parágrafo único. A prova de pagamento de que trata o caput deste artigo será informada no 
sistema eletrônico de escrituração de que trata o § 1º do art. 3º desta Lei, com referência expressa ao 
WA amortizado ou liquidado." (NR) 
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 "Art. 3º-C. O sistema eletrônico de escrituração a que se refere o § 1º do art. 3º desta Lei fará 
constar: 
 I - os requisitos essenciais do título; 
 II - o endosso e a cadeia de endossos, se houver; 
 III - os aditamentos, as ratificações e as retificações; e 
 IV - a inclusão de notificações, de cláusulas contratuais e de outras informações. 
 Parágrafo único. Na hipótese de serem constituídos gravames e ônus, tal ocorrência será 
informada no sistema eletrônico de escrituração de que trata o § 1º do art. 3º desta Lei." 
 
 "Art. 4º ........................................................... 
 ....................................................................... 
 III - entidade registradora autorizada: entidade autorizada pelo Banco Central do Brasil ou pela 
Comissão de Valores Mobiliários, no âmbito de suas competências, a exercer a atividade de registro de 
ativos financeiros e de valores mobiliários de que trata a Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013; 
 IV - depositário central: entidade autorizada pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão de 
Valores Mobiliários, no âmbito de suas competências, a exercer a atividade de depósito centralizado de 
ativos financeiros e de valores mobiliários de que trata a Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013; e 
 V - produtos agropecuários: produtos agropecuários, seus derivados, subprodutos e resíduos de 
valor econômico de que trata a Lei nº 9.973, de 29 de maio de 2000." (NR) 

 
"Seção II 

Da Emissão, do Depósito Centralizado e da Circulação dos Títulos" 
 

 "Art. 6º ............................................................ 
 ....................................................................... 
 § 2º Os documentos mencionados no § 1º deste artigo serão arquivados pelo depositário junto 
com as suas respectivas vias do CDA e do WA. 
 ..............................................................." (NR) 
 
 "Art. 8º O CDA e o WA, quando emitidos sob a forma cartular, o serão em, no mínimo, 2 (duas) 
vias, com as seguintes destinações: 
 ..............................................................." (NR) 
 
 "Art. 9º ............................................................ 
 § 1º O emitente é responsável pela existência, liquidez, certeza e exigibilidade dos direitos 
indicados no CDA e no WA. 
 § 2º Fica vedado ao emitente opor ao terceiro titular do CDA ou do WA as exceções pessoais 
oponíveis ao depositante." (NR) 
 
 "Art. 12. .......................................................... 
 Parágrafo único. Na hipótese de o titular do CDA e do correspondente WA diferir do depositante, 
o produto objeto desses títulos não poderá ser confundido com bem de propriedade do depositante ou 
sujeitar-se aos efeitos de sua recuperação judicial ou falência, prevalecendo os direitos de propriedade 
sobre a coisa ao endossatário final que se apresentar ao depositário, nos termos do inciso II do § 1º do 
art. 6º e do § 5º do art. 21 desta Lei." (NR) 
 
 "Art. 13. .......................................................... 
 Parágrafo único. As prorrogações serão anotadas nas segundas vias em poder do depositário 
do produto agropecuário e eletronicamente nos registros do depositário central." (NR) 

 
"Subseção II 

Do Depósito Centralizado" 
 

 "Art. 15. É obrigatório o depósito do CDA e do WA em depositário central autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de emissão dos títulos, do qual constará 
o número de controle do título de que trata o inciso II do caput do art. 5º desta Lei. 
 § 1º O depósito de CDA e de WA emitidos sob a forma cartular em depositário central será 
precedido da entrega dos títulos à custódia de instituição legalmente autorizada para esse fim, por meio 
de endosso-mandato. 
 § 2º A instituição custodiante é responsável por efetuar o endosso do CDA e do WA ao credor 
por ocasião da baixa do depósito no depositário central. 
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 ....................................................................... 
 § 4º O Conselho Monetário Nacional poderá estabelecer outras condições para o depósito do 
CDA e do WA de que trata este artigo." (NR) 
 
 "Art. 17. Por ocasião da primeira negociação do WA separado do CDA, o depositário central 
consignará em seus registros o valor da negociação do WA, a taxa de juros e a data de vencimento ou, 
ainda, o valor a ser pago no vencimento ou o indicador que será utilizado para o cálculo do valor da 
dívida. 
 § 1º Os lançamentos dos negócios realizados com o CDA e com o WA unidos ou separados 
serão atualizados em meio eletrônico pelo depositário central. 
 ..............................................................." (NR) 
 
 "Art. 19. Os negócios ocorridos durante período em que o CDA e o WA emitidos sob a forma 
cartular estiverem depositados em depositário central não serão transcritos no verso dos títulos." (NR) 
 
 "Art. 22. Para emissão de CDA e WA, o seguro obrigatório de que trata o § 6º do art. 6º da Lei 
nº 9.973, de 29 de maio de 2000, deverá ter cobertura contra incêndio, raio, explosão de qualquer 
natureza, danos elétricos, vendaval, alagamento, inundação, furacão, ciclone, tornado, granizo, quedas 
de aeronaves, impacto de veículos terrestres e fumaça. 
 .............................................................." (NR) 
 
 "Art. 23. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 3º Os títulos de crédito de que trata este artigo poderão ser emitidos com cláusula de correção 
pela variação cambial desde que integralmente vinculados a direitos creditórios com cláusula de 
correção na mesma moeda. 
 § 4º O Conselho Monetário Nacional poderá dispor acerca da emissão dos títulos de crédito de 
que trata este artigo com cláusula de correção pela variação cambial." (NR) 
 
 "Art. 24. .......................................................... 
 § 1º O CDCA é de emissão exclusiva de cooperativas agropecuárias e de outras pessoas jurídicas 
que exerçam a atividade de comercialização, beneficiamento ou industrialização de produtos, insumos, 
máquinas e implementos agrícolas, pecuários, florestais, aquícolas e extrativos. 
 § 2º (Revogado). 
 § 3º (Revogado)." (NR) 
 
 "Art. 25. .......................................................... 
 § 1º Os direitos creditórios vinculados ao CDCA: 
 I - serão registrados ou depositados em entidade autorizada pelo Banco Central do Brasil ou 
pela Comissão de Valores Mobiliários a exercer a atividade de registro ou de depósito centralizado de 
ativos financeiros e de valores mobiliários; 
 II - serão custodiados em instituições financeiras ou outras instituições autorizadas pela Comissão 
de Valores Mobiliários a prestar serviço de custódia de valores mobiliários; e 
 III - poderão ser formalizados em meio físico ou eletrônico e, quando correspondentes a títulos 
de crédito, sob a forma cartular ou escritural. 
 ....................................................................... 
 § 4º ................................................................ 
 I - integralmente vinculado a direitos creditórios com cláusula de correção na mesma moeda; e 
 II - emitido em favor de: 
 a) investidor não residente, observado o disposto no § 5º deste artigo; ou 
 b) companhia securitizadora de direitos creditórios do agronegócio, para o fim exclusivo de 
vinculação a CRA com cláusula equivalente; 
 III - (revogado). 
 § 5º O Conselho Monetário Nacional poderá estabelecer outras condições para a emissão de 
CDCA com cláusula de correção pela variação cambial, inclusive sobre a emissão em favor de investidor 
residente e o rol de produtos admitidos nos direitos creditórios objeto de CDCA." (NR) 
 
 "Art. 27. .......................................................... 
 § 1º Os direitos creditórios vinculados à LCA: 
 I - deverão ser registrados ou depositados em entidade autorizada pelo Banco Central do Brasil 
ou pela Comissão de Valores Mobiliários a exercer a atividade de registro ou de depósito centralizado 
de ativos financeiros e de valores mobiliários; e 
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 II - poderão ser mantidos em custódia, hipótese em que se aplica o disposto no inciso II do § 1º 
e no § 2º do art. 25 desta Lei. 
 § 2º Observadas as condições estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, poderão ser 
utilizados para o cumprimento do direcionamento de recursos da LCA para o crédito rural, de que trata 
o art. 21 da Lei nº 4.829, de 5 de novembro de 1965: 
 I - Cédula de Produto Rural (CPR) emitida por produtor rural, inclusive as adquiridas por 
instituições financeiras de terceiros; 
 II - quotas de fundos garantidores de operações de crédito com produtores rurais, pelo valor da 
integralização, desde que as operações de crédito garantidas sejam crédito rural; 
 III - CDCA e CRA, desde que os direitos creditórios vinculados sejam integralmente originados 
de negócios em que o produtor rural seja parte direta; e 
 IV - CDA e WA, desde que tenham sido emitidos em favor de produtor rural." (NR) 
 
 "Art. 33. Além do penhor constituído na forma do art. 32 desta Lei, o CDCA e a LCA poderão 
contar com quaisquer garantias adicionais previstas na legislação e livremente pactuadas entre as partes, 
podendo ser constituídas no próprio título ou em documento à parte. 
 Parágrafo único. Se a garantia for constituída no próprio título, a descrição dos bens poderá ser 
feita em documento à parte, assinado pelos representantes legais do emitente, com menção a essa 
circunstância no contexto dos títulos." (NR) 
 
 "Art. 35. O CDCA e a LCA poderão ser emitidos sob a forma escritural, hipótese em que tais 
títulos deverão ser registrados ou depositados em entidade autorizada a exercer a atividade de registro 
ou de depósito centralizado de ativos financeiros e de valores mobiliários. 
 I - (revogado); 
 II - (revogado). 
 Parágrafo único. (Revogado)." (NR) 
 
 "Art. 35-A. A emissão escritural do CDCA poderá, alternativamente, ocorrer por meio do 
lançamento em sistema eletrônico de escrituração gerido por entidade autorizada pelo Banco Central 
do Brasil a exercer a atividade de escrituração." 
 
 "Art. 35-B. Compete ao Banco Central do Brasil: 
 I - estabelecer as condições para o exercício da atividade de escrituração de que trata o art. 35-
A desta Lei; e 
 II - autorizar e supervisionar o exercício da atividade prevista no inciso I do caput deste artigo. 
 § 1º A autorização de que trata o inciso II do caput deste artigo poderá, a critério do Banco 
Central do Brasil, ser concedida por segmento, por espécie ou por grupos de entidades que atendam a 
critérios específicos, sendo dispensável a autorização individualizada. 
 § 2º A entidade responsável pela escrituração de que trata o art. 35-A desta Lei expedirá, 
mediante solicitação, certidão de inteiro teor do título, inclusive para fins de protesto e de execução. 
 § 3º A certidão de que trata o § 2º deste artigo poderá ser emitida na forma eletrônica, 
observados os requisitos de segurança que garantam a autenticidade e a integridade do documento." 
 
 "Art. 35-C. A liquidação do pagamento em favor do legítimo credor, por qualquer meio de 
pagamento existente no âmbito do Sistema de Pagamentos Brasileiro, constituirá prova de pagamento, 
total ou parcial, do CDCA emitido sob a forma escritural. 
 Parágrafo único. A prova de pagamento de que trata o caput deste artigo será informada no 
sistema eletrônico de escrituração de que trata o art. 35-A desta Lei, com referência expressa ao CDCA 
amortizado ou liquidado." 
 
 "Art. 35-D. O sistema eletrônico de escrituração de que trata o art. 35-A desta Lei fará constar: 
 I - os requisitos essenciais do título; 
 II - o endosso e a cadeia de endossos, se houver; 
 III - os aditamentos, as ratificações e as retificações; e 
 IV - a inclusão de notificações, de cláusulas contratuais e de outras informações. 
 Parágrafo único. Na hipótese de serem constituídos gravames e ônus, tal ocorrência será 
informada no sistema de que trata o art. 35-A desta Lei." 
 
 "Art. 36. .......................................................... 
 Parágrafo único. O CRA é de emissão exclusiva das companhias securitizadoras de direitos 
creditórios do agronegócio, nos termos do § 1º do art. 23 desta Lei." (NR) 
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 "Art. 37. .......................................................... 
 § 1º O CRA adotará a forma escritural, observado o disposto nos arts. 35, 35-A, 35-B, 35-C e 
35-D desta Lei. 
 ....................................................................... 
 § 3º ................................................................ 
 I - integralmente vinculado a direitos creditórios com cláusula de correção na mesma moeda; e 
 II - emitido em favor de investidor não residente, observado o disposto no § 4º deste artigo; 
 III - (revogado). 
 § 4º O Conselho Monetário Nacional poderá estabelecer outras condições para a emissão de 
CRA com cláusula de correção pela variação cambial, inclusive sobre a emissão em favor de investidor 
residente. 
 § 5º Nas distribuições realizadas no exterior, o CRA poderá ser registrado em entidade de 
registro e de liquidação financeira situada no país de distribuição, desde que a entidade seja: 
 I - autorizada em seu país de origem; e 
 II - supervisionada por autoridade estrangeira com a qual a Comissão de Valores Mobiliários 
tenha firmado acordo de cooperação mútua que permita intercâmbio de informações sobre operações 
realizadas nos mercados por ela supervisionados, ou que seja signatária de memorando multilateral de 
entendimentos da Organização Internacional das Comissões de Valores." (NR) 
 
 "Art. 52-A. As infrações às normas legais e regulamentares que regem a atividade de 
escrituração eletrônica sujeitam a entidade responsável pelo sistema eletrônico de escrituração, os seus 
administradores e os membros de seus órgãos estatutários ou contratuais ao disposto na Lei nº 13.506, 
de 13 de novembro de 2017." 

 
CAPÍTULO VIII 

DA ESCRITURAÇÃO DE TÍTULOS DE CRÉDITO 
 
 Art. 44. A Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 12. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 2º A LCI poderá ser emitida sob a forma escritural, por meio do lançamento em sistema 
eletrônico do emissor, e deverá ser registrada ou depositada em entidade autorizada pelo Banco Central 
do Brasil a exercer a atividade de registro ou de depósito centralizado de ativos financeiros." (NR) 
 
 "Art. 18. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 4º A emissão da CCI sob a forma escritural ocorrerá por meio de escritura pública ou 
instrumento particular, que permanecerá custodiado em instituição financeira. 
 § 4º-A. A negociação da CCI emitida sob forma escritural ou a substituição da instituição 
custodiante de que trata o § 4º deste artigo será precedida de registro ou depósito em entidade 
autorizada pelo Banco Central do Brasil a exercer a atividade de registro ou de depósito centralizado de 
ativos financeiros. 
 § 4º-B. O Conselho Monetário Nacional poderá estabelecer as condições para o registro e o 
depósito centralizado de CCI e a obrigatoriedade de depósito da CCI em entidade autorizada pelo 
Banco Central do Brasil a exercer a atividade de depósito centralizado de ativos financeiros. 
 § 4º-C. Na hipótese de a CCI ser liquidada antes de ser negociada, a instituição custodiante 
declarará a inexistência do registro ou do depósito de que trata o § 4º-A deste artigo, para fins do 
disposto no art. 24 desta Lei. 
 .............................................................." (NR) 
 
 "Art. 22. A cessão do crédito representado por CCI poderá ocorrer por meio de sistema de 
entidade autorizada pelo Banco Central do Brasil a exercer a atividade de depósito centralizado de ativos 
financeiros na qual a CCI tenha sido depositada. 
 ..............................................................." (NR) 
 "Art. 23. A CCI, objeto de securitização nos termos da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 
1997, será identificada no respectivo Termo de Securitização de Créditos, mediante indicação do seu 
valor, número, série e instituição custodiante, dispensada a enunciação das informações já constantes 
da Cédula, ou nos controles das entidades mencionadas no § 4º-A do art. 18 desta Lei. 
 ..............................................................." (NR) 
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 "Art. 27-A. A Cédula de Crédito Bancário poderá ser emitida sob a forma escritural, por meio 
do lançamento em sistema eletrônico de escrituração. 
 Parágrafo único. O sistema eletrônico de escrituração de que trata o caput deste artigo será 
mantido em instituição financeira ou em outra entidade autorizada pelo Banco Central do Brasil a exercer 
a atividade de escrituração eletrônica." 
 
 "Art. 27-B. Compete ao Banco Central do Brasil: 
 I - estabelecer as condições para o exercício da atividade de escrituração eletrônica de que trata 
o parágrafo único do art. 27-A desta Lei; e 
 II - autorizar e supervisionar o exercício da atividade prevista no inciso I do caput deste artigo. 
 § 1º A autorização de que trata o parágrafo único do art. 27-A desta Lei poderá, a critério do 
Banco Central do Brasil, ser concedida por segmento, por espécie ou por grupos de entidades que 
atendam a critérios específicos, dispensada a concessão de autorização individualizada. 
 § 2º As infrações às normas legais e regulamentares que regem a atividade de escrituração 
eletrônica sujeitam a entidade responsável pelo sistema eletrônico de escrituração, os seus 
administradores e os membros de seus órgãos estatutários ou contratuais ao disposto na Lei nº 13.506, 
de 13 de novembro de 2017." 
 
 "Art. 27-C. A entidade responsável pelo sistema eletrônico de escrituração de que trata o art. 27-
A desta Lei expedirá, mediante solicitação de seu titular, certidão de inteiro teor do título, a qual 
corresponderá a título executivo extrajudicial. 
 Parágrafo único. A certidão de que trata o caput deste artigo poderá ser emitida na forma 
eletrônica, observados os requisitos de segurança que garantam a autenticidade e a integridade do 
documento." 
 
 "Art. 27-D. O Banco Central do Brasil poderá regulamentar a emissão, a assinatura, a 
negociação e a liquidação da Cédula de Crédito Bancário emitida sob a forma escritural." 
 
 "Art. 29. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 2º Na hipótese de emissão sob a forma cartular, a Cédula de Crédito Bancário será emitida 
em tantas vias quantas forem as partes que nela intervierem, assinadas pelo emitente e pelo terceiro 
garantidor, se houver, ou por seus respectivos mandatários, e cada parte receberá uma via. 
 ...................................................................... 
 § 5º A assinatura de que trata o inciso VI do caput deste artigo poderá ocorrer sob a forma 
eletrônica, desde que garantida a identificação inequívoca de seu signatário." (NR) 
 
 "Art. 42-A. Na hipótese de Cédula de Crédito Bancário emitida sob a forma escritural, o sistema 
eletrônico de escrituração de que trata o art. 27-A desta Lei fará constar: 
 I - a emissão do título, com seus requisitos essenciais; 
 II - a forma de pagamento ajustada no título; 
 III - o endosso em preto de que trata o § 1º do art. 29 desta Lei e a cadeia de endossos, se 
houver; 
 IV - os aditamentos, as retificações e as ratificações de que trata o § 4º do art. 29 desta Lei; 
 V - a inclusão de notificações, de cláusulas contratuais, de informações, inclusive sobre o 
fracionamento, quando houver, ou de outras declarações referentes à Cédula de Crédito Bancário ou 
ao certificado de que trata o art. 43 desta Lei; e 
 VI - as ocorrências de pagamento, se houver. 
 § 1º Na hipótese de serem constituídos garantias e quaisquer outros gravames e ônus, tais 
ocorrências serão informadas no sistema eletrônico de escrituração de que trata o art. 27-A desta Lei. 
 § 2º As garantias dadas na Cédula de Crédito Bancário ou, ainda, a constituição de gravames 
e ônus sobre o título deverão ser informadas no sistema ao qual se refere o art. 27-A desta Lei." 
 
 "Art. 42-B. Para fins da cobrança de emolumentos e custas cartorárias relacionadas ao registro 
da garantia, fica a Cédula de Crédito Bancário, quando utilizada para a formalização de operações de 
crédito rural, equiparada à Cédula de Crédito Rural de que trata o Decreto-Lei nº 167, de 14 de fevereiro 
de 1967." 
 
 "Art. 43. As instituições financeiras, nas condições estabelecidas pelo Conselho Monetário 
Nacional, poderão emitir título representativo das Cédulas de Crédito Bancário por elas mantidas em 
custódia, do qual constarão: 
 ....................................................................... 
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 II - o nome e a qualificação do custodiante das Cédulas de Crédito Bancário; 
 ....................................................................... 
 IV - a especificação das cédulas custodiadas, o nome dos seus emitentes e o valor, o lugar e a 
data do pagamento do crédito por elas incorporado; 
 ....................................................................... 
 VI - a declaração de que a instituição financeira, na qualidade e com as responsabilidades de 
custodiante e mandatária do titular do certificado, promoverá a cobrança das Cédulas de Crédito 
Bancário, e a declaração de que as cédulas custodiadas, o produto da cobrança do seu principal e os 
seus encargos serão entregues ao titular do certificado somente com a apresentação deste; 
 VII - o lugar da entrega do objeto da custódia; e 
 VIII - a remuneração devida à instituição financeira pela custódia das cédulas objeto da emissão 
do certificado, se convencionada. 
 § 1º A instituição financeira responderá pela origem e pela autenticidade das Cédulas de Crédito 
Bancário nela custodiadas. 
 ....................................................................... 
 § 3º O certificado poderá ser emitido sob forma escritural, por meio do lançamento no sistema 
eletrônico de escrituração, hipótese em que se aplica, no que couber, com as devidas adaptações, o 
disposto nos arts. 27-A, 27-B, 27-C, 27-D e 42-A desta Lei. 
 § 4º O certificado será transferido somente por meio de endosso, ainda que por intermédio de 
sistema eletrônico de escrituração, hipótese em que a transferência deverá ser datada e assinada por 
seu titular ou mandatário com poderes especiais e, na hipótese de certificado cartular, averbada na 
instituição financeira emitente, no prazo de 2 (dois) dias, contado da data do endosso. 
 ....................................................................... 
 § 6º O endossatário do certificado, ainda que não seja instituição financeira ou entidade a ela 
equiparada, fará jus a todos os direitos nele previstos, incluídos a cobrança de juros e os demais 
encargos. 
 § 7º O certificado poderá representar: 
 I - uma única cédula; 
 II - um agrupamento de cédulas; ou 
 III - frações de cédulas. 
 § 8º Na hipótese de que trata o inciso III do § 7º deste artigo, o certificado somente poderá 
representar frações de Cédulas de Crédito Bancário emitidas sob forma escritural, e essa informação 
deverá constar do sistema de que trata o § 3º deste artigo." (NR) 
 
 "Art. 45-A. Para fins do disposto no § 1º do art. 2º da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 
a Cédula de Crédito Bancário, o Certificado de Cédulas de Crédito Bancário e a Cédula de Crédito 
Imobiliário são títulos cambiais de responsabilidade de instituição financeira ou de entidade autorizada 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil, desde que a instituição financeira ou a entidade: 
 I - seja titular dos direitos de crédito por eles representados; 
 II - preste garantia às obrigações por eles representadas; ou 
 III - realize, até a liquidação final dos títulos, o serviço de monitoramento dos 
 fluxos de recursos entre credores e devedores e de eventuais inadimplementos." 
 Art. 45. O Decreto-Lei nº 167, de 14 de fevereiro de 1967, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
 
 "Art. 10. A cédula de crédito rural é título civil, líquido e certo, transferível e de livre negociação, 
exigível pelo seu valor ou pelo valor de seu endosso, além dos juros, da comissão de fiscalização, se 
houver, e das demais despesas feitas pelo credor para a segurança, a regularidade e a realização de 
seu direito creditório. 
 ..............................................................." (NR) 
 
 "Art. 10-A. A cédula de crédito rural poderá ser emitida sob a forma escritural em sistema 
eletrônico de escrituração. 
 § 1º O sistema eletrônico de escrituração de que trata o caput deste artigo será mantido em 
entidade autorizada pelo Banco Central do Brasil a exercer a atividade de escrituração. 
 § 2º Compete ao Banco Central do Brasil: 
 I - estabelecer as condições para o exercício da atividade de escrituração de que trata o § 1º 
deste artigo; e 
 II - autorizar e supervisionar o exercício da atividade prevista no inciso I deste parágrafo. 
 § 3º A autorização de que trata o inciso II do § 2º deste artigo poderá, a critério do Banco Central 
do Brasil, ser concedida por segmento, por espécie ou por grupos de entidades que atendam a critérios 
específicos, dispensada a autorização individualizada. 
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 § 4º As infrações às normas legais e regulamentares que regem a atividade de escrituração 
eletrônica sujeitam a entidade responsável pelo sistema eletrônico de escrituração, os seus 
administradores e os membros de seus órgãos estatutários ou contratuais ao disposto na Lei nº 13.506, 
de 13 de novembro de 2017." 
 
 "Art. 10-B. A entidade responsável pelo sistema eletrônico de escrituração de que trata o art. 10-
A deste Decreto-Lei expedirá, mediante solicitação, certidão de inteiro teor do título, inclusive para fins 
de protesto e de execução judicial. 
 Parágrafo único. A certidão de que trata o caput deste artigo poderá ser emitida na forma 
eletrônica, observados os requisitos de segurança que garantam a autenticidade e a integridade do 
documento." 
 
 "Art. 10-C. O Banco Central do Brasil poderá regulamentar aspectos relativos à emissão, à 
negociação e à liquidação da cédula de crédito rural emitida sob a forma escritural." 
 
 "Art. 10-D. O sistema eletrônico de escrituração de que trata o caput do art. 10-A deste Decreto-
Lei fará constar: 

I - os requisitos essenciais do título; 
 II - o endosso e a respectiva cadeia de endossos, se houver; 
 III - a forma de pagamento ajustada no título; 
 IV - os aditamentos, as ratificações e as retificações de que trata o art. 12 deste Decreto-Lei; 
 V - a inclusão de notificações, de cláusulas contratuais, de informações ou de outras declarações 
referentes à cédula de crédito rural; e 
 VI - as ocorrências de pagamento, se houver. 
 Parágrafo único. Na hipótese de serem constituídos garantias e quaisquer outros gravames e 
ônus, tais ocorrências serão informadas no sistema de que trata o art. 10-A deste Decreto-Lei." 
 
 "Art. 14. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 IX - assinatura do emitente ou de representante com poderes especiais, admitida a assinatura 
sob a forma eletrônica, desde que garantida a identificação inequívoca de seu signatário. 
 ....................................................................... 
 § 3º Além dos requisitos previstos neste artigo, é vedado ao registrador exigir qualquer outro 
documento complementar, como avaliação do bem ofertado em garantia, anotação de responsabilidade 
técnica, reconhecimento de firma ou sinal público. 
 § 4º É inexigível, para o registro de operações financeiras, a apresentação de Certidão Negativa 
de Débito (CND) para comprovação da quitação de créditos tributários, de contribuições federais e de 
outras imposições pecuniárias compulsórias. 
 § 5º É vedado negar o registro do título na hipótese em que o valor da garantia seja inferior ao 
crédito liberado. 
 § 6º As disposições dos §§ 3º, 4º e 5º deste artigo aplicam-se às demais cédulas e instrumentos 
vinculados a financiamentos rurais." (NR) 
 
 "Art. 19. Aplicam-se ao penhor constituído pela cédula rural pignoratícia as disposições das Leis 
nos 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 492, de 30 de agosto de 1937, e 2.666, de 6 de 
dezembro de 1955, bem como os preceitos legais vigentes relativos a penhor rural e mercantil que não 
colidirem com este Decreto-Lei." (NR) 
 
 "Art. 20. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 IX - assinatura do emitente ou de representante com poderes especiais, admitida a assinatura 
sob a forma eletrônica, desde que garantida a identificação inequívoca de seu signatário. 
 ..............................................................." (NR) 
 
 "Art. 25. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 X - assinatura do emitente ou de representante com poderes especiais, admitida a assinatura 
sob a forma eletrônica, desde que garantida a identificação inequívoca de seu signatário." (NR) 
 
 "Art. 27. .......................................................... 
 ....................................................................... 
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 VIII - assinatura do emitente ou de representante com poderes especiais, admitida a assinatura 
sob a forma eletrônica, desde que garantida a identificação inequívoca de seu signatário." (NR) 
 
 "Art. 42. .......................................................... 
 § 1º A nota promissória rural emitida pelas cooperativas de produção agropecuária em favor de 
seus cooperados, ao receberem produtos entregues por eles, constitui promessa de pagamento 
representativa de adiantamento por conta do preço dos produtos recebidos para venda. 
 § 2º A nota promissória rural poderá ser emitida sob a forma escritural, mediante lançamento 
em sistema eletrônico de escrituração, observado, no que couber, o disposto nos arts. 10-A, 10-B, 10-C 
e 10-D deste Decreto-Lei." (NR) 
 
 "Art. 43. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 VIII - assinatura do emitente ou de representante com poderes especiais, admitida a assinatura 
sob a forma eletrônica, desde que garantida a identificação inequívoca do signatário." (NR) 
 
 "Art. 46. .......................................................... 
 Parágrafo único. A duplicata rural poderá ser emitida sob a forma escritural, mediante 
lançamento em sistema eletrônico de escrituração, observado, no que couber, o disposto nos arts. 10-
A, 10-B, 10-C e 10-D deste Decreto-Lei." (NR) 
 
 "Art. 48. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 XI - assinatura do emitente ou de representante com poderes especiais, admitida a assinatura 
sob a forma eletrônica, desde que garantida a identificação inequívoca de seu signatário." (NR) 
 
 "Art. 51. Na hipótese de a duplicata rural não ser paga à vista, o comprador deverá devolvê-la 
ao apresentante, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de apresentação, devidamente assinada 
ou acompanhada de declaração, que conterá as razões da falta de aceite. 
 .............................................................." (NR) 
 
 "Art. 65. Na hipótese de redução do valor dos bens oferecidos em garantia, o emitente reforçará 
a garantia por meio de suporte cartular ou escritural, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da data de 
recebimento da notificação por escrito que o credor lhe fizer. 
 ..............................................................." (NR) 
 
 "Art. 71. Em caso de cobrança em processo contencioso ou não, judicial ou administrativo, o 
emitente da cédula de crédito rural ou da nota promissória rural ou o aceitante da duplicata rural 
responderá ainda pela multa de até 2% (dois por cento) sobre o principal e acessórios em débito, devida 
a partir do primeiro despacho da autoridade competente na petição de cobrança ou de habilitação de 
crédito." (NR) 
 

 Art. 46. Os §§ 1º e 2º do art. 23 da Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

 
 "Art. 23. .......................................................... 
 § 1º As normas de que trata o caput deste artigo disporão sobre o conjunto de procedimentos e 
operações técnicas referentes à produção, à classificação, à tramitação, ao uso, à avaliação, ao 
arquivamento e à reprodução do documento digitalizado, bem como ao seu acesso, observado o 
disposto nos arts. 7º, 8º, 9º e 10 da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, quando se tratar de 
documentos públicos. 
 § 2º O documento que, observadas as normas do Conselho Monetário Nacional, tenha 
originado o documento digitalizado e armazenado eletronicamente poderá ser descartado, ressalvados 
os documentos para os quais lei específica exija a guarda do documento original para o exercício de 
direito." (NR) 

 
CAPÍTULO IX 

DA SUBVENÇÃO ECONÔMICA PARA EMPRESAS CEREALISTAS 
 
 Art. 47. Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica em benefício das empresas 
cerealistas, sob a modalidade de equalização de taxas de juros, nas operações de financiamento a serem 
contratadas com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) até 30 de junho de 2021. 
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 § 1º As operações de financiamento serão destinadas a investimentos em obras civis e na aquisição de 
máquinas e equipamentos necessários à construção de armazéns e à expansão da capacidade de armazenagem 
de grãos. 
 § 2º O valor total dos financiamentos a serem subvencionados pela União fica limitado ao montante de 
R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais). 
 § 3º A subvenção fica limitada a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) por ano, respeitada a 
dotação orçamentária reservada para essa finalidade. 
 § 4º A equalização de juros corresponderá ao diferencial de taxas entre o custo da fonte dos recursos, 
acrescido da remuneração do BNDES, e o encargo cobrado do mutuário final. 
 § 5º O pagamento da subvenção econômica de que trata o caput deste artigo fica condicionado à 
apresentação, pelo BNDES, de declaração de responsabilidade pela exatidão das informações necessárias ao 
cálculo da subvenção e pela regularidade da aplicação dos recursos, para fins do disposto no inciso II do § 1º 
do art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
 § 6º Na hipótese de os encargos cobrados do mutuário final do crédito excederem o custo de captação 
dos recursos, acrescido dos custos administrativos e tributários, o BNDES recolherá ao Tesouro Nacional o valor 
apurado, atualizado pelo índice que remunerar a captação dos recursos. 
 Art. 48. A aplicação irregular ou o desvio dos recursos provenientes das operações subvencionadas de 
que trata este Capítulo sujeitará o BNDES a devolver à União o valor da subvenção econômica, atualizado 
monetariamente pela taxa média referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) ou por outro 
índice que venha a substituí-la. 
 § 1º Quando o BNDES der causa ou concorrer, ainda que culposamente, à aplicação irregular, ao desvio 
dos recursos ou, ainda, à irregularidade no cálculo da subvenção, o valor da subvenção econômica, atualizado 
monetariamente na forma prevista no caput deste artigo, será por ele devolvido em dobro, sem prejuízo das 
penalidades previstas na Lei nº 13.506, de 13 de novembro de 2017. 
 § 2º Quando o mutuário final do crédito der causa à aplicação irregular ou ao desvio dos recursos, o 
BNDES devolverá o valor da subvenção econômica, atualizado monetariamente na forma prevista no caput deste 
artigo, e o mutuário final do crédito ficará impedido de receber crédito subvencionado pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, contado da data em que ocorrer a devolução do valor da subvenção econômica pelo BNDES. 
 Art. 49. O Conselho Monetário Nacional estabelecerá as condições necessárias à contratação dos 
financiamentos de que trata este Capítulo. 
 Art. 50. Ato do Ministro de Estado da Economia definirá a metodologia para o pagamento do valor a 
ser apurado em decorrência da equalização das taxas de juros e as demais condições para a concessão da 
subvenção econômica de que trata este Capítulo. 
 

CAPÍTULO X 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 51. O § 2º do art. 1º da Lei nº 5.709, de 7 de outubro de 1971, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

 "Art. 1º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 § 2º As restrições estabelecidas nesta Lei não se aplicam: 
 I - aos casos de sucessão legítima, ressalvado o disposto no art. 7º desta Lei; 
 II - às hipóteses de constituição de garantia real, inclusive a transmissão da propriedade 
fiduciária em favor de pessoa jurídica, nacional ou estrangeira; 
 III - aos casos de recebimento de imóvel em liquidação de transação com pessoa jurídica, 
nacional ou estrangeira, ou pessoa jurídica nacional da qual participem, a qualquer título, pessoas 
estrangeiras físicas ou jurídicas que tenham a maioria do seu capital social e que residam ou tenham 
sede no exterior, por meio de realização de garantia real, de dação em pagamento ou de qualquer outra 
forma." (NR) 

 
 Art. 52. O § 4º do art. 2º da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

 "Art. 2º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 § 4º Excetuam-se do disposto nos incisos V e VI do caput deste artigo a hipótese de constituição 
de garantia real, inclusive a transmissão da propriedade fiduciária, em favor de pessoa jurídica nacional 
ou estrangeira, ou de pessoa jurídica nacional da qual participem, a qualquer título, pessoas estrangeiras 
físicas ou jurídicas que tenham a maioria do seu capital social e que residam ou tenham sede no exterior, 
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bem como o recebimento de imóvel rural em liquidação de transação com pessoa jurídica nacional ou 
estrangeira por meio de realização de garantia real, de dação em pagamento ou de outra forma." (NR) 

 
 Art. 53. O inciso II do caput do art. 178 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
 

 "Art. 178. ........................................................ 
 ....................................................................... 
 II - as cédulas de crédito industrial, sem prejuízo do registro da hipoteca cedular; 
 ..............................................................." (NR) 

 
 Art. 54. O § 2º do art. 9º da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 
 "Art. 9º ............................................................ 
 ....................................................................... 
 § 2º As instituições financeiras beneficiárias dos repasses devolverão aos bancos administradores 
os valores devidos, de acordo com o cronograma de reembolso das operações formalizadas nos 
contratos, independentemente do pagamento pelo tomador final. 
 ........................................................................" (NR) 

 
 Art. 55. (VETADO). 
 Art. 56. (VETADO). 
 Art. 57. (VETADO). 
 Art. 58. O parágrafo único do art. 28 da Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 
 

 "Art. 28. .......................................................... 
 Parágrafo único. O registro de ativos financeiros e de valores mobiliários compreende o 
armazenamento e a publicidade de informações referentes a transações financeiras, ressalvados os 
sigilos legais." (NR) 

 
 Art. 59. (VETADO). 
 Art. 60. (VETADO). 
 Art. 61. Ficam revogados: 
 I - o art. 30 da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965; 
 II - o Decreto-Lei nº 13, de 18 de julho de 1966; 
 III - o Decreto-Lei nº 14, de 29 de julho de 1966; 
 IV - a alínea "d" do caput do art. 20 do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966; 
 V - os seguintes dispositivos do Decreto-Lei nº 167, de 14 de fevereiro de 1967: 
 a) arts. 30 a 40; e 
 b) parágrafo único do art. 42; 
 VI - o item 13 do inciso I do caput do art. 167 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973; 
 VII - o art. 4º-A da Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992; 
 VIII - o art. 19 da Lei nº 8.929, de 22 de agosto de 1994; 
 IX - os seguintes dispositivos da Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004: 
 a) art. 20; 
 b) §§ 2º e 3º do art. 24; 
 c) inciso III do § 4º do art. 25; 

d) parágrafo único do art. 27; 
 e) incisos I e II do caput e parágrafo único do art. 35; e 
 f) inciso III do § 3º do art. 37; e 
 X - o art. 10 da Lei nº 13.476, de 28 de agosto de 2017. 
 Art. 62. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 7 de abril de 2020; 199o da Independência e 132o da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

Tereza Cristina Corrêa da Costa Dias 
Roberto de Oliveira Campos Neto 
André Luiz de Almeida Mendonça 

 
(DOU, 07.04.2020) 
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LEI Nº 13.986, DE 7 DE ABRIL DE 2020. 
 

Institui o Fundo Garantidor Solidário (FGS); dispõe sobre o patrimônio rural em afetação, a Cédula 
Imobiliária Rural (CIR), a escrituração de títulos de crédito e a concessão de subvenção econômica para 
empresas cerealistas; altera as Leis nºs 8.427, de 27 de maio de 1992, 8.929, de 22 de agosto de 1994, 
11.076, de 30 de dezembro de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 12.865, de 9 de outubro de 
2013, 5.709, de 7 de outubro de 1971, 6.634, de 2 de maio de 1979, 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, 7.827, de 27 de setembro de 1989, 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.169, de 29 de dezembro 
de 2000, 11.116, de 18 de maio de 2005, 12.810, de 15 de maio de 2013, 13.340, de 28 de setembro 
de 2016, 13.576, de 26 de dezembro de 2017, e o Decreto-Lei nº 167, de 14 de fevereiro de 1967; 
revoga dispositivos das Leis nºs 4.728, de 14 de julho de 1965, e 13.476, de 28 de agosto de 2017, e 
dos Decretos-Leis nºs 13, de 18 de julho de 1966; 14, de 29 de julho de 1966; e 73, de 21 de novembro 
de 1966; e dá outras providências. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do parágrafo 5º do art. 66 
da Constituição Federal, as seguintes partes vetadas da Lei nº 13.986, de 7 de abril de 2020: 
 

"CAPÍTULO X 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 'Art. 55. O art. 25 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 'Art. 25. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 3º Integram a produção, para os efeitos deste artigo, os produtos de origem animal ou vegetal, 
em estado natural ou submetidos a processos de beneficiamento ou industrialização rudimentar, assim 
compreendidos, entre outros, os processos de lavagem, limpeza, descaroçamento, pilagem, 
descascamento, lenhamento, pasteurização, resfriamento, secagem, fermentação, embalagem, 
cristalização, fundição, carvoejamento, cozimento, destilação, moagem e torrefação, bem como os 
subprodutos e os resíduos obtidos por meio desses processos, exceto, no caso de sociedades 
cooperativas, a parcela de produção que não seja objeto de repasse ao cooperado por meio de fixação 
de preço. 
 ....................................................................... 
 § 14. Considera-se receita bruta proveniente da comercialização da produção o valor da fixação 
de preço repassado ao cooperado pela cooperativa ao qual esteja associado, por ocasião da realização 
do ato cooperativo de que trata o art. 79 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, não 
compreendidos valores pagos, creditados ou capitalizados a título de sobras, os quais não representam 
preço ou complemento de preço. 
 § 15. Não se considera receita bruta, para fins de base de cálculo das contribuições sociais 
devidas pelo produtor rural cooperado, a entrega ou o retorno de produção para a cooperativa nas 
operações em que não ocorra repasse pela cooperativa a título de fixação de preço, não podendo o 
mero retorno caracterizar permuta, compensação, dação em pagamento ou ressarcimento que 
represente valor, preço ou complemento de preço. 
 § 16. Aplica-se ao disposto no caput e nos §§ 3º, 14 e 15 deste artigo o caráter interpretativo 
de que trata o art. 106 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional).' (NR)' 

 
 'Art. 56. A Lei nº 10.169, de 29 de dezembro de 2000, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 'Art. 2º ............................................................ 
 § 1º Nos casos em que, por força de lei, devam ser utilizados valores decorrentes de avaliação 
judicial ou fiscal, esses serão os valores considerados para os fins do disposto na alínea "b" do inciso III 
do caput deste artigo. 
 § 2º Os emolumentos devidos pela constituição de direitos reais de garantia mobiliária ou 
imobiliária destinados ao crédito rural não poderão exceder o menor dos seguintes valores: 
 I - 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor do crédito concedido, incluída a taxa de fiscalização 
judicial, limitada a 5% (cinco por cento) do valor pago pelo usuário, vedados quaisquer outros acréscimos 
a título de taxas, custas e contribuições para o Estado ou Distrito Federal, carteira de previdência ou para 
associação de classe, criados ou que venham a ser criados sob qualquer título ou denominação; e 
 II - o valor respectivo previsto na tabela estadual definida em lei, observado que: 
 a) nos registros, quando 2 (dois) ou mais imóveis forem dados em garantia, situados ou não na 
mesma circunscrição imobiliária, tenham ou não igual valor, a base de cálculo dos atos será o resultado 
da divisão do valor do mútuo pelo número de imóveis, limitada ao potencial econômico de cada bem; 
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 b) a averbação de aditivo de garantia real com liberação de crédito suplementar será cobrada 
conforme o disposto neste artigo e terá como base de cálculo o valor do referido crédito; 
 c) a averbação de aditivo que contenha outras alterações que não importem mudança no valor 
do crédito concedido é considerada ato sem conteúdo econômico; 
 d) os valores de cancelamento dos atos de que trata o caput deste parágrafo obedecerão ao 
previsto nas tabelas estaduais, até o limite máximo de 0,1% (zero vírgula um por cento) do valor do 
crédito concedido; 
 e) a prenotação, as indicações e os arquivamentos estão incluídos nos emolumentos devidos 
pelos registros de garantias reais previstas nesta Lei; 
 f) os emolumentos devidos pelo registro auxiliar de cédula ou nota de crédito e de produto rural, 
não garantida por hipoteca ou alienação fiduciária de bens imóveis, obedecerão ao previsto nas tabelas 
estaduais e não poderão exceder 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor do crédito concedido, 
incluída a taxa de fiscalização judicial, limitada a 5% (cinco por cento) do valor pago pelo usuário, 
observadas as vedações estipuladas no inciso I deste parágrafo.' (NR) 

 
 'Art. 3º ............................................................ 
 ....................................................................... 

VI - impor ao registro e averbação de situações jurídicas em que haja a interveniência de 
produtor rural quaisquer acréscimos a título de taxas, custas e contribuições para o Estado ou Distrito 
Federal, carteira de previdência, fundo de custeio de atos gratuitos e fundos especiais do Tribunal de 
Justiça, bem como de associação de classe, ou outros que venham a ser criados.' (NR)' 

 
 'Art. 60. A Lei nº 13.576, de 26 de dezembro de 2017, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 15-A: 
 

 'Art. 15-A. A receita das pessoas jurídicas qualificadas conforme o inciso VII do caput do art. 5º 
desta Lei auferida até 31 de dezembro de 2030 nas operações de que trata o art. 15 desta Lei fica sujeita 
à incidência do imposto sobre a renda exclusivamente na fonte à alíquota de 15% (quinze por cento). 
 § 1º A receita referida no caput deste artigo será excluída na determinação do lucro real ou 
presumido e no valor do resultado do exercício, mas as eventuais perdas apuradas naquelas operações 
não serão dedutíveis na apuração do lucro real. 
 § 2º O disposto no § 1º deste artigo não impede o regular aproveitamento, na apuração do 
lucro real das pessoas jurídicas referidas no caput deste artigo, das despesas administrativas ou 
financeiras necessárias à emissão, ao registro e à negociação dos créditos de que trata o inciso V do 
caput do art. 5º desta Lei, inclusive aquelas referentes à certificação ou às atividades do escriturador de 
que tratam os incisos I e VIII do caput do art. 5º e os arts. 15 e 18 desta Lei. 
 § 3º O disposto no caput e no § 1º deste artigo aplica-se por igual a todas as demais pessoas 
físicas ou jurídicas que realizem, sucessivamente, operações de aquisição e alienação na forma do art. 
15 e com o registro de que trata o art. 16 desta Lei, salvo quando aquelas pessoas se caracterizarem 
legalmente como 'distribuidor de combustíveis.'" 

 
 Brasília, 19 de agosto de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
 

(DOU, 20.08.2020) 
 
BOAD10384---WIN/INTER 

 
 

#AD10383#  

 VOLTAR 
 

SERVIÇOS PRESTADOS POR ADVOGADOS E POR PROFISSIONAIS DE CONTABILIDADE - NATUREZA 
TÉCNICA E SINGULAR DOS SERVIÇOS PRESTADOS - DISPOSIÇÕES 
 
 
LEI Nº 14.039, DE 17 DE AGOSTO DE 2020. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República por meio da Lei nº 14.039/2020 altera a Lei nº 8.906/94 que dispõe 
sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil e também o Decreto-Lei nº 9.295/46 
que criou o Conselho Federal de Contabilidade, definiu as atribuições do contador e do Guarda-livros para 
dispor sobre a natureza técnica e singular dos serviços prestados por advogados e por profissionais de 
Contabilidade 
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Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), e o Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio 
de 1946, para dispor sobre a natureza técnica e singular dos serviços prestados por advogados e por 
profissionais de contabilidade. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do parágrafo 5º do art. 66 
da Constituição Federal, a seguinte Lei: 
 Art. 1º A Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), passa a vigorar acrescida do seguinte 
art. 3°-A: 
 

 "Art. 3º-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos e singulares, 
quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei. 
 Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de 
advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o 
mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato." 

 
 Art. 2º O art. 25 do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes §§ 1º e 2º: 
 

 "Art. 25. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 1º Os serviços profissionais de contabilidade são, por sua natureza, técnicos e singulares, 
quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei. 
 § 2º Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de profissionais de 
contabilidade cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 
estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o 
mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato." (NR) 

 
 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 17 de agosto de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
 

(DOU, 18.08.2020) 
 
BOAD10383---WIN/INTER 

 
 

#AD10385#  

 VOLTAR 
 

PROGRAMA EMERGENCIAL DE ACESSO A CRÉDITO - PEAC - DISPOSIÇÕES 
 
 
LEI Nº 14.042, DE 19 DE AGOSTO DE 2020. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República sanciona a Lei nº 14.042/2020, converte a Medida Provisória nº 975/2020, 
que institui o Programa Emergencial de Acesso a Crédito - Peac; altera as Leis nºs 12.087/2009, e 
13.999/2020; e dá outras providências. 
 Fica instituído o Programa Emergencial de Acesso a Crédito (Peac), sob a supervisão do Ministério da 
Economia, com o objetivo de facilitar o acesso a crédito e de preservar agentes econômicos em razão dos 
impactos econômicos decorrentes da pandemia da Covid-19, para a proteção de empregos e da renda. 
 O Programa Emergencial de Acesso a Crédito na modalidade de garantia (Peac-FGI) é destinado a 
empresas de pequeno e médio porte, a associações, a fundações de direito privado e a sociedades 
cooperativas, excetuadas as sociedades de crédito, que tenham sede ou estabelecimento no País e tenham 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS AGOSTO/2020 - 3º DECÊNDIO - Nº 1878 

 

 
 

 

auferido no ano-calendário de 2019 receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) 
e inferior ou igual a R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais). 
 Observa-se que somente serão elegíveis à garantia do Peac-FGI as operações de crédito contratadas 
até 31 de dezembro de 2020 que observarem as seguintes condições: 
 - prazo de carência de, no mínimo, 6 (seis) meses e, no máximo, 12 (doze) meses; 
 - prazo total da operação de, no mínimo, 12 (doze) meses e, no máximo, 60 (sessenta) meses; e 
 - taxa de juros nos termos do regulamento. 
 O Programa Emergencial de Acesso a Crédito na modalidade de garantia de recebíveis (Peac-
Maquininhas) é destinado à concessão de empréstimo garantido por cessão fiduciária de recebíveis a 
constituir em arranjo de pagamento a microempreendedores individuais, a microempresas e a empresas de 
pequeno porte que possuam volume faturado nos arranjos de pagamento de que trata a Lei nº 12.865, de 
9 de outubro de 2013. 
 Destacamos que somente serão elegíveis às operações de crédito do Peac-Maquininhas as pessoas 
que: 
 - tenham tido vendas de bens ou prestações de serviços por meio de arranjos de pagamento com 
liquidação em sistema de compensação e liquidação autorizado a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
nos termos da regulação; 
 - não tenham, na data da formalização do empréstimo, operações de crédito ativas celebradas fora 
do âmbito do Peac-Maquininhas garantidas por recebíveis a constituir em arranjos de pagamento; e 
 - na data de publicação do Decreto Legislativo nº 6/2020, estavam enquadradas nos incisos I ou II do 
caput do art. 3º ou no § 1º do art. 18-A da Lei Complementar nº 123/2006, e inscritas no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
 As instituições financeiras participantes do Peac-Maquininhas poderão formalizar operações de crédito 
no âmbito do Programa até 31 de dezembro de 2020, observados, dentre outros, os seguintes requisitos e 
condições: 
 - taxa de juros de até 6% (seis por cento) ao ano sobre o valor concedido, capitalizada mensalmente; 
 - prazo de 36 (trinta e seis) meses para o pagamento, incluído o prazo de carência; 
 - carência de 6 (seis) meses para início do pagamento, com capitalização de juros durante esse 
período; 
 - valor do crédito concedido por contratante limitado ao dobro da média mensal das vendas de bens 
e prestações de serviços do contratante liquidados por meio de arranjos de pagamento, observado, em 
qualquer hipótese, o valor máximo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por contratante, podendo esse 
valor máximo ser alterado por regulamento em função de alterações conjunturais e/ou do desempenho do 
Programa; 
 Os contratantes de créditos serão isentos de tarifas, de encargos ou de emolumentos no âmbito do 
Peac-Maquininhas. 
 Fica alterada a Lei nº 13.999/2020 que estabeleceu o Pronampe, onde se houver disponibilidade de 
recursos, poderão também ser contratantes das operações de crédito do Pronampe as associações, as 
fundações de direito privado e as sociedades cooperativas, excluídas as cooperativas de crédito, e, nessa 
hipótese, os recursos recebidos deverão ser destinados ao financiamento das atividades dos contratantes. 
 Nos termos do Pronampe os créditos honrados eventualmente ainda não recuperados serão leiloados 
pelos agentes financeiros, no prazo de 18 meses, contado da data da amortização da última parcela passível 
de vencimento, observadas as condições estabelecidas no estatuto do Fundo. 

 
Institui o Programa Emergencial de Acesso a Crédito (Peac); altera as Leis nºs 12.087, de 11 de 
novembro de 2009, e 13.999, de 18 de maio de 2020; e dá outras providências. 

 
 O PRESIDENT E DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º Fica instituído o Programa Emergencial de Acesso a Crédito (Peac), sob a supervisão do Ministério 

da Economia, com o objetivo de facilitar o acesso a crédito e de preservar agentes econômicos em razão dos 

impactos econômicos decorrentes da pandemia da Covid-19, para a proteção de empregos e da renda. 

 Art. 2º O Peac será operacionalizado nos termos e nas condições previstos 

nesta Lei sob as seguintes modalidades: 

 I - Programa Emergencial de Acesso a Crédito na modalidade de garantia (Peac- FGI): por meio da 

disponibilização de garantias via Fundo Garantidor para Investimentos (FGI); e 
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 II - Programa Emergencial de Acesso a Crédito na modalidade de garantia de recebíveis (Peac-

Maquininhas): por meio da concessão de empréstimo garantido por cessão fiduciária de recebíveis. 

 
CAPÍTULO II 

DO PROGRAMA EMERGENCIAL DE ACESSO A CRÉDITO NA MODALIDADE DE GARANTIA (PEAC - FGI) 
 
 Art. 3º O Programa Emergencial de Acesso a Crédito na modalidade de garantia (Peac-FGI) é destinado 
a empresas de pequeno e médio porte, a associações, a fundações de direito privado e a sociedades 
cooperativas, excetuadas as sociedades de crédito, que tenham sede ou estabelecimento no País e tenham 
auferido no ano-calendário de 2019 receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e 
inferior ou igual a R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais). 
 § 1º O Peac-FGI será operacionalizado por meio do FGI, administrado pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 
 § 2º Somente serão elegíveis à garantia do Peac-FGI as operações de crédito contratadas até 31 de 
dezembro de 2020 que observarem as seguintes condições: 
 I - prazo de carência de, no mínimo, 6 (seis) meses e, no máximo, 12 (doze) meses; 
 II - prazo total da operação de, no mínimo, 12 (doze) meses e, no máximo, 60 (sessenta) meses; e 
 III - taxa de juros nos termos do regulamento. 
 § 3º O Peac-FGI, observado o disposto neste Capítulo, está vinculado à área do Ministério da Economia 
responsável por supervisionar a política de desenvolvimento da indústria, do comércio e dos serviços, que 
representará o Ministério perante o FGI. 
 § 4º Para fins de apuração da receita bruta mencionada no caput deste artigo, poderá ser utilizado pelo 
agente financeiro o mesmo critério utilizado para classificação e reporte de informações de suas operações de 
crédito para o Banco Central do Brasil, podendo considerar o conceito de grupo econômico conforme definido 
em sua política de crédito ou, no caso de operações com recursos do BNDES ou da Agência Especial de 
Financiamento Industrial (Finame), devendo ser observado o conceito de grupo econômico definido pelo BNDES. 
 Art. 4º A União fica autorizada a aumentar em até R$ 20.000.000.000,00 (vinte bilhões de reais) a sua 
participação no FGI, exclusivamente para a cobertura das operações contratadas no âmbito do Peac-FGI e 
independentemente do limite estabelecido no caput do art. 7º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009. 
 § 1º O aumento da participação de que trata o caput deste artigo será feito por ato do Ministério da 
Economia. 
 § 2º O aumento de participação de que trata o caput deste artigo ocorrerá por meio da subscrição 
adicional de cotas para constituição de patrimônio segregado no FGI vinculado ao Peac-FGI, com direitos e 
obrigações próprios e com a finalidade específica de garantir os riscos em operações de crédito firmadas com 
as pessoas a que se refere o art. 3º desta Lei. 
 § 3º O FGI vinculado ao Peac-FGI observará as seguintes disposições: 
 I - não contará com qualquer tipo de garantia ou aval por parte da União; e 
 II - responderá por suas obrigações contraídas no âmbito do Peac-FGI, até o limite do valor dos bens e 
dos direitos integrantes do patrimônio segregado nos termos do § 2º deste artigo. 
 § 4º Para fins de constituição e operacionalização do Peac-FGI, ficam dispensadas as formalidades 
constantes do estatuto do FGI, considerados válidos os documentos e as comunicações produzidos, transmitidos 
ou armazenados em forma eletrônica. 
 Art. 5º O aumento da participação de que trata o art. 4º desta Lei será feito por meio da subscrição de 
cotas em até 4 (quatro) parcelas sequenciais no valor de até R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais) cada, 
observado o limite global indicado no caput do art. 4º desta Lei, e o aporte deverá ser concluído até 31 de 
dezembro de 2020. 
 § 1º A integralização da primeira parcela ocorrerá após a abertura da respectiva dotação orçamentária, 
a ser atestada por meio de ato do Ministério da Economia. 
 § 2º As parcelas subsequentes serão integralizadas quando o limite máximo de cobertura de 
inadimplência referente às operações outorgadas atingir o equivalente a 85% (oitenta e cinco por cento) do 
patrimônio integralizado, desde que o Ministério da Economia ateste a existência de dotação orçamentária 
suficiente. 
 § 3º Os valores não utilizados até 31 de dezembro de 2020 para garantia das operações ativas serão 
devolvidos à União por meio do resgate de cotas, até o sexagésimo dia seguinte à data de emissão do parecer 
da auditoria independente do FGI referente ao ano de 2020, nos termos do estatuto do Fundo. 
 § 4º A partir de 2022, os valores não comprometidos com garantias concedidas serão devolvidos 
anualmente à União por meio de resgate de cotas, até o sexagésimo dia seguinte à data de emissão do parecer 
da auditoria independente do FGI referente ao exercício anterior, nos termos do estatuto do Fundo. 
 § 5º Os agentes financeiros poderão aderir à cobertura do FGI no âmbito do Peac-FGI, sem a 
obrigatoriedade de integralização de cotas de que trata o § 6º do art. 9º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro 
de 2009. 
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 § 6º Na hipótese de não haver recursos orçamentários suficientes, ou de não ser atingido o limite de que 
trata o § 2º no prazo referido no caput deste artigo, não haverá obrigação, por parte da União, de integralizar 
a totalidade do valor referido no caput do art. 4º desta Lei. 
 § 7º Concluídas as parcelas a que se refere o caput deste artigo, não haverá obrigação, por parte da 
União, de efetuar qualquer aporte financeiro adicional ao FGI. 
 § 8º A remuneração do administrador do FGI e dos agentes financeiros no âmbito do Programa de que 
trata esta Lei será definida em ato do Ministério da Economia, vedada a remuneração do administrador em 
percentual superior a 1% (um por cento) ao ano sobre o valor dos ativos do Fundo vinculado ao Peac-FGI, 
segregado na forma do disposto no § 2º do art. 4º desta Lei. 
 § 9º Encerrado o Peac-FGI e observado o procedimento previsto no § 9º do art. 8º desta Lei, a União 
resgatará as suas cotas no FGI que estiverem vinculadas ao referido Programa. 
 § 10. Ato do Ministério da Economia definirá os limites e os critérios de alavancagem aplicáveis ao Peac-
FGI. 
 Art. 6º Os riscos de crédito assumidos no âmbito do Peac-FGI por instituições financeiras autorizadas a 
operar pelo Banco Central do Brasil, incluídas as cooperativas de crédito, serão garantidos direta ou 
indiretamente. 
 § 1º Não será concedida a garantia de que trata esta Lei para as operações protocoladas no 
administrador do FGI após 31 de dezembro de 2020. 
 § 2º Os agentes financeiros assegurarão que, no âmbito do Peac-FGI, a garantia do FGI seja concedida 
exclusivamente para novas operações de crédito contratadas durante o período de vigência do Programa, 
vedado ao agente financeiro prever contratualmente obrigação ou reter recursos para liquidação de débitos 
preexistentes. 
 § 3º As operações de crédito poderão também ser formalizadas por meio de instrumentos assinados em 
forma eletrônica ou digital. 
 § 4º A cobertura pelo FGI da inadimplência suportada pelo agente financeiro será limitada a até 30% 
(trinta por cento) do valor total liberado para o conjunto das operações de crédito do agente financeiro no âmbito 
do Peac-FGI, permitida a segregação dos limites máximos de cobertura da inadimplência por faixa de 
faturamento dos tomadores e por períodos, nos termos do estatuto do Fundo. 
 § 5º Para as garantias concedidas no âmbito do Peac-FGI, não será cobrada a comissão pecuniária a 
que se refere o § 3º do art. 9º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009. 
 § 6º Fica dispensada a exigência de garantia real ou pessoal nas operações de crédito contratadas no 
âmbito do Peac-FGI, facultada a pactuação de obrigação solidária de sócio, de acordo com a política de crédito 
da instituição participante do Programa. 
 Art. 7º A garantia concedida pelo FGI não implica isenção dos devedores de suas obrigações financeiras, 
os quais permanecem sujeitos a todos os procedimentos de recuperação de crédito previstos na legislação. 
 Art. 8º A recuperação de créditos honrados e sub-rogados pelo FGI, no âmbito do Peac-FGI, será 
realizada pelos agentes financeiros concedentes do crédito ou por terceiros contratados pelos referidos agentes, 
observado o disposto nesta Lei, bem como no estatuto e na regulamentação do FGI. 
 § 1º Na cobrança do crédito inadimplido não se admitirá, por parte dos agentes financeiros concedentes 
do crédito, a adoção de procedimentos para a recuperação de crédito menos rigorosos do que aqueles 
usualmente empregados nas próprias operações de crédito. 
 § 2º Os agentes financeiros concedentes do crédito arcarão com todas as despesas necessárias para a 
recuperação dos créditos inadimplidos. 
 § 3º Os agentes financeiros concedentes do crédito empregarão os melhores esforços e adotarão os 
procedimentos necessários à recuperação dos créditos das operações realizadas nos termos do caput deste artigo 
em conformidade com as suas políticas de crédito e não poderão interromper ou negligenciar o 
acompanhamento desses procedimentos. 
 § 4º Os agentes financeiros concedentes do crédito serão responsáveis pela veracidade das informações 
fornecidas e pela exatidão dos valores a serem reembolsados ao FGI. 
 § 5º Os créditos honrados eventualmente não recuperados serão leiloados pelos agentes financeiros no 
prazo de 18 (dezoito) meses, contado da data da amortização da última parcela passível de vencimento, 
observadas as condições estabelecidas no estatuto do FGI. 
 § 6º Os créditos não arrematados serão oferecidos novamente em leilão, no prazo previsto no § 5º deste 
artigo, e poderão ser alienados àquele que oferecer o maior lance, independentemente do valor de avaliação. 
 § 7º Após a realização do último leilão de que trata o § 6º deste artigo pelo agente financeiro, a parcela 
do crédito eventualmente não alienada será considerada extinta de pleno direito, nos termos do ato a que se 
refere o § 8º deste artigo. 
 § 8º Ato do Conselho Monetário Nacional estabelecerá os limites, as condições e os prazos para a 
realização de leilão dos créditos de que tratam os §§ 5º e 6º deste artigo, bem como os mecanismos de controle 
e de aferição de seus resultados. 
 § 9º Após o decurso do prazo previsto no § 5º deste artigo, o patrimônio segregado do Peac-FGI será 
liquidado no prazo de 12 (doze) meses. 
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 Art. 9º As operações de crédito no âmbito do Peac-FGI somente poderão ser contratadas após a 
integralização da primeira parcela a que se refere o caput do art. 5º desta Lei. 
 

CAPÍTULO III 
DO PROGRAMA EMERGENCIAL DE ACESSO A CRÉDITO NA MODALIDADE DE GARANTIA DE RECEBÍVEIS 

(PEAC-MAQUININHAS) 
 
 Art. 10. O Programa Emergencial de Acesso a Crédito na modalidade de garantia de recebíveis (Peac-
Maquininhas) é destinado à concessão de empréstimo garantido por cessão fiduciária de recebíveis a constituir 
em arranjo de pagamento a microempreendedores individuais, a microempresas e a empresas de pequeno porte 
que possuam volume faturado nos arranjos de pagamento de que trata a Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 
2013. 
 Parágrafo único. Somente serão elegíveis às operações de crédito do Peac-Maquininhas as pessoas 
referidas no caput deste artigo que: 
 I - tenham tido vendas de bens ou prestações de serviços por meio de arranjos de pagamento com 
liquidação em sistema de compensação e liquidação autorizado a funcionar pelo Banco Central do Brasil nos 
termos da regulação; 
 II - não tenham, na data da formalização do empréstimo, operações de crédito ativas celebradas fora 
do âmbito do Peac-Maquininhas garantidas por recebíveis a constituir em arranjos de pagamento; e 
 III - na data de publicação do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, estavam enquadradas 
nos incisos I ou II do caput do art. 3º ou no § 1º do art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, e inscritas no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
 Art. 11. As operações de crédito realizadas no âmbito do Peac-Maquininhas entre as instituições 
financeiras participantes do Programa e os mutuários deverão observar os limites e as condições estabelecidos 
neste artigo. 
 § 1º A média mensal para cálculo do valor a ser disponibilizado para cada pessoa a que se refere o art. 
10 desta Lei será apurada a partir do histórico médio mensal de recebíveis de arranjos de pagamento constituídos 
e liquidados de forma centralizada em sistema de compensação e de liquidação autorizado a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil. 
 § 2º O valor de que trata o § 1º deste artigo será calculado pela média dos valores mensais apurados 
entre 1º de março de 2019 e 29 de fevereiro de 2020. 
 § 3º No cálculo da média definida no § 2º deste artigo, serão excluídos os meses em que o valor mensal 
for igual a zero. 
 § 4º A garantia deverá ser constituída de maneira que alcance todos os arranjos de pagamento que 
constituíram o valor calculado nos termos do § 2º deste artigo. 
 Art. 12. As instituições financeiras participantes do Peac-Maquininhas obterão as informações de que 
tratam os §§ 1º, 2º e 3º do art. 11 desta Lei por meio de consulta ao Banco Central do Brasil. 
 § 1º O Banco Central do Brasil poderá, ainda, prestar informações sobre o enquadramento do mutuário 
nos termos do art. 10 desta Lei. 
 § 2º Para fins do disposto no § 1º deste artigo, caberá à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 
encaminhar ao Banco Central do Brasil lista de inscritos no CNPJ enquadrados, em 20 de março de 2020, como 
microempreendedores individuais, como microempresas ou como empresas de pequeno porte. 
 § 3º Para ter acesso às informações referidas no caput deste artigo, as instituições financeiras 
participantes do Peac-Maquininhas deverão obter, antecipadamente, o consentimento expresso de seus 
contratantes e manter a documentação comprobatória dessas autorizações à disposição do Banco Central do 
Brasil pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos. 
 Art. 13. Poderão participar do Peac-Maquininhas as instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil, inclusive sociedades de crédito direto. 
 Parágrafo único. O Peac-Maquininhas é destinado a novas operações de crédito contratadas, vedado 
às instituições financeiras participantes do Programa reter recursos ou prever contratualmente obrigação para 
liquidação de débitos preexistentes dos contratantes. 
 Art. 14. As instituições financeiras participantes do Peac-Maquininhas poderão formalizar operações de 
crédito no âmbito do Programa até 31 de dezembro de 2020, observados os seguintes requisitos e condições: 
 I - taxa de juros de até 6% (seis por cento) ao ano sobre o valor concedido, capitalizada mensalmente; 
 II - prazo de 36 (trinta e seis) meses para o pagamento, incluído o prazo de carência; 
 III - carência de 6 (seis) meses para início do pagamento, com capitalização de juros durante esse 
período; 
 IV - valor do crédito concedido por contratante limitado ao dobro da média mensal das vendas de bens 
e prestações de serviços do contratante liquidados por meio de arranjos de pagamento, observado, em qualquer 
hipótese, o valor máximo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por contratante, podendo esse valor máximo 
ser alterado por regulamento em função de alterações conjunturais e/ou do desempenho do Programa; 
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 V - transferência dos valores das operações de crédito eventualmente concedidas para conta de depósito 
ou de pagamento de titularidade do contratante; 
 VI - garantia constituída de modo a alcançar todos os arranjos de pagamento que tiveram histórico de 
liquidação utilizado para o cálculo do valor disponibilizado, conforme disposto no art. 11 desta Lei; e 
 VII - vencimento antecipado das operações de crédito, além das demais consequências previstas em 
regulamentação do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil, caso o contratante deixe de 
pagar 3 (três) parcelas mensais ou encerre suas atividades. 
 Parágrafo único. A formalização das operações de crédito, inclusive a cessão fiduciária dos recebíveis a 
constituir, dar-se-á preferencialmente por meio de instrumentos contratuais assinados de forma eletrônica ou 
digital. 
 Art. 15. As operações de crédito contratadas no âmbito do Peac-Maquininhas serão realizadas 
integralmente com os recursos da União alocados para o Programa. 
 Parágrafo único. (VETADO). 
 Art. 16. Para garantia da operação de crédito, os contratantes deverão ceder fiduciariamente às 
instituições financeiras 8% (oito por cento) dos seus direitos creditórios a constituir de transações futuras de 
arranjos de pagamentos, limitado o valor diário máximo de retenção a esse percentual. 
 § 1º Os direitos creditórios a que se refere o caput deste artigo abrangerão aqueles que venham a ser 
liquidados em arranjo de pagamento após o término do período de carência, até a extinção da obrigação, e 
assegurarão o fiel, integral e pontual cumprimento das obrigações principais, acessórias e moratórias, presentes 
ou futuras, no seu vencimento original ou antecipado, inclusive decorrentes dos juros, das multas, das 
penalidades e das indenizações devidas. 
 § 2º Fica dispensada a exigência de garantia real ou pessoal nas operações de crédito contratadas no 
âmbito do Peac-Maquininhas, facultada a pactuação de obrigação solidária de sócio, de acordo com a política 
de crédito da instituição participante do Programa. 
 § 3º Os contratantes do crédito serão isentos de tarifas, de encargos ou de emolumentos no âmbito do 
Peac-Maquininhas. 
 § 4º As instituições financeiras participantes do Peac-Maquininhas deverão assegurar a regular 
constituição das garantias, observadas as condições estabelecidas neste Capítulo e na regulamentação do 
Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil. 
 Art. 17. As instituições financeiras participantes do Peac-Maquininhas deverão assegurar que a 
liquidação das parcelas dos empréstimos contratados ocorra em sistema de compensação e liquidação 
autorizado a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 
 Parágrafo único. Caso os valores dos recebíveis de que trata o art. 16 desta Lei não sejam suficientes 
para liquidação integral de cada parcela até seu vencimento, as instituições financeiras participantes do Peac-
Maquininhas poderão promover o débito do valor correspondente diretamente na conta dos contratantes. 
 Art. 18. O BNDES atuará como agente financeiro da União no âmbito do Peac-Maquininhas. 
 § 1º Caberá ao BNDES, na condição de agente financeiro da União: 
 I - realizar os repasses dos recursos da União às instituições financeiras participantes do Peac-
Maquininhas que protocolarem no agente financeiro operações de crédito a serem contratadas no âmbito do 
Programa; 
 II - receber os reembolsos de recursos das instituições financeiras participantes do Peac-Maquininhas 
decorrentes dos repasses; 
 III - repassar à União, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do recebimento, os reembolsos de 
recursos recebidos; e 
 IV - (VETADO). 
 § 2º Ato do BNDES regulamentará os aspectos operacionais referentes ao protocolo das operações de 
crédito. 
 § 3º Os recursos aportados ao agente financeiro pela União e não repassados às instituições financeiras 
participantes para o Peac-Maquininhas até o término do prazo para formalização dos contratos serão devolvidos 
à União no prazo de 30 (trinta) dias, observado o disposto no inciso I do § 1º deste artigo. 
 Art. 19. O agente financeiro da União, mediante instrumento contratual de adesão prévio a ser firmado 
pela instituição financeira participante do Peac-Maquininhas, poderá repassar os recursos da União a esse 
participante para cobrir operações de crédito contratadas com recursos próprios anteriormente à realização do 
protocolo da operação no agente financeiro da União. 
 § 1º No instrumento contratual de adesão de que trata o caput deste artigo, deverão estar previstos 
valores máximos que poderão ser repassados à instituição financeira participante do Peac-Maquininhas, 
observado o limite global dos recursos efetivamente transferidos ao agente financeiro pela União e disponíveis 
à execução do Programa. 
 § 2º As operações de crédito de que trata o caput deste artigo deverão ser formalizadas em data posterior 
à de entrada em vigor desta Lei. 
 § 3º Desde que observado o disposto no § 1º deste artigo, na operação de crédito protocolada no agente 
financeiro da União, deverão ser atendidas as seguintes disposições: 
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 I - observância de todo o regramento estabelecido para as operações concedidas no âmbito do Peac-
Maquininhas; e 
 II - repasse dos recursos da União, pelo agente financeiro, às instituições financeiras participantes do 
Peac-Maquininhas remunerados pela taxa fixa de 3,75% (três inteiros e setenta e cinco centésimos por cento) ao 
ano, considerado como termo inicial a data da formalização da contratação da operação de crédito informada 
ao agente financeiro pela instituição financeira participante do Programa. 
 § 4º Caso a operação não atenda ao disposto neste artigo, não será considerada realizada no âmbito 
do Peac-Maquininhas e deverá observar toda a regulamentação em vigor aplicável às operações de crédito, 
inclusive quanto ao adequado provisionamento. 
 Art. 20. Fica autorizada a transferência da União para o seu agente financeiro do valor de R$ 
10.000.000.000,00 (dez bilhões de reais) para a execução do Peac-Maquininhas, a ser efetuada em até 2 (duas) 
parcelas de R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais) conforme a demanda de recursos no âmbito do 
Programa. 
 § 1º Os recursos transferidos ao agente financeiro são de titularidade da União e serão remunerados, 
pro rata die, pela: 
 I - taxa média referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), enquanto mantidos 
nas disponibilidades do agente financeiro ou das instituições financeiras participantes do Programa; e 
 II - taxa de juros de 3,25% (três inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) ao ano, enquanto aplicados 
nas operações de crédito contratadas no âmbito do Peac-Maquininhas. 
 § 2º O aporte de que trata o caput deste artigo não transferirá a propriedade dos recursos ao agente 
financeiro. 
 § 3º (VETADO). 
 Art. 21. Na cobrança do crédito inadimplido, lastreado em recursos públicos, não se admitirá, por parte 
das instituições financeiras participantes do Peac-Maquininhas, a adoção de procedimento para recuperação de 
crédito menos rigoroso do que aqueles usualmente empregados nas próprias operações de crédito. 
 § 1º As instituições financeiras participantes do Peac-Maquininhas arcarão com todas as despesas 
necessárias para a recuperação dos créditos inadimplidos. 
 § 2º As instituições financeiras participantes do Peac-Maquininhas, em conformidade com as suas 
políticas de crédito, deverão empregar os melhores esforços e adotar os procedimentos necessários à 
recuperação dos créditos e não poderão interromper ou negligenciar o acompanhamento. 
 § 3º As instituições financeiras participantes do Peac-Maquininhas deverão leiloar, após o período de 
amortização da última parcela passível de vencimento, observados os limites, as condições e os prazos 
estabelecidos no ato de que trata o § 6º deste artigo, todos os créditos eventualmente remanescentes a título de 
recuperação e recolher o saldo final à União por intermédio do seu agente financeiro. 
 § 4º Após a realização do último leilão de que trata o § 3º deste artigo pelas instituições financeiras 
participantes do Peac-Maquininhas, a parcela do crédito eventualmente não alienada será considerada extinta 
de pleno direito, nos termos do ato a que se refere o § 6º deste artigo. 
 § 5º As instituições financeiras participantes do Peac-Maquininhas serão responsáveis pela exatidão e a 
veracidade das informações fornecidas ao agente financeiro da União, bem como pela exatidão dos valores a 
serem reembolsados à União, por intermédio de seu agente financeiro, observados os mesmos critérios de 
atualização previstos no § 1º do art. 20 desta Lei. 
 § 6º Ato do Conselho Monetário Nacional estabelecerá os limites, as condições e os prazos para a 
realização de leilão dos créditos de que tratam os §§ 3º e 4º deste artigo, bem como os mecanismos de controle 
e de aferição de seus resultados. 
 Art. 22. Na hipótese de a operação de crédito protocolada no agente financeiro da União estar 
enquadrada nos requisitos formais do Peac-Maquininhas, não haverá cláusula del credere. 
 Parágrafo único. Não haverá remuneração devida pela União ou por seu agente financeiro às 
instituições financeiras participantes do Peac-Maquininhas, e o risco de crédito das operações de crédito será 
coberto pela União. 
 Art. 23. O agente financeiro da União não se responsabilizará pela solvabilidade das instituições 
financeiras participantes do Peac-Maquininhas nem pela sua atuação na realização das operações de crédito, 
especialmente quanto à regular constituição das garantias, ao cumprimento da finalidade dessas operações e 
ao cumprimento dos requisitos exigidos para a sua realização e das condições de recuperação dos créditos 
lastreados em recursos públicos. 
 Art. 24. Nas hipóteses de falência, liquidação extrajudicial ou intervenção em instituição financeira 
participante do Peac-Maquininhas, a União ficará sub-rogada automaticamente, de pleno direito, nos créditos e 
nas garantias constituídos em favor da instituição em decorrência das operações de crédito realizadas no âmbito 
do Peac-Maquininhas. 
 Art. 25. As receitas provenientes do retorno dos empréstimos à União, nos termos desta Lei, serão 
integralmente utilizadas para pagamento da dívida pública de responsabilidade do Tesouro Nacional. 
 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES COMUNS AO PEAC-FGI E AO PEAC-MAQUININHAS 

 
 Art. 26. É vedado às instituições financeiras participantes do Programa condicionar o recebimento, o 
processamento ou o deferimento da solicitação de contratação das garantias e das operações de crédito de que 
trata esta Lei ao fornecimento ou à contratação de outro produto ou serviço. 
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 Art. 27. Para fins de concessão da garantia ou do crédito de que trata esta Lei, as instituições financeiras 
participantes do Programa observarão políticas próprias de crédito e poderão considerar informações e registros 
relativos aos 6 (seis) meses anteriores à contratação que constem de: 
 I - cadastros e sistemas próprios internos; 
 II - sistemas de proteção ao crédito; 
 III - bancos de dados com informações de adimplemento, desde que mantidos por gestores registrados 
no Banco Central do Brasil; 
 IV - sistemas, banco de dados e cadastros mantidos pelo Banco Central do Brasil; e 
 V - sistemas e cadastros mantidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, exclusivamente 
para fins de verificação da condição de microempreendedor individual, de microempresa ou de empresa de 
pequeno porte dos candidatos à contratação das linhas de crédito do Peac-Maquininhas. 
 Parágrafo único. O acesso aos sistemas, ao banco de dados e aos cadastros de que tratam os incisos IV 
e V do caput deste artigo dependem de prévia e expressa autorização dos candidatos à contratação, e as 
instituições participantes do Programa devem manter a documentação comprobatória dessas autorizações à 
disposição do Banco Central do Brasil pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos. 
 Art. 28. Para fins de contratação das garantias e das operações de crédito de que trata esta Lei, fica 
dispensada a observância das seguintes disposições: 
 I - § 1º do art. 362 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 
 II - inciso IV do § 1º do art. 7º da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral); 
 III - art. 62 do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967; 
 IV - alíneas "b" e "c" do caput do art. 27 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990; 
 V - alínea "a" do inciso I do caput do art. 47 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 
 VI - art. 10 da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994; 
 VII - art. 1º da Lei nº 9.012, de 30 de março de 1995; 
 VIII - art. 20 da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996; e 
 IX - art. 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 
 Parágrafo único. A dispensa prevista no caput deste artigo aplica-se às instituições financeiras públicas 
federais, observado o disposto na Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019. 
 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 29. O Conselho Monetário Nacional, o Banco Central do Brasil e o Ministério da Economia, no 
âmbito de suas competências, disciplinarão o disposto nesta Lei. 
 Art. 30. Compete ao Banco Central do Brasil fiscalizar o cumprimento, pelas instituições financeiras 
participantes do Programa, das condições estabelecidas para as operações de crédito garantidas ou realizadas 
no âmbito do Peac, observado o disposto na Lei nº 13.506, de 13 de novembro de 2017. 
 § 1º (VETADO). 
 § 2º (VETADO). 
 Art. 31. Sem prejuízo do disposto no § 2º do art. 165 da Constituição Federal, o Poder Executivo federal 
poderá definir ações de apoio financeiro e programas de crédito prioritários e de interesse nacional para as 
agências financeiras oficiais de fomento, inclusive setoriais e regionais, direcionados à mitigação dos impactos 
econômicos decorrentes do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de 
março de 2020, e suas eventuais prorrogações. 
 § 1º As ações e os programas de que trata o caput deste artigo poderão ter por destinatários empresas 
nacionais ou grupos econômicos estrangeiros que realizem atividade econômica no Brasil, desde que mantida a 
diretriz de preservação das operações nacionais e manutenção de níveis de empregabilidade no território 
nacional. 
 § 2º As agências financeiras oficiais de fomento envolvidas nas ações e nas políticas descritas neste 
artigo deverão encaminhar ao Congresso Nacional relatório trimestral com o monitoramento das medidas 
específicas implementadas e com a indicação, dentre outras informações, dos valores agregados de 
financiamentos realizados, detalhados por modalidade do investimento, do setor produtivo beneficiado, da 
localização dos empreendimentos e da análise dos impactos econômicos e sociais. 
 § 3º As empresas e os grupos econômicos alcançados por este artigo com valor máximo de receita bruta 
diferente do definido no art. 3º desta Lei poderão ter acesso à garantia de que trata o Capítulo II desta Lei, desde 
que atendidos os requisitos e as condições nela previstos. 
 § 4º O montante comprometido com garantias para fins do disposto no § 3º deste artigo não poderá 
ultrapassar 10% (dez por cento) dos valores integralizados pela União no FGI vinculado ao Peac-FGI. 
 Art. 32. A Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 7º ............................................................ 
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 I - .................................................................... 
 ........................................................................ 
 d) empresas de qualquer porte dos setores definidos pelo Poder Executivo federal, nos termos do 
regulamento, como de interesse da economia nacional, nos limites definidos pelo estatuto do fundo; 
 ........................................................................ 
 § 4º Os estatutos dos fundos deverão prever tratamento diferenciado, por ocasião da definição 
da comissão pecuniária de que trata o § 3º do art. 9º desta Lei, aos agentes financeiros que requererem 
garantia para operações de crédito firmadas com pessoas com deficiência que sejam 
microempreendedoras individuais. 
 ........................................................................ 
 § 7º Os estatutos dos fundos a que se refere este artigo poderão prever: 
 I - que a garantia pessoal do titular ou a assunção por ele da obrigação de pagar constitui 
garantia mínima para fins das operações de crédito firmadas com empresários individuais ou 
microempreendedores individuais; e 
 II - a possibilidade de garantir o risco assumido por sistemas cooperativos de crédito, direta ou 
indiretamente, consideradas suas diversas entidades de forma individualizada ou como um único 
concedente de crédito, desde que em créditos direcionados às entidades nos termos do inciso I do caput 
deste artigo." (NR) 

 
 "Art. 9º ........................................................... 
 ....................................................................... 
 § 3º Os fundos deverão receber comissão pecuniária com a finalidade de remunerar o risco 
assumido e seu custo poderá ser repassado ao tomador do crédito, nos termos dos regulamentos de 
operações dos fundos. 
 I - (revogado); 
 II - (revogado). 
 ....................................................................... 
 § 8º A recuperação de créditos de operações garantidas pelos fundos garantidores de que trata 
esta Lei realizada pelos concedentes de crédito, pelos gestores dos fundos ou por terceiros por estes 
contratados poderá envolver as seguintes medidas, entre outras consideradas favoráveis aos fundos, 
observada a regulamentação do fundo: 
 I - reescalonamentos de prazos de vencimento de prestações, com ou sem cobrança de encargos 
adicionais; 
 II - cessão ou transferência de créditos; 
 III - leilão; 
 IV - securitização de carteiras; e 
 V - renegociações, com ou sem deságio. 
 § 9º Na hipótese de o concedente de crédito realizar a recuperação de créditos de que trata o § 
8º deste artigo, poderá ser admitida a aplicação de sua política de recuperação de créditos, vedada a 
adoção de procedimento menos rigoroso do que aqueles usualmente empregados nas próprias 
operações de crédito. 
 § 10. A garantia concedida pelos fundos previstos nos arts. 7º e 8º desta Lei não implica isenção 
dos devedores de suas obrigações financeiras, que permanecem sujeitos aos procedimentos de 
recuperação de crédito previstos na legislação." (NR) 

 

 "Art. 10. Ficam criados o Conselho de Participação em Fundos Garantidores de Risco de Crédito 

para Microempresas e para Pequenas e Médias Empresas e o Conselho de Participação em Operações 

de Crédito Educativo, órgãos colegiados, cujas composições e competências serão estabelecidas em ato 

do Poder Executivo. 

 ..............................................................." (NR) 

 

 Art. 33. A Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 2º ............................................................ 

 ........................................................................ 

 § 12. Se houver disponibilidade de recursos, poderão também ser contratantes das operações 

de crédito do Pronampe as associações, as fundações de direito privado e as sociedades cooperativas, 

excluídas as cooperativas de crédito, e, nessa hipótese, os recursos recebidos deverão ser destinados ao 

financiamento das atividades dos contratantes." (NR) 
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 "Art. 3º As instituições financeiras participantes do Pronampe poderão formalizar operações de 

crédito no âmbito do Programa até 3 (três) meses após a entrada em vigor desta Lei, prorrogáveis a 

critério da Sepec por mais 3 (três) meses, observados os seguintes parâmetros: 

 ..............................................................." (NR) 

 

 "Art. 4º ............................................................ 

 ....................................................................... 

 § 2º Na concessão de crédito ao amparo do Pronampe, somente poderá ser exigida a garantia 

pessoal do proponente em montante igual ao empréstimo contratado, acrescido dos encargos, salvo nos 

casos de empresas constituídas e em funcionamento há menos de 1 (um) ano, cuja garantia pessoal 

poderá alcançar até 150% (cento e cinquenta por cento) do valor contratado, mais acréscimos." (NR) 

 

 "Art. 5º ............................................................ 

 ........................................................................ 

 § 5º Os créditos honrados eventualmente não recuperados serão leiloados pelos agentes 

financeiros no prazo de 18 (dezoito) meses, contado da data da amortização da última parcela passível 

de vencimento, observadas as condições estabelecidas no estatuto do Fundo. 

 § 6º Os créditos não arrematados serão oferecidos novamente em leilão, no prazo estabelecido 

no § 5º deste artigo, e poderão ser alienados àquele que oferecer o maior lance, independentemente 

do valor de avaliação. 

 § 7º Após o decurso do prazo previsto no § 5º deste artigo, o patrimônio segregado no Fundo 

para o Pronampe será liquidado no prazo de 12 (doze) meses. 

 § 8º Após a realização do último leilão de que trata o § 6º deste artigo pelos agentes financeiros, 

a parcela do crédito sub-rogada pelo FGO eventualmente não alienada será considerada extinta de 

pleno direito." (NR) 

 

 "Art. 6º ........................................................... 

 ....................................................................... 

 § 4º As instituições financeiras participantes do Pronampe operarão com recursos próprios e 

poderão contar com garantia a ser prestada pelo FGO de ateì 100% (cem por cento) do valor de cada 

operação garantida. 

 § 4º-A. A garantia de que trata o § 4º deste artigo será limitada a até 85% (oitenta e cinco por 

cento) da carteira de cada agente financeiro nos termos do estatuto do Fundo, permitido ao estatuto 

segregar os limites máximos de cobertura da inadimplência de acordo com as características das 

instituições financeiras e das carteiras, bem como por períodos, com as primeiras perdas da carteira de 

responsabilidade do FGO. 

 .............................................................." (NR) 

 

 "Art. 6º-A. Para as contratações realizadas no âmbito do Pronampe, não se aplica ao FGO o 

disposto nos §§ 3º e 6º do art. 9º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009." 

 

 Art. 34. Sem prejuízo do valor global estabelecido no caput do art. 7º da Lei nº 12.087, de 11 de 

novembro de 2009, a União fica autorizada a aumentar em até R$ 4.000.000.000,00 (quatro bilhões de reais) 

a sua participação no FGI, administrado pelo BNDES, para a garantia do risco em operações de crédito 

contratadas com base na finalidade disposta na alínea "d" do inciso I do caput do art. 7º da referida Lei. 

 Parágrafo único. A autorização a que se refere este artigo está vinculada às ações direcionadas à 

mitigação dos impactos econômicos decorrentes do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 

Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e suas eventuais prorrogações, e observará o regime extraordinário 

fiscal e financeiro previsto na Emenda Constitucional nº 106, de 7 de maio de 2020. 

 Art. 35. Ficam revogados os incisos I e II do § 3º do art. 9º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 

2009. 

 Art. 36. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 19 de agosto de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

André Luiz de Almeida Mendonça 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS AGOSTO/2020 - 3º DECÊNDIO - Nº 1878 

 

 
 

 

Paulo Guedes 

 

(DOU, 20.08.2020) 

 
BOAD10385---WIN/INTER 

 
 

#AD10386#  

 VOLTAR 
 

REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO PARA DESENVOLVIMENTO DA ATIVIDADE DE EXIBIÇÃO 
CINEMATOGRÁFICA - RECINE - BENEFÍCIOS FISCAIS REFERENTES A DEDUÇÃO DO IMPOSTO DE 
RENDA DEVIDO AS QUANTIAS INVESTIDAS NA PRODUÇÃO DE OBRAS AUDIOVISUAIS BRASILEIRAS 
DE PRODUÇÃO INDEPENDENTE - PRORROGAÇÃO DE PRAZO - DISPOSIÇÕES 
 
 
LEI Nº 14.044, DE 19 DE AGOSTO DE 2020. 
 
 

 
Prorroga o prazo para utilização do Regime Especial de Tributação para Desenvolvimento da Atividade 
de Exibição Cinematográfica (Recine), constante da Lei nº 13.594, de 5 de janeiro de 2018, e os 
benefícios fiscais previstos nos arts. 1º e 1º-A da Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993, e no art. 44 da 
Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do parágrafo 5º do art. 66 
da Constituição Federal, a seguinte Lei: 
 Art. 1º O art. 1º da Lei nº 13.594, de 5 de janeiro de 2018, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 
 "Art. 1º O benefício fiscal de que trata o art. 14 da Lei nº 12.599, de 23 de março de 2012, 
poderá ser utilizado até 31 de dezembro de 2024, observado o disposto no § 4º do art. 118 da Lei nº 
13.408, de 26 de dezembro de 2016. 
 ....................................................................... 
 § 2º Para os anos de 2018 a 2024, o benefício de que trata o caput deste artigo fica limitado 
aos valores previstos nas respectivas leis orçamentárias anuais." (NR) 

 
 Art. 2º O caput do art. 44 da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
 

 "Art. 44. Até o período de apuração relativo ao ano-calendário de 2024, inclusive, as pessoas 
físicas e jurídicas tributadas pelo lucro real poderão deduzir do imposto de renda devido as quantias 
aplicadas na aquisição de cotas dos Funcines. 
 .............................................................." (NR) 

 
 Art. 3º A Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República por meio da Lei nº 14.044/2020, prorroga o prazo para utilização do 
Regime Especial de Tributação para Desenvolvimento da Atividade de Exibição Cinematográfica - RECINE 
para até 31.12.2024. Foram prorrogados, pelo mesmo período, os seguintes benefícios fiscais: a) a dedução 
do IR pelas pessoas físicas e jurídicas tributadas pelo lucro real das quantias aplicadas na aquisição de cotas 
dos Fundos de Financiamento da Indústria Cinematográfica Nacional - FUNCINES; e b) a dedução do IR 
das quantias investidas na produção de obras audiovisuais brasileiras, bem como as quantias relativas ao 
patrocínio para produção dessas obras, de produção independente, mediante a aquisição de quotas, desde 
que esses investimentos sejam realizados no mercado de capitais, em ativos previstos em lei e autorizados 
pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM, e os projetos de produção tenham sido previamente aprovados 
pela Agência Nacional do Cinema - ANCINE. 
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 "Art. 1º Até o exercício fiscal de 2024, inclusive, os contribuintes poderão deduzir do imposto de 
renda devido as quantias investidas na produção de obras audiovisuais brasileiras de produção 
independente, mediante a aquisição de quotas representativas dos direitos de comercialização das 
referidas obras, desde que esses investimentos sejam realizados no mercado de capitais, em ativos 
previstos em lei e autorizados pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), e os projetos de produção 
tenham sido previamente aprovados pela Agência Nacional do Cinema (Ancine). 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 1º-A Até o ano-calendário de 2024, inclusive, as quantias referentes ao patrocínio à 
produção de obras audiovisuais brasileiras de produção independente, cujos projetos tenham sido 
previamente aprovados pela Ancine, poderão ser deduzidas do imposto de renda devido apurado: 
 ..............................................................." (NR) 

 
 Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 19 de agosto de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
 

(DOU, 20.08.2020) 
 
BOAD10386---WIN/INTER 

 
 

#AD10382#  

 VOLTAR 
 

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI - SETOR AUTOMOTIVO - CRÉDITO 
PRESUMIDO - INCENTIVOS FISCAIS - REGULAMENTAÇÃO 
 
 
DECRETO Nº 10.457, DE 13 DE AGOSTO DE 2020. 
 
 

 
Regulamenta o incentivo de que trata o art. 11-C da Lei nº 9.440, de 14 de março de 1997, que 
estabelece incentivos fiscais para o desenvolvimento regional. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 1º e no art. 11-C da Lei nº 9.440, de 14 de março de 1997, 
 DECRETA: 
 Art. 1º Este Decreto regulamenta o disposto no art. 11-C da Lei nº 9.440, de 14 de março de 1997. 
 Art. 2º As empresas referidas no § 1º do art. 1º e habilitadas nos termos do disposto no art. 12 da Lei 
nº 9.440, de 1997, farão jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, como 
ressarcimento da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público - Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, 
em relação às vendas ocorridas entre 1º de janeiro de 2021 e 31 de dezembro de 2025, desde que apresentem 
projetos que contemplem novos investimentos e pesquisa para o desenvolvimento de novos produtos ou de novos 
modelos de produtos já existentes. 
 § 1º Para fins do disposto no caput, poderão ser contemplados os produtos constantes dos projetos de 
que trata o § 1º do art. 11-B da Lei nº 9.440, de 1997 que estejam em produção e que atendam aos prazos 
estabelecidos no § 2º do referido artigo. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio do Decreto nº 10.457/2020 regulamentou o incentivo fiscal de 
crédito presumido do IPI, como ressarcimento das contribuições do PIS e COFINS, para empresas instaladas 
ou que venham a se instalar nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, e que sejam montadoras e 
fabricantes do setor automotivo, em relação às vendas ocorridas no período de 1º.1.2021 a 31.12.2025. 
Para fruição do incentivo, as empresas devem apresentar projetos com novos investimentos e pesquisa para 
o desenvolvimento de novos produtos ou de novos modelos de produtos já existentes. 
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 § 2º O crédito presumido será equivalente ao resultado da aplicação das alíquotas estabelecidas no art. 
1º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, sobre o valor das vendas no mercado interno, em cada mês, dos 
produtos constantes dos projetos de que trata o caput, multiplicado por: 
 I - um inteiro e vinte e cinco centésimos, até o décimo segundo mês de fruição do benefício; 
 II - um inteiro, do décimo terceiro ao quadragésimo oitavo mês de fruição do benefício; e 
 III - setenta e cinco centésimos, do quadragésimo nono ao sexagésimo mês de fruição do benefício. 
 § 3º Os projetos de que trata o caput serão apresentados até o dia 31 de agosto de 2020, nos termos 
estabelecidos em ato da Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e Competitividade do Ministério da 
Economia, que disporá sobre os requisitos e os procedimentos para aprovação dos novos projetos, e deverão: 
 I - contemplar investimentos produtivos e em pesquisa e desenvolvimento em montante superior a R$ 
2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhentos milhões de reais) para as empresas que produzam os bens de que 
tratam as alíneas "a", "b", "c", "d" e "e" do § 1º do art. 1º da Lei no 9.440, de 1997; ou 
 II - contemplar investimentos produtivos e em pesquisa e desenvolvimento em montante superior a R$ 
500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) para as empresas que produzam os bens de que tratam as alíneas 
"f", "g" e "h" do § 1º do art. 1º da Lei nº 9.440, de 1997. 
 § 4º O crédito presumido de que trata o caput ficará extinto em 31 de dezembro de 2025 ainda que os 
períodos estabelecidos no § 2º não tenham se encerrado. 
 § 5º Os projetos de que trata o caput não podem implicar a simples transferência de plantas de outras 
regiões do País. 
 Art. 3º A fruição dos benefícios fica condicionada: 
 I - à realização de investimentos em projetos de pesquisa, de desenvolvimento e de inovação tecnológica, 
inclusive na área de engenharia automotiva, correspondentes a, no mínimo, dez por cento do valor do crédito 
presumido apurado; 
 II - à regularidade fiscal da empresa beneficiária quanto aos tributos e contribuições federais, nos termos 
do disposto no art. 60 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995; 
 III - à prestação de informações sobre os investimentos de que trata o inciso I até 31 de julho de cada 
ano, nas condições e nos termos estabelecidos em ato da Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e 
Competitividade do Ministério da Economia; 
 IV - à não acumulação do crédito de que trata o art. 2º com outros benefícios ou incentivos da mesma 
natureza e com aqueles previstos na legislação relativa à Zona Franca de Manaus, às Áreas de Livre Comércio, 
à Amazônia Ocidental, ao Fundo de Investimentos do Nordeste - Finor e ao Fundo de Investimentos da Amazônia 
- Finam; e 
 V - ao cumprimento das obrigações transferidas nos termos do disposto no art. 8º da Lei nº 11.434, de 
28 de dezembro de 2006, quando for o caso. 
 § 1º Os investimentos de que trata o inciso I do caput serão realizados nas regiões Norte, Nordeste ou 
Centro-Oeste, excetuada a Zona Franca de Manaus. 
 § 2º Verificado o descumprimento de qualquer dos requisitos de que tratam os incisos II e III do caput, a 
pessoa jurídica beneficiária será intimada para que regularize a situação no prazo de até trinta dias, contado da 
data da intimação. 
 § 3º A verificação do atendimento aos requisitos que tratam o caput deste artigo e o § 3º do art. 2º será 
feita diretamente pela Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e Competitividade do Ministério da 
Economia ou por intermédio de auditorias realizadas por entidades credenciadas pela União, contratadas pela 
empresa beneficiária. 
 § 4º A Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e Competitividade do Ministério da Economia 
encaminhará à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia os resultados das 
auditorias relativas ao cumprimento das condições de que trata o caput, no prazo de até três anos, contado da 
data de utilização dos créditos de que trata o art. 2º. 
 Art. 4º Para fins do disposto neste Decreto, são consideradas atividades de inovação tecnológica, de 
pesquisa e de desenvolvimento: 
 I - a inovação tecnológica, a concepção de novo produto ou o processo de fabricação e a agregação de 
novas funcionalidades ou características ao produto ou ao processo que implique melhorias incrementais e 
efetivo ganho de qualidade ou produtividade e resulte em maior competitividade no mercado; 
 II - a pesquisa básica dirigida, constituída pelos trabalhos executados com o objetivo de adquirir 
conhecimentos quanto à compreensão de novos fenômenos, com vistas ao desenvolvimento de produtos, de 
processos ou de sistemas inovadores; 
 III - a pesquisa aplicada, constituída pelos trabalhos executados com o objetivo de adquirir novos 
conhecimentos, para o desenvolvimento ou o aprimoramento de produtos, de processos e de sistemas; 
 IV - o desenvolvimento experimental, constituído pelos trabalhos sistemáticos delineados a partir de 
conhecimentos preexistentes, que visem a comprovação ou a demonstração da viabilidade técnica ou funcional 
de novos produtos, processos, sistemas e serviços ou, ainda, evidente aperfeiçoamento dos já produzidos ou 
estabelecidos; e 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS AGOSTO/2020 - 3º DECÊNDIO - Nº 1878 

 

 
 

 

 V - o desenvolvimento de projetos destinados ao esclarecimento de incertezas no uso de tecnologias ou 
na combinação de diversas tecnologias em novas aplicações, constituído de trabalhos sistemáticos baseados em 
conhecimentos obtidos por meio de pesquisa ou de experiência prática, destinados ao desenvolvimento ou à 
fabricação de novos produtos, processos, meios de produção e serviços, ou à melhoria daqueles já existentes, 
que se caracterizam por estudos técnicos destinados ao esclarecimento de incertezas no uso de tecnologias ou 
na combinação de diversas tecnologias em novas aplicações ou que visam melhor as tecnologias existentes, 
desde a concepção do produto até a pré-produção, no caso do produto, e da fase conceitual até a aceleração 
e o cadenciamento da produção, no caso dos processos e dos meios de produção da manufatura de produtos. 
 Parágrafo único. Considera-se, ainda, para fins do disposto neste Decreto, a realização de investimentos 
em pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica na região, inclusive na área de engenharia automotiva, 
os dispêndios em: 
 I - projetos de capacitação de fornecedores - aqueles que contemplem ações destinadas à transferência 
de conceitos e de práticas entre a organização compradora e os fornecedores do segmento de autopeças para 
atingir as melhorias desejadas, com o objetivo de elevar a produção nacional de insumos e melhorar o nível de 
competitividade, abrangidas as atividades de: 
 a) certificação, metrologia e normalização, incluída a consultoria preparatória; 
 b) criação e fomento de redes para desenvolvimento conjunto de produtos; 
 c) projetos de extensionismo industrial e empresarial; 
 d) capacitação de mão de obra por meio de treinamentos, de cursos profissionalizantes e de cursos de 
graduação ou de pós-graduação, vinculados à atividade produtiva do fabricante de autopeças; 
 e) consultoria especializada com foco em melhorias no processo produtivo que visem ao 
aperfeiçoamento de técnicas e de procedimentos destinados ao ganho de produtividade; 
 f) projetos relativos a sistemas de gestão, à governança corporativa, à profissionalização de empresas e 
ao monitoramento de indicadores; 
 g) desenvolvimento e implementação de projetos de automação industrial, incluída a consultoria 
especializada; e 
 h) consultoria em engenharia, pesquisa e desenvolvimento para incorporação de tecnologias a serem 
utilizadas na produção de partes, de peças e de componentes; 
 II - projetos estruturantes - aqueles destinados à criação, à modernização ou à ampliação das condições 
necessárias ao funcionamento de centro de desenvolvimento que contemplem: 
 a) formação profissional de pessoal dedicado à pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação; 
 b) instalações físicas, equipamentos e softwares para laboratórios, entre outros, para pesquisa e 
desenvolvimento em segurança automotiva, ativa e passiva, novas tecnologias de redução na emissão de gases 
poluentes e de eficiência energética e em estilo ou design, mas não limitados a estes, e centros de pesquisa 
aplicada e pista de testes; e 
 c) tecnologias de suporte que permitam a operação plena das atividades do centro de desenvolvimento, 
tais como tecnologia da informação, telecomunicações, softwares, dentre outras tecnologias, indispensáveis ao 
funcionamento do centro de desenvolvimento; 
 III - desenvolvimento de ferramental, moldes e modelos para moldes, matrizes e dispositivos, como 
instrumentos e aparelhos industriais e de controle de qualidade, novos, e seus acessórios e peças, utilizados no 
processo produtivo, contempladas as etapas de planejamento, de projeto, de construção, de testes e de 
acabamento; 
 IV - tecnologia industrial básica, tais como a aferição e a calibração de máquinas e equipamentos, o 
projeto e a confecção de instrumentos de medida específicos, a certificação de conformidade, inclusive os ensaios 
correspondentes, a normalização ou a documentação técnica gerada e o patenteamento do produto ou processo 
desenvolvido; e 
 V - serviços de apoio técnico, assim considerados aqueles que sejam indispensáveis à implantação e à 
manutenção das instalações ou dos equipamentos destinados exclusivamente à execução de projetos de 
pesquisa, de desenvolvimento ou de inovação tecnológica e à capacitação dos recursos humanos a eles 
dedicados. 
 Art. 5º Os investimentos em projetos de pesquisa, de desenvolvimento e de inovação tecnológica de que 
trata o inciso I do caput do art. 3º: 
 I - poderão ser realizados pela pessoa jurídica beneficiária do crédito presumido: 
 a) diretamente; 
 b) por intermédio da contratação de fornecedor; ou 
 c) por intermédio de contratação de Universidade, de Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação - 
ICT, de empresa especializada ou de inventor independente, nos termos do disposto no inciso IX do caput do art. 
2º da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004; 
 II - não poderão abranger a doação de bens e de serviços e a destinação de valores em razão da fruição 
de qualquer outro benefício ou incentivo fiscal; 
 III - poderão abranger a destinação de recursos ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico - FNDCT; 
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 IV - terão como base o crédito presumido apurado no ano-calendário; e 
 V - observarão o procedimento estabelecido em ato da Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e 
Competitividade do Ministério da Economia. 
 § 1º Na hipótese de os investimentos previstos no inciso I do caput do art. 3º não atingirem o percentual 
mínimo em determinado ano-calendário, a pessoa jurídica beneficiária poderá: 
 I - aplicar o valor residual cumulativamente com o valor do investimento mínimo para o ano-calendário 
imediatamente posterior; ou 
 II - utilizar eventual excesso de investimento realizado nos dois anos-calendário imediatamente 
anteriores, a partir do ano de 2021. 
 § 2º Para fins do disposto na alínea "c" do inciso I do caput, poderão ser considerados dispêndios 
efetuados pela empresa habilitada no âmbito de contratos de parceria ou convênio com Universidade e suas 
fundações de apoio ou com ICT. 
 § 3º Empresa especializada conforme disposto na alínea "c" do inciso I do caput, é a empresa 
regularmente instituída no País com experiência e atuação comprovadas em atividades de pesquisa e 
desenvolvimento. 
 Art. 6º Na hipótese de não cumprimento do disposto no § 3º do art. 2º e no art. 3º, a pessoa jurídica 
beneficiária perderá o direito ao benefício. 
 § 1º A perda do direito ao benefício será declarada em ato do Ministério da Economia. 
 § 2º O ato de que trata o § 1º produzirá efeitos: 
 I - quando relativo aos incisos I e III do caput do art. 3º, a partir do primeiro dia do ano a que se referir 
a obrigação descumprida; e 
 II - quando relativo aos incisos II e IV do caput do art. 3º, a partir do momento em que ficar caracterizado 
o descumprimento, de acordo com o disposto no § 2º do art. 3º. 
 § 3º A perda do direito ao benefício implica a obrigatoriedade do pagamento do tributo que deixou de 
ser pago em razão da utilização do benefício, acrescido de juros e de multa de mora, aplicável o regime de 
cobrança de dívidas tributárias. 
 Art. 7º Ato do Ministério da Economia poderá estabelecer normas complementares ao disposto neste 
Decreto. 
 Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Parágrafo único. O benefício fiscal de que trata este Decreto somente produzirá efeitos quando atestado, 
por ato do Ministério da Economia, o prévio atendimento à legislação orçamentária e financeira. 
 Brasília, 13 de agosto de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

 
(DOU, 14.08.2020) 

 
BOAD10382---WIN/INTER 

 
 

#AD10387#  

 VOLTAR 
 

CONTENCIOSO JUDICIAL - RECURSOS QUE TRAMITAM NO CARF - NÃO APRESENTAÇÃO DE 
RECURSOS - DISPOSIÇÕES 
 
 
PORTARIA PGFN Nº 19.581, DE 19 DE AGOSTO DE 2020. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Procurador-Geral da Fazenda Nacional por meio da Portaria PGFN n° 19.581/2020 altera a 
Portaria PGFN nº 502/2016 que orienta a atuação do órgão no contencioso judicial e disciplina hipóteses 
em que os procuradores estão autorizados a não apresentarem recursos em processos que tramitam no 
CARF e na primeira instância do poder Judiciário. 
 De acordo com as alterações ora incluídas, destacamos que fica dispensada a apresentação de 
contestação, oferecimento de contrarrazões, interposição de recursos, bem como recomendada a desistência 
dos já interpostos. 
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Altera a Portaria PGFN nº 502, de 12 de maio de 2016 

 
 O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem o caput e 
incisos XIII e XVIII do art. 82 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, aprovado 
pela Portaria nº. 36, de 24 de janeiro de 2014, do Ministro de Estado da Fazenda, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º. A Portaria PGFN Nº 502, de 12 de maio de 2016 passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 2º ............................................................ 
 I - tema elencado no art. 18 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, ou sobre o qual exista 
Súmula da administração tributária federal, editada na forma do art. 18-A da Lei 10.522, de 2002, que 
conclua no mesmo sentido do pleito do particular; 
 II - ................................................................................... 
 III - - tema sobre o qual exista Nota ou Parecer vigente e aprovado pelo Procurador-Geral da 
Fazenda Nacional, na forma do artigo 19, II, da Lei 10.522, de 19 de julho de 2002, ou por Procurador-
Geral Adjunto da Fazenda Nacional, elaborado no uso da competência estabelecida pelo 83 do 
Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, aprovado pela Portaria MF nº 
36, de 2014, e este ato da PGFN conclua no mesmo sentido do pleito do particular; 
 ....................................................................... 
 VII - tema sobre o qual exista jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, em 
matéria constitucional, ou do Superior Tribunal de Justiça, do Tribunal Superior do Trabalho, ou do 
Tribunal Superior Eleitoral, no âmbito de suas competências, em sentido desfavorável à Fazenda 
Nacional, na forma do artigo 19, VI, da Lei 10.522, de 19 de julho de 2002, observados os requisitos 
estabelecidos nesta Portaria; 
 ....................................................................... 
 § 1º A Coordenação-Geral do Contencioso Administrativo Tributário - COCAT deverá dar 
ciência à CRJ sempre que aprovada súmula do CARF ou tema seja incluído em lista de teses superadas 
pela Câmara Superior de Recursos Fiscais - CSRF. 
 ....................................................................... 
 § 3º Na hipótese prevista no inciso V, a autorização mencionada no caput será aplicável a partir 
da orientação da CRJ, ou, conforme o caso, da Coordenação-Geral de Atuação Judicial perante o STF 
- CASTF ou da Coordenação-Geral de Atuação Judicial perante os Tribunais Superiores - CASTJ, que 
deverá ser expedida tão logo finalizado o julgamento, ressalvada a desistência dos recursos já 
interpostos, que somente deverá ocorrer após a inclusão do tema em lista, conforme parágrafo 
subsequente. 
 .............................................................." (NR) 
 
 "Art. 5º-A. Fica dispensada a interposição de agravo nos próprios autos contra decisões de 

inadmissão de recursos especial e extraordinário, ressalvadas as hipóteses de: 

 i) discussão de matéria incluída em Acompanhamento Especial Nacional (MAE) ou processo para 

o qual seja solicitado Acompanhamento Especial à CASTJ ou CASTF; 

 ii) inequívoca omissão, contradição, obscuridade ou erro material no acórdão que ensejou a 

interposição do recurso especial ou extraordinário; 

 iii) flagrante divergência entre o acórdão recorrido, que ensejou a interposição do recurso 

especial ou extraordinário, e precedente consolidado em súmula ou julgamento colegiado do Superior 

Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal; 

 iv) controvérsia a respeito da tempestividade do recurso especial ou extraordinário; 

 v) orientação expressa de interposição de recurso por parte das Coordenações-Gerais da CRJ, 

CASTJ ou CASTF. 

 § 1º Revogado. 

 § 2º Revogado. 

 § 3º Sempre que concluir pela interposição do agravo em recursos especial ou extraordinário, o 

Procurador da Fazenda Nacional deverá registrar Anotação Relevante no SAJ explicitando qual hipótese 

deste artigo embasou a decisão de interpor o recurso. 

 § 4º Fica autorizada a desistência de agravos nos próprios autos contra decisões de inadmissão 

de recursos especial e extraordinário interpostos em desconformidade com as disposições do caput deste 

artigo. 
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 § 5º Fica dispensada a apresentação de contraminuta aos agravos nos próprios autos (art. 

1.042, § 3º, da Lei 13.105, de 2015), sendo possível, entretanto, a apresentação dessa resposta sempre 

que o Procurador da Fazenda Nacional concluir pela sua importância. 

 § 6º A dispensa de manifestação autorizada na forma do §5º deste artigo prescinde de registro 

de nota justificativa, não lhe sendo aplicável o disposto no art. 6º desta Portaria." (NR) 

 

 "Art. 15-A. Ficam resguardados a vigência, a eficácia ou os efeitos dos atos declaratórios do 

Procurador-Geral da Fazenda Nacional, aprovados pelo Ministro de Estado competente, anteriormente 

à Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019." 

 
 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

RICARDO SORIANO DE ALENCAR 
 

(DOU, 20.08.2020 
 
BOAD10387---WIN/INTER 

 
 

#AD10381#  

 VOLTAR 
 

e-FINANCEIRA - PRAZO DE APRESENTAÇÃO - PRORROGAÇÃO PARA 30.10.2020 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.971, DE 12 DE AGOSTO DE 2020. 
 
 

 
Prorroga o prazo de apresentação das informações relativas a operações financeiras mediante 
transmissão da e-Financeira referente ao primeiro semestre do ano de 2020. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no § 3º do art. 11 da Lei nº 8.218, de 
29 de agosto de 1991, no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, no art. 2º do Decreto nº 6.022, 
de 22 de janeiro de 2007, e no art. 10 da Instrução Normativa RFB nº 1.571, de 2 de julho de 2015, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Fica prorrogado, em caráter excepcional, o prazo para transmissão da e-Financeira previsto no 
inciso II do art. 10 da Instrução Normativa RFB nº 1.571, de 02 de julho de 2015, referente ao primeiro semestre 
do ano de 2020, para até o último dia útil do mês de outubro de 2020. 
 Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no 
 

Diário Oficial da União. 
JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

 
(DOU, 14.08.2020) 

 
BOAD10381---WIN/INTER 

 
 
 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil por meio da Instrução Normativa RFB nº 
1.971/2020 prorroga, excepcionalmente, para o dia 30.10.2020, o prazo de apresentação das informações 
relativas a operações financeiras por meio da transmissão da e-Financeira referente ao primeiro semestre do 
ano de 2020. 
Anteriormente, o prazo de transmissão da e-Financeira era 31.8.2020. 
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#AD10378#  

 VOLTAR 

 
CLASSIFICAÇÃO DE RISCO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS - PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO, 
PÂNICO E EMERGÊNCIA - LICENCIAMENTO - PROCEDIMENTOS 
 
 
RESOLUÇÃO CGSIM Nº 58, DE 12 DE AGOSTO DE 2020. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de 
Empresas e Negócios - CGSIM por meio da Resolução CGSIM n° 58/2020, dispõe sobre a classificação de 
risco das atividades econômicas para fins de prevenção contra incêndio, pânico e emergências e as diretrizes 
gerais para o licenciamento pelos Corpos de Bombeiros Militares dos Estados e do Distrito Federal, deverão 
atentar-se para o atendimento ao contido nesta Resolução, quanto às definições, classificação de risco e 
procedimentos a serem executados, em atenção ainda às principais premissas: 
 - racionalizar, simplificar e uniformizar procedimentos de regularização e os requisitos de prevenção 
contra incêndio, pânico e emergências; 
 - estimular e promover a integração dos processos, procedimentos e dados aos demais órgãos e 
entidades que compõem a Redesim; 
 - não adotar a duplicidade de exigências; 
 - promover a linearidade do processo de registro e legalização de empresas, sob a perspectiva do 
usuário; 
 - promover a entrada única de dados cadastrais e documentos; 
 - manter à disposição dos usuários, de forma presencial e eletrônica, informações, orientações e 
instrumentos que permitam conhecer, previamente, o processo e todos os requisitos a serem cumpridos para 
obtenção do licenciamento, segundo a natureza da atividade pretendida, o porte, o grau de risco e a 
localização; 
 - classificar as atividades econômicas conforme o grau de risco e estabelecer tratamento jurídico 
adequado para cada um deles; 
 - não realizar exigência de natureza documental ou formal, restritiva ou condicionante, que exceda o 
estrito limite dos requisitos pertinentes à essência do ato de licenciamento; 
 - reduzir o tempo necessário para o licenciamento empresarial junto aos Corpos de Bombeiros Militares 
nas unidades federativas; e 
 - promover as condições mínimas exigíveis para a segurança da vida das pessoas, do meio ambiente 
e da propriedade, diante dos riscos de incêndio, pânico e emergências nas edificações onde estão inseridas 
as atividades econômicas. 

 
Dispõe sobre a classificação de risco das atividades econômicas para fins de prevenção contra incêndio, 
pânico e emergências e as diretrizes gerais para o licenciamento pelos Corpos de Bombeiros Militares 
dos Estados e do Distrito Federal. 

 
 O COMITÊ PARA GESTÃO DA REDE NACIONAL PARA A SIMPLIFICAÇÃO DO REGISTRO E DA 
LEGALIZAÇÃO DE EMPRESAS E NEGÓCIOS - CGSIM, consoante deliberação ocorrida em reunião ordinária no 
dia 4 de agosto de 2020, no uso das competências que lhe conferem o § 7º do art. 2º da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, o parágrafo único do art. 2º da Lei nº 11.598, de 3 de dezembro de 2007, 
e o inciso I do art. 2º do Decreto nº 9.927, de 22 de julho de 2019, e 
 CONSIDERANDO a Lei nº 13.425, de 30 de março de 2017, que estabelece diretrizes gerais sobre 
medidas de prevenção e combate a incêndio e a desastres em estabelecimentos, edificações e áreas de reunião 
de público, e a Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, que institui a Declaração de Direitos de Liberdade 
Econômica, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Os Corpos de Bombeiros Militares dos Estados e do Distrito Federal, quando da elaboração de 
normas de sua competência pertinentes ao processo de licenciamento de empresários e pessoas jurídicas 
relativamente à segurança contra incêndio, pânico e emergências, deverão atentar-se para o atendimento ao 
contido nesta Resolução, quanto às definições, classificação de risco e procedimentos a serem executados, em 
atenção ainda às seguintes premissas: 
 I - racionalizar, simplificar e uniformizar procedimentos de regularização e os requisitos de prevenção 
contra incêndio, pânico e emergências; 
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 II - estimular e promover a integração dos processos, procedimentos e dados aos demais órgãos e 
entidades que compõem a Redesim; 
 III - não adotar a duplicidade de exigências; 
 IV - promover a linearidade do processo de registro e legalização de empresas, sob a perspectiva do 
usuário; 
 V - promover a entrada única de dados cadastrais e documentos; 
 VI - manter à disposição dos usuários, de forma presencial e eletrônica, informações, orientações e 
instrumentos que permitam conhecer, previamente, o processo e todos os requisitos a serem cumpridos para 
obtenção do licenciamento, segundo a natureza da atividade pretendida, o porte, o grau de risco e a localização; 
 VII - classificar as atividades econômicas conforme o grau de risco e estabelecer tratamento jurídico 
adequado para cada um deles; 
 VIII - não realizar exigência de natureza documental ou formal, restritiva ou condicionante, que exceda 
o estrito limite dos requisitos pertinentes à essência do ato de licenciamento; 
 IX - reduzir o tempo necessário para o licenciamento empresarial junto aos Corpos de Bombeiros 
Militares nas unidades federativas; e 
 X - promover as condições mínimas exigíveis para a segurança da vida das pessoas, do meio ambiente 
e da propriedade, diante dos riscos de incêndio, pânico e emergências nas edificações onde estão inseridas as 
atividades econômicas. 
 Art. 2º Para os fins de aplicação desta Resolução, adotam-se as seguintes definições: 
 I - Área de risco: área não construída, coberta ou não, associada ou não à edificação, que apresenta 
risco específico de ocorrência de incêndio ou emergências, tais como armazenamento de produtos inflamáveis 
ou combustíveis, explosivos, produtos perigosos, subestações elétricas, pátio de contêineres, ocupação 
temporária e similares; 
 II - Atividade econômica: o ramo de atividade identificado a partir da Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas - CNAE e da lista de estabelecimentos auxiliares a ela associados, se houver, editada 
pela Comissão Nacional de Classificação - CONCLA; 
 III - Licença Provisória: documento emitido pelos Corpos de Bombeiros Militares dos Estados e do Distrito 
Federal para atividades de nível de risco II, médio risco, baixo risco B ou risco moderado, que permite o início 
da operação do estabelecimento imediatamente após o ato de registro empresarial, sem a necessidade de 
vistorias prévias, mediante assinatura de Termo de Ciência e Responsabilidade. Pode possuir outras 
denominações desde que possua a mesma função, e não se confunda com o certificado de segurança contra 
incêndio, pânico e emergências; 
 IV - Área construída: somatório das áreas cobertas e ocupáveis de uma edificação; 
 V - Certificado de Segurança contra Incêndio, Pânico e Emergências: documento emitido pelo Corpo de 
Bombeiros Militar certificando que determinada edificação ou área de risco atende as condições de segurança 
contra incêndio, pânico e emergências, previstas na legislação em vigor, com previsão de prazo de vigência. 
Pode ser chamado também de auto de vistoria, alvará, certidão, licenciamento, atestado, entre outros, desde 
que possua a mesma função; 
 VI - Edificação: estrutura coberta destinada a abrigar atividade humana ou qualquer instalação, 
equipamento ou material; 
 VII - Emergências: situações que representam perigo iminente à vida, ao meio ambiente ou ao 
patrimônio, decorrentes de atividade humana ou fenômeno da natureza e que obrigam a uma rápida 
intervenção operacional; 
 VIII - Empresa: atividade econômica exercida profissionalmente pelo empresário por meio da articulação 
dos fatores produtivos para a produção ou circulação de bens ou de serviços; 
 IX - Empresário: pessoa que exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção 
ou circulação de bens ou serviços; 
 X - Empresa sem estabelecimento: atividade econômica exercida exclusivamente em dependência de 
clientes ou contratantes, em local não edificado, ou na residência do empresário, desde que sem recepção ou 
atendimento de clientes; 
 XI - Estabelecimento empresarial: local que ocupa, no todo ou em parte, um imóvel individualmente 
identificado, com ou sem risco isolado, edificado ou não, onde é exercida atividade econômica em caráter 
permanente, periódico ou eventual; 
 XII - Fiscalização: ato administrativo, decorrente do exercício do poder de polícia, pelo qual os Corpos 
de Bombeiros Militares verificam a implementação e manutenção das medidas de segurança contra incêndio, 
pânico e emergências de uma edificação, área de risco ou estabelecimento empresarial; 
 XIII - Licença de funcionamento: etapa obrigatória do procedimento de registro e legalização, presencial 
ou eletrônica, que conduz o interessado à autorização para o exercício de determinada atividade econômica. 
Difere da regularização da edificação ou área de risco em que Corpo de Bombeiros Militar expede o certificado 
de segurança contra incêndio, pânico e emergências para a edificação ou área de risco; 
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 XIV - Licenciamento simplificado: procedimento obrigatório que visa atestar por meio do simples 
fornecimento de dados e declarações do empresário que determinada edificação ou área de risco atende a todas 
as condições de segurança contra incêndio, pânico e emergências, previstas na legislação vigente; 
 XV - Atividade econômica de nível de risco I, baixo risco, "baixo risco A", risco leve, irrelevante ou 
inexistente: aquela que não oferece riscos de incêndio ou apresenta risco muito baixo, na qual é dispensada a 
solicitação de qualquer ato público de liberação, como o licenciamento para o seu funcionamento; 
 XVI - Atividade econômica de nível de risco II, médio risco, "baixo risco B" ou risco moderado: aquela 
que possibilita o ato público de liberação, como o licenciamento, por meio de fornecimento de informações e 
declarações do interessado, a fim de permitir o reconhecimento formal do atendimento aos requisitos de 
prevenção contra incêndio, pânico e emergências por parte dos Corpos de Bombeiros Militares; 
 XVII - Atividade econômica de nível de risco III ou alto risco: aquela cujo exercício apresente alto nível de 
risco à integridade física de pessoas, ao meio ambiente ou ao patrimônio que implique em licenciamento por 
meio de procedimentos específicos e pré-definidos pelos Corpos de Bombeiros Militares, conforme regramento 
próprio das unidades federativas; 
 XVIII - Medidas de segurança contra incêndio, pânico e emergências: conjunto de dispositivos, sistemas, 
procedimentos e outros meios a serem adotados nas edificações e áreas de risco, visando à proteção da vida, 
do meio ambiente e do patrimônio; 
 XIX - Mudança de ocupação: alteração de atividade exercida na edificação que resulte em mudança de 
classificação de risco; 
 XX - Pavimento: plano de piso (andar) de uma edificação ou área de risco; 
 XXI - Perigo iminente: situação fática caracterizada pela iminência do acontecimento de um evento 
adverso de alto potencial lesivo à vida, provocado por falhas nas medidas de segurança e/ou uso indevido da 
edificação; 
 XXII - Prevenção contra incêndio, pânico e emergências: conjunto de medidas instaladas e mantidas nas 
edificações e áreas de risco, caracterizadas pelos dispositivos ou sistemas necessários para evitar o surgimento 
de um incêndio, limitar sua propagação, possibilitar sua extinção e, ainda, permitir o abandono seguro dos 
ocupantes e acesso do Corpo de Bombeiros Militar em caso de sinistro; 
 XXIII - Subsolo: pavimento situado abaixo do perfil do terreno, cuja área de ventilação natural para o 
exterior seja de até 0,006 m² para cada metro cúbico de ar do compartimento e cuja laje de cobertura seja 
situada até 1,20 m acima do perfil do terreno; 
 XXIV - Vistoria: verificação do cumprimento dos requisitos de prevenção contra incêndio, pânico e 
emergências de uma edificação ou área de risco; e 
 XXV - Vistoria prévia: vistoria realizada antes do início do exercício da atividade econômica. 
 Art. 3º Para fins de prevenção contra incêndio, pânico e emergências, classificam-se como de nível de 
risco I, baixo risco, "baixo risco A", risco leve, irrelevante ou inexistente as atividades realizadas nos termos do 
art. 4º da Resolução CGSIM nº 51, de 11 de junho de 2019. 
 § 1º Os Corpos de Bombeiros dos Estados e Distrito Federal podem definir sua classificação de atividades 
de nível de risco I, baixo risco, "baixo risco A", risco leve, irrelevante ou inexistente de acordo com as 
peculiaridades de suas respectivas unidades federativas. 
 § 2º Conforme previsto no inciso III, § 1º, art. 3º da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, na 
hipótese de existência de legislação estadual sobre a classificação de atividades de baixo risco, o ente federativo 
que editar ou tiver editado norma específica encaminhará notificação ao Ministério da Economia sobre a edição 
de sua norma, que avaliará as condições da norma nos termos da Lei e das resoluções do CGSIM. 
 Art. 4º As atividades econômicas de nível de risco I, baixo risco, "baixo risco A", risco leve, irrelevante ou 
inexistente, ficam dispensadas de atos públicos de liberação da atividade econômica junto aos Corpos de 
Bombeiros Militares dos Estados e Distrito Federal. 
 § 1º A dispensa dos atos públicos de liberação não exime a atividade da fiscalização dos Corpos de 
Bombeiros Militares, em qualquer tempo ou enquanto forem exercidas atividades econômicas, para verificação 
do cumprimento dos requisitos de prevenção contra incêndio, pânico e emergências. 
 § 2º A fiscalização da atividade econômica referida no § 1º terá natureza prioritariamente orientadora, 
exceto quando houver situação de risco iminente quanto à prevenção de incêndio, pânico e emergência. 
 Art. 5º Para fins de prevenção contra incêndio, pânico e emergências, classificam-se como atividades de 
nível de risco II, risco médio, "baixo risco B" ou risco moderado: 
 I - a atividade econômica desenvolvida em edificação que possua certificado de segurança contra 
incêndio, pânico e emergências vigente ou documento equivalente, emitido pelo Corpo de Bombeiros Militar, 
observado o disposto no art. 13; 
 II - a atividade econômica desenvolvida em edificações com área total construída acima de 200 m² 
(duzentos metros quadrados) e menor ou igual a 930 m² (novecentos e trinta metros quadrados), desde que 
atenda cumulativamente as seguintes condições: 
 a) a edificação deve possuir até 3 pavimentos, desconsiderando-se o subsolo utilizado exclusivamente 
para estacionamento de veículos, sem abastecimento no local; 
 b) se atividade destinada à reunião de público, possuir lotação máxima de 100 (cem) pessoas; 
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 c) possuir, no máximo, 190 Kg de gás liquefeito de petróleo - GLP; 
 d) se atividade destinada a hotéis, pousadas e pensões, possuir, no máximo, 40 leitos; 
 e) possuir, no máximo, 1.000 litros de líquidos combustíveis ou inflamáveis em recipientes ou tanques; 
 f) não ser destinada a hospitais e locais cujos pacientes necessitam de cuidados especiais; 
 g) não ser destinada a locais onde haja a predominância de idosos, crianças ou pessoas com dificuldades 
de locomoção, como asilos, pré-escola, creches, escolas maternais, jardins da infância e similares; 
 h) não ser destinada a comercialização ou revenda de gás liquefeito de petróleo - GLP; 
 i) não utilizar, armazenar ou comercializar quaisquer outros tipos de gases combustíveis em recipientes 
estacionários ou transportáveis; e 
 j) não possuir produtos perigosos à saúde humana, ao meio ambiente ou ao patrimônio, tais como: 
explosivos, peróxidos orgânicos, substâncias oxidantes, substâncias tóxicas, substâncias radioativas, substâncias 
corrosivas e substâncias perigosas diversas. 
 Parágrafo único. Os Corpos de Bombeiros Militares dos estados e Distrito Federal podem definir sua 
classificação de atividades de nível de risco II, médio risco, "baixo risco B" ou risco moderado de acordo com as 
peculiaridades de suas respectivas unidades federativas. 
 Art. 6º O licenciamento para atividades econômicas de nível de risco II, médio risco, "baixo risco B" ou 
risco moderado deve ser simplificado, com a concessão de licença provisória, a partir do fornecimento de dados 
e declarações do empresário. 
 § 1º O licenciamento simplificado dispensa vistoria prévia e apresentação de projeto técnico de 
segurança contra incêndio, ou documento semelhante, e autoriza o funcionamento da atividade econômica, em 
caráter provisório, permitindo o início de operação do estabelecimento imediatamente após o registro 
empresarial. 
 § 2º O processo de licenciamento simplificado pode ser inteiramente executado em página do poder 
público na rede mundial de computadores. 
 § 3º As informações e declarações prestadas pelo empreendedor tem por objetivo permitir o 
reconhecimento formal do cumprimento dos requisitos de prevenção contra incêndio, pânico e emergências. 
 § 4º O fornecimento de informações e declarações acarreta na assunção da responsabilidade pelo 

signatário da implementação e manutenção dos requisitos de prevenção contra incêndio, pânico e emergências, 

sob pena de aplicação de sanções administrativas pelo órgão competente. 

 Art. 7º A licença provisória para a atividade econômica de nível de risco II, médio risco, "baixo risco B" 

ou risco moderado, deve ser concedida uma única vez e por um prazo suficiente para que o proprietário ou 

responsável legal tenha tempo hábil para obter o Certificado de Segurança Contra Incêndio, pânico e 

emergências para edificação junto ao Corpo de Bombeiros Militar. 

Art. 8º Para fins de prevenção contra incêndio, pânico e emergências, classificam-se como de nível de 

risco III ou alto risco, todas as atividades econômicas que não se enquadrarem nas condições de risco de nível 

de risco I e II. 

Parágrafo único. As atividades econômicas listadas no Anexo a esta Resolução são eminentemente 

classificadas como atividades de nível de risco III ou alto risco, independente das condições do estabelecimento. 

 Art. 9º O licenciamento aplica-se a cada estabelecimento, individualmente, conforme a atividade a ser 

exercida no local e não se confunde com o ato público de liberação urbanística para a edificação como um todo. 

 Parágrafo único. Para as atividades econômicas de nível de risco III ou alto risco, pode ser exigido 

apresentação de projeto técnico de segurança contra incêndio, e vistoria prévia ao funcionamento, ou ao início 

da operação do estabelecimento, de acordo com a regularização urbanística definida pela unidade federativa 

para a classificação de risco. 

 Art. 10. A dispensa da vistoria prévia não exime o proprietário do imóvel, o empresário e o responsável 

pelo uso do estabelecimento do cumprimento das exigências técnicas na área de sua responsabilidade, bem 

como a instalação e manutenção das medidas de segurança contra incêndio, pânico e emergências, sob pena 

de aplicação de sanções administrativas e penais, quando for o caso, pelo órgão competente. 

 Art. 11. Os Corpos de Bombeiros Militares dos Estados e do Distrito Federal podem fiscalizar a qualquer 

momento a edificação e atividade econômica visando comprovar a veracidade das informações fornecidas no 

momento da solicitação da licença. 

Art. 12. O Certificado de Segurança Contra Incêndio, Pânico e Emergências, ou equivalente, será 

considerado válido pelo período de vigência estabelecido no próprio documento, desde que a edificação não 

tenha sofrido reforma, ampliação ou redução da área, ou ainda, mudança de uso ou ocupação após a vistoria 

que fundamentou sua emissão. 

 Art. 13. O exercício de nova atividade econômica em unidade integrante de edificação com 

licenciamento vigente, deve receber o mesmo tratamento dispensado às atividades econômicas de risco II, ou 

risco médio, independentemente de sua área de ocupação, desde que não acarrete alteração do conjunto de 

medidas de segurança contra incêndios, ou que a nova atividade não modifique ou altere o uso ou ocupação 
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do conjunto total da edificação, conforme especificação dos Corpos de Bombeiros Militares Estaduais e do Distrito 

Federal. 

 Art. 14. A emissão do certificado de segurança contra incêndio, pânico e emergências e autorização de 

funcionamento pode ser condicionada ao pagamento de taxa ou preço público instituídos de acordo com a 

legislação local. 

 Parágrafo único. O Microempreendedor Individual (MEI) possui isenção de taxas, emolumentos e demais 

custos relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao alvará, à licença, ao cadastro e aos demais itens relativos 

ao disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 Art. 15. A licença e a autorização de funcionamento deve vigorar pelo prazo estabelecido na legislação 

local, observado o disposto no § 2º do art. 4º da Lei nº 13.425, de 2017. 

 Art. 16. O proprietário do imóvel, o representante legal do condomínio e os empresários são 

responsáveis solidários pela manutenção e instalação das medidas de segurança contra incêndio, pânico e 

emergências do imóvel onde estão contidos os estabelecimentos, a fim de que sejam cumpridos os requisitos 

previstos em legislação própria. 

 Art. 17. Os Corpos de Bombeiros Militares dos Estados e do Distrito Federal podem editar normas 

complementares e específicas para o cumprimento desta Resolução, considerando as especificidades de cada 

unidade federativa. 

 Art. 18. Fica revogada a Resolução CGSIM nº 29, de 29 de novembro de 2012. 

 Art. 19. Esta Resolução entra em vigor em 1º de setembro de 2020. 

 

LUIS FELIPE SALIN MONTEIRO 

p/Comitê 

 

ANEXO 
ATIVIDADES ECONÔMICAS DE NÍVEL DE RISCO III OU ALTO RISCO PARA FINS DE PREVENÇÃO CONTRA 

INCÊNDIO, PÂNICO E EMERGÊNCIAS 
 
 

Código CNAE Descrição da atividade econômica 
Condição para classificação em 
nível de risco III ou alto risco 

0600-0/01 Extração de petróleo e gás natural  

2092-4/01 Fabricação de pólvoras, explosivos e detonantes  

2092-4/02 Fabricação de artigos pirotécnicos  

2092-4/03 Fabricação de fósforos de segurança  

4681-8/01 Comércio atacadista de álcool carburante, biodiesel, gasolina e 
demais derivados de petróleo, exceto lubrificantes, não realizado 
por transportador retalhista (TRR) 

 

4731-8/00 Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores  

4732-6/00 Comércio varejista de lubrificantes  

4784-9/00 Comércio varejista de gás liquefeito do petróleo (GLP)  

4789-0/06 Comercial varejista de fogos de artifício e artigos pirotécnicos  

4789-0/99 Comércio varejista de outros produtos não especificados 
anteriormente 

Especificamente no que tange ao 
comércio de carvão e lenha 

 
(DOU, 13.08.2020) 

 
BOAD10378---WIN/INTER 

 
 

#AD10379#  

 VOLTAR 
 

ATIVIDADES DE ALTO GRAU DE RISCO - REGISTRO E LEGALIZAÇÃO - MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL - MEI - DISPENSA DE ALVARÁ E LICENÇA DE FUNCIONAMENTO - ALTERAÇÕES 
 
 
RESOLUÇÃO CGSIM Nº 59, DE 12 DE AGOSTO DE 2020. 
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Altera as Resoluções CGSIM nº 22, de 22 de junho de 2010; nº 48, de 11 de outubro de 2018; e nº 51, 

de 11 de junho de 2019. 

 

 O COMITÊ PARA GESTÃO DA REDE NACIONAL PARA A SIMPLIFICAÇÃO DO REGISTRO E DA 

LEGALIZAÇÃO DE EMPRESAS E NEGÓCIOS - CGSIM, consoante deliberação ocorrida em reunião ordinária no 

dia 4 de agosto de 2020, no uso das competências que lhe conferem o § 7º do art. 2º da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, o parágrafo único do art. 2º da Lei nº 11.598, de 3 de dezembro de 2007, 

e o inciso I do art. 2º do Decreto nº 9.927, de 22 de julho de 2019, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Resolução CGSIM nº 22, de 22 de junho de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "Art. 2º ........................................................... 

 V - atividade econômica de nível de risco III - alto risco: as atividades econômicas, relacionadas 

no Anexo II a esta Resolução, que exigem vistoria prévia por parte dos órgãos e das entidades 

responsáveis pela emissão de licenças e autorizações, antes do início do funcionamento da empresa, 

exceto para o MEI, hipótese em que se aplica o disposto no art. 16 da Resolução CGSIM nº 48, de 11 

de outubro de 2018; 

 .............................................................." (NR) 

 

 Art. 2º O Anexo II à Resolução CGSIM nº 22, de 22 de junho de 2010, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

 " 
 

CNAE DESCRIÇÃO 

.................... .............................................................................................................. 

3250-7/05 Fabricação de materiais para medicina e odontologia 

 REVOGADO 

 REVOGADO 

OBSERVAÇÃO INFORMEF 
 
 O Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de 
Empresas e Negócios - CGSIM, através da Resolução CGSIM nº 59/2020, altera as Resoluções: 
 Resolução CGSIM nº 22/2010 *(V. Bol. 1514 - AD - Pg. 233), que dispõe sobre regras a serem 
seguidas quanto às pesquisas prévias e à regulamentação da classificação de risco da atividade para a 
concessão do Alvará de Funcionamento Provisório ou Definitivo de empresários e de sociedades empresárias 
de qualquer porte, atividade econômica ou composição societária, no âmbito da Rede Nacional para a 
Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM. 
 Para dispor que a atividade econômica de nível de risco III - alto risco: as atividades econômicas, 
relacionadas no Anexo II a esta Resolução, que exigem vistoria prévia por parte dos órgãos e das entidades 
responsáveis pela emissão de licenças e autorizações, antes do início do funcionamento da empresa, exceto 
para o MEI, que manifestará sua concordância com o conteúdo do Termo de Ciência e Responsabilidade 
com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento a partir do ato de inscrição ou alteração, 
emitido eletronicamente, que permitirá o exercício de suas atividades. 
 Foram excluídas do anexo II - Atividades de Alto Risco - exceto Mei, as atividades econômicas com 
os CNAEs: 3250-7/07, 3291-4/00 e 4772-5/00. 
 A Resolução CGSIM nº 48/2018, que disciplina os procedimentos especiais para o registro e 
legalização do MEI, por meio do Portal do Empreendedor, para estabelecer procedimento especial e diretrizes 
de registro, licenciamento, alteração, baixa, cancelamento, anulação e legalização do MEI, dentre outros 
assuntos, alterou dispositivos que tratam: 
 - da orientação, informações e instrumentos no Portal do Empreendedor; 
 - do alvará de licença e funcionamento e do licenciamento; 
 - do termo e ciência e responsabilidade com efeito de dispensa de alvará e licença de funcionamento, 
dentre outros. 
 A Resolução CGSIM nº 51/2019 *(V. Bol. 1836 - AD), que dispõe sobre a definição de baixo risco 
para os fins da Lei nº 13.874/2019 *(V. Bol. 1845 - AD) onde foram incluídas e alteradas atividades 
econômicas em seu anexo I. 
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3292-2/01 Fabricação de roupas de proteção e segurança e resistentes a fogo 

.................... .............................................................................................................. 

4771-7/03 Comércio varejista de produtos farmacêuticos homeopáticos 

 REVOGADO 

4784-9/00 Comércio varejista de gás liquefeito de petróleo (GLP) 

.................... .............................................................................................................. 
 

 " (NR) 

 

 Art. 3º A Resolução nº 48, de 11 de outubro de 2018, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 1º O procedimento especial de registro, licenciamento, alteração, baixa, cancelamento, 

suspensão, anulação e legalização do MEI, por meio do Portal do Empreendedor, obedecerá ao disposto 

nesta Resolução, devendo ser observado pelos órgãos e entidades federais, estaduais, distritais e 

municipais responsáveis pelo registro, alteração, baixa e concessão de inscrições tributárias, alvarás e 

licenças de funcionamento ou sua dispensa." (NR) 

 

 "Art. 3º ........................................................... 

 ....................................................................... 

 IX - adoção do mecanismo de acesso digital único do usuário aos serviços públicos, previsto no 

inciso II do art. 3º do Decreto nº 8.936, de 19 de dezembro de 2018, para fins de identificação e 

autenticação segura do empreendedor." (NR) 

 

 "Art. 7º É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e ainda às demais 

entidades e órgãos, exigirem taxas, emolumentos, custos, inclusive prévios e suas renovações, ou valores 

a qualquer título referentes à abertura, à inscrição, ao registro, ao funcionamento, ao alvará, à licença, 

à dispensa de licença ou alvará, ao cadastro, às alterações e procedimentos de baixa e encerramento e 

aos demais itens relativos ao MEI, incluindo os valores referentes a taxas, a emolumentos e a demais 

contribuições relativas aos órgãos de registro, de licenciamento, sindicais, de regulamentação, de 

anotação de responsabilidade técnica, de vistoria e de fiscalização do exercício de profissões 

regulamentadas, conforme o § 3º do art. 4º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014. 

 .............................................................." (NR) 

 

 "Art. 15. ......................................................... 

 § 1º As informações mencionadas no caput deverão possibilitar ao MEI decidir quanto ao 

registro, alteração, baixa, legalização e emissão eletrônica do Termo de Ciência e Responsabilidade com 

Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento. 

 .............................................................." (NR) 

 

 "Art. 16. O MEI manifestará sua concordância com o conteúdo do Termo de Ciência e 

Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento a partir do ato de 

inscrição ou alteração, emitido eletronicamente, que permitirá o exercício de suas atividades. 

 § 1º A Prefeitura Municipal poderá se manifestar a qualquer tempo quanto à correção do 

endereço de exercício da atividade do MEI relativamente à sua descrição oficial, assim como quanto à 

possibilidade de que este exerça as atividades constantes do registro e enquadramento na condição de 

MEI. 

 § 2º REVOGADO 

 ....................................................................... 

 § 4º Manifestando-se contrariamente à possibilidade de que o MEI exerça suas atividades no 

local indicado no registro, o Município ou o Distrito Federal deverá notificar o interessado, fixando-lhe 

prazo para a transferência da sede de suas atividades, sob pena de cancelamento do Termo de Ciência 

e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento. 

 ....................................................................... 

 § 6º REVOGADO 

 ....................................................................... 
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 § 8º O cancelamento do Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará 

e Licença de Funcionamento efetuado pelo Município ou Distrito Federal cancela o CCMEI 

definitivamente e perante todos os demais órgãos envolvidos no registro do MEI. 

 § 9º A manifestação de concordância quanto ao conteúdo do Termo de Ciência e 

Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento de que trata o caput 

abrangerá todas as ocupações permitidas ao Microempreendedor Individual, conforme definidas em 

Resolução do CGSN." (NR) 

 

 "Art. 17. O Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de 

Funcionamento conterá declaração eletrônica do MEI, sob as penas da lei, quanto: 

 I - ao conhecimento e atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura 

do Município para a dispensa de alvará de licença e funcionamento, compreendidos os aspectos 

sanitários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares 

e restrições ao uso de espaços públicos; 

 II - à autorização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades, ainda que em 

sua residência, para fins de verificação da observância dos referidos requisitos; e 

 III - ao conhecimento que o não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela 

Prefeitura do Município acarretará o cancelamento da dispensa de alvará e licença de funcionamento. 

 § 1º Os órgãos e entidades responsáveis pela emissão de alvarás e licenças de funcionamento 

deverão fornecer as orientações e informações mencionadas no caput ao MEI ou ao seu preposto, 

quando de consulta presencial, ou ainda por meio do Portal do Empreendedor. 

 .............................................................." (NR) 

 

 "Art. 18. O Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de 

Funcionamento integrará o processo eletrônico de inscrição do MEI." (NR) 

 

 "Art. 21. As vistorias para fins de verificação da observância dos requisitos ensejadores da 

dispensa de alvará e licença de funcionamento deverão ser realizadas após o início de operação da 

atividade do MEI." (NR) 

 "Art. 23. .......................................................... 

 ....................................................................... 

 V - a expressão "Dispensado de alvará e licença de funcionamento"; 

 ....................................................................... 

 Parágrafo único. A emissão, uso e o cancelamento do documento a que se refere o caput serão 

regulados pela Prefeitura Municipal." (NR) 

 

 "Art. 24. .......................................................... 

 ....................................................................... 

 § 4º Enquanto o Portal do Empreendedor não dispuser de processos informatizados, integrados 

e instantâneos para a pesquisa a que se refere o caput, esta pesquisa não poderá ser exigida pelos 

órgãos municipais, prevalecendo, nessa situação, os efeitos do Termo de Ciência e Responsabilidade 

com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento." (NR) 

 

 "Art. 32. No ato de inscrição e registro do MEI, este deverá se autenticar por meio do mecanismo 

previsto no inciso IX do artigo 3º desta Resolução e, posteriormente, informar o número do recibo de 

entrega da Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Física (DIRPF), se entregue, ou o número do 

Título de Eleitor, quando a pessoa física que estiver se registrando não tiver entregado a DIRPF. 

 .............................................................." (NR) 

 

 "Art. 41. ......................................................... 

 I - .................................................................. 

 ...................................................................... 

 e) ................................................................... 

 ...................................................................... 

 2. Declaração de opção pelo Simples Nacional, de acordo com o Anexo II a esta Resolução; 

 3. Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de 

Funcionamento, de acordo com o Anexo III a esta Resolução; 
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 4. Declaração de Enquadramento como Microempresa (ME), de acordo com o Anexo IV a esta 

Resolução; e 

 5. para os maiores de 16 anos e menores de 18 anos, Declaração de Capacidade, de acordo 

com o Anexo V a esta Resolução. 

 f) nos atos de alteração, o MEI registrará sua conformidade à uma nova declaração do "Termo 

de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento ", citado 

acima, assinalando-a no formulário eletrônico; 

 ....................................................................... 

 i) efetuada a inscrição, alteração ou baixa, os dados cadastrais e a atual situação do MEI deverão 

ser disponibilizados para os órgãos e entidades responsáveis pela inscrição fiscal, pela dispensa do 

alvará e licenças de funcionamento e pela sua legalização, inclusive, ao Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS. 

 1) efetuada a inscrição do MEI, os dados cadastrais correspondentes serão disponibilizados, 

para os demais órgãos e entidades responsáveis pela sua legalização, inclusive os destinados ao Simples 

Nacional e à Previdência Social, e para os demais órgãos e entidades responsáveis pela inscrição fiscal 

e pela dispensa do alvará e licenças de funcionamento." (NR) 

 

 "Art. 42. .......................................................... 

 ....................................................................... 

 V - REVOGADO; 

 ....................................................................... 

 VIII - dados comprobatórios da vigência da Dispensa de Alvará de Licença e Funcionamento, 

inclusive o Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de 

Funcionamento; e 

 .............................................................." (NR) 

 

 "Art. 44. O CCMEI é o documento hábil de registro e dispensa de licenciamento, para comprovar 

inscrições, dispensas de alvarás e licenças e enquadramento do MEI na sistemática SIMEI perante 

terceiros." (NR) 

 "Art. 45. REVOGADO" (NR) 

 

 "Art. 46. REVOGADO" (NR) 

 

 "Art. 47. REVOGADO" (NR) 

 

 "Art. 49. Não havendo possibilidade de algum resultado referente à inscrição tributária ou à 

dispensa de alvará ou licenças ser verificado no CCMEI, em virtude de os procedimentos correspondentes 

ainda não estarem informatizados e integrados, o interessado deverá obter as informações nos 

respectivos órgãos ou entidades." (NR) 

 

 "Art. 63. A Gestão da Política Pública de Registro e Legalização do MEI, inclusive o Portal do 

Empreendedor (www.portaldoempreendedor.gov.br) é de competência da Subsecretaria de 

Desenvolvimento das Micro e Pequenas Empresas, Empreendedorismo e Artesanato, parte integrante da 

estrutura regimental do Ministério da Economia." (NR) 

 

 Art. 4º Os anexos à Resolução CGSIM nº 48, de 11 de outubro de 2018, passam a vigorar na forma 

dos anexos a esta Resolução. 

 Art. 5º O Anexo I à Resolução CGSIM nº 51, de 11 de junho de 2019, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

 “ 
 

Código CNAE Descrição da atividade econômica 
Condição para classificação em baixo risco, "baixo 

risco A", risco leve, irrelevante ou inexistente 

.................. ................................................................... ................................................................... 

1032-5/99 Fabricação de conservas de legumes e outros 

vegetais, exceto palmito 

Desde que o resultado do exercício da atividade 

econômica não seja diferente de produto artesanal 
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.................. ................................................................... ...................................................................  

1354-5/00 Fabricação de tecidos especiais, inclusive 

artefatos 

 

.................. ................................................................... ................................................................... 

1521-1/00 Fabricação de artigos para viagem, bolsas e 

semelhantes de qualquer material 

 

.................. ................................................................... ................................................................... 

1531-9/01 Fabricação de calçados de couro  

.................. ................................................................... ................................................................... 

2539-0/01 Serviços de usinagem, tornearia e solda Desde que não haja operações de jateamento (jato 

de areia) 

.................. ................................................................... ................................................................... 

3291-4/00 Fabricação de escovas, pincéis e vassouras Desde que não haja no exercício a fabricação de 

escova dental 

3299-0/02 Fabricação de canetas, lápis e outros artigos 

para escritório 

Desde que não haja armazenamento e/ou geração 

de resíduos químicos perigosos 

3299-0/06 Fabricação de velas, inclusive decorativas Desde que não haja no exercício da atividade a 

fabricação de velas, sebo e/ou estearina utilizadas 

como cosmético ou saneante 

.................. ................................................................... ................................................................... 

4712-1/00 Comércio varejista de mercadorias em geral, 

com predominância de produtos alimentícios - 

minimercados, mercearias e armazéns 

 

4713-0/02 Lojas de variedades, exceto lojas de 

departamentos ou magazines 

 

4721-1/02 Padaria e confeitaria com predominância de 

revenda  

 

.................. ................................................................... ................................................................... 
 

 " (NR) 

 

 Art. 6º Ficam excluídas as seguintes atividades econômicas do Anexo II à Resolução CGSIM nº 22, de 

22 de junho de 2010: 

 I - CNAE 3250-7/07, Fabricação de artigos ópticos; 

 II - CNAE 3291-4/00, Fabricação de escovas, pincéis e vassouras; e 

 III - CNAE 4772-5/00, Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal. 

 Art. 7º Ficam incluídas as seguintes atividades econômicas no Anexo I à Resolução CGSIM nº 51, de 11 

de junho de 2019: 

 I - CNAE 3299-0/02, Fabricação de canetas, lápis e outros artigos para escritório, com a condição para 

classificação em baixo risco "desde que não haja armazenamento e/ou geração de resíduos químicos perigosos"; 

e 

 II - CNAE 4713-0/02, Lojas de variedades, exceto lojas de departamentos ou magazines. 

 Art. 8º Ficam revogados: 

 I - o Anexo I à Resolução CGSIM nº 22, de 22 de junho de 2010; 

 II - o § 2º do art. 16 da Resolução CGSIM nº 48, de 11 de outubro de 2018; 

 III - o § 6º do art. 16 da Resolução CGSIM nº 48, de 11 de outubro de 2018; 

 IV - o inciso V do art. 42 da Resolução CGSIM nº 48, de 11 de outubro de 2018; 

 V - o art. 45 da Resolução CGSIM nº 48, de 11 de outubro de 2018; 

 VI - o art. 46 da Resolução CGSIM nº 48, de 11 de outubro de 2018; e 

 VII - o art. 47 da Resolução CGSIM nº 48, de 11 de outubro de 2018. 

 Art. 9º Esta resolução entra em vigor em 1º de setembro de 2020. 

 
LUIS FELIPE SALIN MONTEIRO 

p/Comitê 
 

ANEXO I 
 
 DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 
 Declaro, sob as penas da Lei, ser capaz, não estar impedido de exercer atividade empresária e que não 
possuo outro registro de empresário. 
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ANEXO II 

 
 DECLARAÇÃO DE OPÇÃO PELO SIMPLES NACIONAL 
 Declaro que opto pelo Simples Nacional e pelo SIMEI (arts. 12 e 18-A da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006), que não incorro em quaisquer das situações impeditivas a essas opções (arts. 3º, 17, 
18-A e 29 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006). 
 

ANEXO III 
 
 TERMO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE COM EFEITO DE DISPENSA DE ALVARÁ E LICENÇA DE 

FUNCIONAMENTO 

 Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela 

Prefeitura do Município para a dispensa da emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os 

aspectos sanitários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades 

domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de 

exercício das atividades para fins de verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas 

da lei, ter ciência de que o não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do 

Município poderão acarretar o cancelamento deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa 

de Alvará e Licença de Funcionamento. 

 
ANEXO IV 

 
 DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 
 Declaro, sob as penas da Lei, que me enquadro na condição de Microempresa, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 

ANEXO V 
 
 DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE 

 Declaro, sob as penas da Lei, ser legalmente emancipado. 

 

ANEXO VI 

 

 DADOS A SEREM TRANSMITIDOS PARA FINS DE REGISTRO E DISPENSA DE LICENÇAS E ALVARÁ DE 

FUNCIONAMENTO 

 1. Dados constantes da tela de coleta: 

 a) CPF (recuperado do mecanismo de autenticação única); 

 b) Nome Civil (recuperado da base CPF); 

 c) Identidade; 

 d) Nacionalidade (recuperado da base CPF); 

 e) Data de Nascimento (recuperado da base CPF); 

 f) Sexo (recuperado da base CPF); 

 g) Nome da Mãe (recuperado da base CPF, se houver cadastro); 

 h) Endereço Residencial; 

 i) Nome Empresarial; 

 j) Endereço Comercial; 

 k) Capital - R$ 1,00; 

 l) Telefone; 

 m) Telefone celular (recuperado do mecanismo de autenticação única); 

 n) E-mail; 

 o) CNAEs principal e secundárias (tabela de ocupações para MEI); 

 p) Objeto (tabela de ocupações para MEI); 

 q) Data de início de atividades; e 

 r) Data de formalização. 

 2. Dados atribuídos, não constantes da tela de coleta: 

 a) Número de Identificação do Registro de Empresas - NIRE; e 

 b) Número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ. 
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 3. Declarações: 

 a) Declaração de Desimpedimento - Anexo I; 

 b) Declaração de Opção pelo Simples Nacional - Anexo II; 

 c) Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento 

- Anexo III; 

 d) Declaração de Enquadramento como Microempresa - Anexo IV; e 

 e) Declaração de Capacidade - Anexo V. 

 

(DOU, 13.08.2020) 

 
BOAD10379---WIN/INTER 

 

 

#AD10380#  

 VOLTAR 
 

REGISTRO E LEGALIZAÇÃO DE EMPRESÁRIOS E PESSOAS JURÍDICAS-REDESIM - SIMPLIFICAÇÃO - 

DISPOSIÇÕES 
 

 

RESOLUÇÃO CGSIM Nº 61, DE 12 DE AGOSTO DE 2020. 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Comitê Para Gestão da Rede Nacional Para a Simplificação do Registro e da Legalização de 

Empresas e Negócios - CGSIM, por meio da Resolução CGSIM nº 61/2020, estabelece as medidas de 

simplificação e o modelo operacional de registro e legalização de empresários e pessoas jurídicas para serem 

aplicadas aos órgãos e entidades da União, Estados, Municípios e Distrito Federal, responsáveis pelo 

processo de registro e legalização de empresários e pessoas jurídicas, no âmbito da REDESIM, a partir de 

01.09.2020. 

 Incumbe ao DREI zelar pelo cumprimento dessas medidas, bem como coordenar a realização dos 

trabalhos voltados para simplificação e desburocratização do registro e legalização de empresários e pessoas 

jurídicas. 

 E revoga as resoluções CGSIM nºs: 25/2011, 31/2015, 38/2016, 40/2017. 50/2018. 

 

Dispõe sobre medidas de simplificação e prevê o modelo operacional de registro e legalização de 

empresários e pessoas jurídicas. 

 

 O COMITÊ PARA GESTÃO DA REDE NACIONAL PARA A SIMPLIFICAÇÃO DO REGISTRO E DA 

LEGALIZAÇÃO DE EMPRESAS E NEGÓCIOS - CGSIM, consoante reunião ordinária ocorrida em 4 de agosto de 

2020, com fundamento no § 7º do art. 2º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, no 

parágrafo único do art. 2º da Lei nº 11.598, de 3 de dezembro de 2007, e no inciso II do art. 2º do Decreto nº 

9.927, de 22 de julho de 2019; 

 CONSIDERANDO que o processo de registro e legalização de empresários e pessoas jurídicas deverá 

observar os dispositivos legais instituídos na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e na Lei 

nº 11.598, de 3 de dezembro de 2007, atendendo as premissas da compatibilização e integração de 

procedimentos; vedação da duplicidade de exigências; garantia da linearidade do processo, sob a perspectiva 

do usuário; coleta única de dados cadastrais e documentos; independência das bases de dados; e 

compartilhamento e equivalência de informações; e CONSIDERANDO a necessidade premente da melhoria da 

posição do Brasil no ranking Doing Business do Banco Mundial no indicador de abertura de empresas, para 

propiciar atração de investimentos e geração de emprego e renda, 

 RESOLVE: 

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
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 Art. 1º Esta Resolução estabelece os modelos de integração da Rede Nacional para Simplificação do 

Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM para realização do registro e legalização de 

empresários e pessoas jurídicas. 

 Parágrafo único. As disposições desta Resolução se aplicam aos órgãos e entidades da União, Estados, 

Municípios e Distrito Federal, responsáveis pelo processo de registro e legalização de empresários e pessoas 

jurídicas, no âmbito da REDESIM. 

 Art. 2º Para efeitos desta Resolução, considera-se como: 

 I - Processo de registro e legalização de empresários e pessoas jurídicas, pesquisa prévia, nos casos em 

que exigida, o registro de empresários e pessoas jurídicas, as inscrições fiscais e o licenciamento de atividades. 

 II - Portal Nacional da REDESIM: sistema informatizado que contém informações e orientações sobre as 

etapas de pesquisa prévia, registro, inscrição e licenciamento de atividades de empresários e pessoas jurídicas, 

de modo a prover ao usuário certeza quanto à documentação exigível e em relação a entrada do processo. 

 III - Integrador Nacional: sistema informatizado de adoção obrigatória pelos órgãos partícipes, que 

contém os aplicativos para troca de dados e validações com os Integradores Estaduais, coleta eletrônica de 

informações, nos termos do modelo A, e módulos de licenciamento, de gerenciamento e auditoria. 

 IV - Integrador Estadual: sistema informatizado de adoção obrigatória pelos órgãos partícipes, que 

contém os aplicativos para coleta de informações, troca de dados com os órgãos e entidades estaduais e 

municipais responsáveis pelo processo de registro e legalização, bem como com o Integrador Nacional, e 

módulos de gerenciamento e auditoria. 

 V - Órgãos de Registro: responsáveis pelo registro dos atos de empresários e pessoas jurídicas. 

 VI - Pesquisa prévia: ato pelo qual o interessado submete consultas, por meio eletrônico e on-line com a 

finalidade de obter a viabilidade de localização, pesquisa de nome da pessoa jurídica e classificação de risco 

das atividades. 

 VII - Base Nacional de Empresas: repositório centralizado dos dados de cada etapa do processo de 

registro e legalização de empresários e pessoas jurídicas. 

 § 1º Incumbe ao Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração - DREI zelar pelo 

cumprimento dos dispositivos constantes desta Resolução, bem como coordenar a realização dos trabalhos 

voltados para simplificação e desburocratização do registro e legalização de empresários e pessoas jurídicas. 

 § 2º A pesquisa prévia de nome empresarial será dispensada na hipótese de a pessoa jurídica optar por 

utilizar o número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ como nome empresarial, seguido da partícula 

identificadora do tipo societário. 

 § 3º A pesquisa prévia de viabilidade locacional será dispensada do processo de registro e legalização 

de empresários e pessoas jurídicas nos casos em que: 

 I - a atividade exercida seja realizada exclusivamente de forma digital; 

 II - não for possível responder pelo Integrador Estadual de forma automática, imediata, instantânea e 

sem análise humana; e 

 III - a coleta dos dados necessários para resposta não for realizada no sistema disponibilizado pelo 

Integrador Estadual. 

 § 4º Nas hipóteses constantes do § 3º, deverá ser preenchida autodeclaração no Integrador Estadual de 

que o empresário ou a pessoa jurídica, sob as penas da lei, atenderá aos requisitos legais exigidos pelo Estado 

e pelo Município. 

 § 5º Entende-se como requisitos legais, nos termos do § 4º, aqueles devidamente disponibilizados de 

forma clara e objetiva aos usuários no sítio institucional do respectivo órgão. 

 § 6º A viabilidade prévia deverá ser gratuita, nos casos em que exigida. 

 § 7º As secretarias de estado de fazenda e de finanças dos Municípios não deverão exigir dos 

empresários e pessoas jurídicas números de inscrição, além do CNPJ, número de identificação nacional cadastral 

única, nos termos do art. 8º, inciso III, da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

TÍTULO II 

DA ARQUITETURA DE INTEGRAÇÃO DO REGISTRO E LEGALIZAÇÃO 

 

 Art. 3º A arquitetura de integração da REDESIM será formada: 

 I - Pelo Portal Nacional da REDESIM, sendo de responsabilidade: 

 a) da Receita Federal do Brasil - RFB, em articulação com os demais órgãos componentes da REDESIM, 

o seu desenvolvimento, manutenção, hospedagem e publicação; e 

 b) dos órgãos partícipes, a atualização dos respectivos conteúdos. 

 II - Pelo Integrador Nacional, sendo de responsabilidade: 
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 a) da RFB, em articulação com os demais órgãos componentes da REDESIM, o seu desenvolvimento, 

manutenção e hospedagem; e 

 b) dos órgãos partícipes, a atualização dos respectivos conteúdos. 

 III - Pela Base Nacional Cadastral Única - BNE, sendo responsabilidade: 

 a) conjunta do DREI e da RFB, o seu desenvolvimento, manutenção e hospedagem no ambiente do CNPJ; 

e 

 b) do Integrador Nacional, pela atualização de seu conteúdo. 

 IV - Por um Integrador Estadual por Estado da federação e um no Distrito Federal, sendo de 

responsabilidade da respectiva Junta Comercial ações voltadas para integração relativas ao desenvolvimento, 

manutenção, hospedagem e publicação, e dos órgãos partícipes a atualização dos respectivos conteúdos. 

 § 1º O Portal do Empreendedor, sob responsabilidade da Subsecretaria de Desenvolvimento das Micro 

e Pequenas Empresas, Empreendedorismo e Artesanato, terá comunicação com o Portal Nacional. 

 § 2º O Portal Nacional e o Portal do Empreendedor serão disponibilizados no Portal único "Gov.br". 

 § 3º A atividade da Junta Comercial como Integrador Estadual não se confunde com sua atribuição de 

órgão de registro. 

§ 4º Os Integradores Estaduais deverão: 

 I - zelar pelo fiel cumprimento da legislação e das normas em vigor para o registro e legalização de 

empresários e pessoas jurídicas; 

 II - envidar os esforços necessários para integração digital dos órgãos de registro e de legalização; 

 III - coordenar e articular os trabalhos realizados no âmbito estadual para redução de procedimentos e 

do tempo necessário para conclusão dos processos; 

 IV - encaminhar comunicações e orientações oficiais do CGSIM aos órgãos de legalização; 

 V - para os casos de dispensa de licenciamento, refletir as informações emitidas pelo Integrador Nacional 

e que constam do cartão do CNPJ; 

 VI - encaminhar mensalmente à Secretaria-Executiva do CGSIM dados e informações relativos aos 

órgãos de registro e legalização e sobre os trabalhos realizados voltados à simplificação no âmbito dos estados; 

 VII - disponibilizar acesso à Secretaria-Executiva do Comitê aos sistemas utilizados para realização do 

registro e legalização de empresas nos estados; e 

 VIII - reportar ao CGSIM denúncias do descumprimento da legislação ou das normativas em vigor. 

 § 5º No caso de descumprimento devidamente comprovado das obrigações constantes do § 4º, o CGSIM 

deliberará sobre a possibilidade das atribuições do Integrador Estadual serem assumidas por outro órgão. 

 § 6º Os Integradores Estaduais poderão a qualquer tempo notificar à Secretaria-Executiva do CGSIM 

sobre o desinteresse em desempenhar a função, caso no qual o CGSIM deliberará sobre qual órgão pode 

assumir as atribuições. 

 § 7º A Secretaria-Executiva do CGSIM deverá realizar, periodicamente, análise de conformidade dos 

sistemas disponibilizados pelos Integradores Estaduais às normas de registro e legalização de empresários e 

pessoas jurídicas, notificando à Presidência casos de descumprimento. 

 § 8º O sistema Integrador Nacional e os sistemas Integradores Estaduais devem adotar identidade visual 

harmônica. 

 § 9º O sistema Integrador Nacional e os sistemas Integradores Estaduais deverão utilizar protocolo único 

e a forma de autenticação de usuário do login único "Gov.br". 

 

TÍTULO III 

DOS MODELOS OPERACIONAIS DE REGISTRO E LEGALIZAÇÃO 

 

 Art. 4º O registro dos atos constitutivos, de suas alterações e extinções (baixas), referentes a empresários 

e pessoas jurídicas, bem como o processo de legalização, ocorrerá em observância aos modelos A ou B da 

REDESIM. 

 

SUBTÍTULO I 

DO MODELO A 

 

CAPÍTULO I 

DA PESQUISA PRÉVIA 

 

 Art. 5º Cabe à pesquisa prévia, quando exigida: 

 I - realizar a viabilidade de localização do estabelecimento; 
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 II - realizar a pesquisa e reserva de nome da pessoa jurídica; e 

 III - classificar o risco das atividades e disponibilizar informações sobre os requisitos a serem cumpridos 

pelo usuário no processo de registro e legalização. 

 Art. 6º Em relação à pesquisa prévia, quando exigida, cabe ao Integrador Estadual: 

 I - coletar eletronicamente os dados e informações necessários à realização da pesquisa prévia referente 

à viabilidade de localização, ao nome da pessoa jurídica e classificação do risco da atividade; 

 II - disponibilizar os dados das solicitações para os municípios e receber as respectivas respostas relativas 

à viabilidade de localização; 

 III - disponibilizar os dados das solicitações para o órgão de registro e receber a respectiva resposta 

relativa à pesquisa e reserva do nome da pessoa jurídica; e 

 IV - disponibilizar a resposta da pesquisa prévia, quando exigida, para o Integrador Nacional. 

 Art. 7º Cabe ao município, nos termos de Resolução específica do CGSIM: 

 I - definir os dados a serem coletados pelo Integrador Estadual para realização da viabilidade de 

localização, quando exigida; e 

 II - dar resposta ao Integrador Estadual sobre as solicitações de viabilidade de localização, no prazo 

definido, incluindo as orientações, requisitos condicionantes e os respectivos motivos, caso negativa. 

 Art. 8º Cabe ao Órgão de Registro competente receber e dar resposta ao Integrador Estadual sobre a 

possibilidade do uso, a respectiva reserva do nome da pessoa jurídica e o devido prazo de validade da reserva, 

quando exigida a pesquisa prévia de nome empresarial. 

 Art. 9º A resposta negativa à solicitação de viabilidade de localização e/ou de pesquisa de nome da 

pessoa jurídica impede o início da coleta eletrônica de informações, devendo ser motivada e informada a 

respectiva base legal. 

 Art. 10. A resposta positiva à solicitação de viabilidade de localização deverá vir acompanhada de 

orientações e requisitos condicionantes à operação futura do estabelecimento. 

 Art. 11. A análise de viabilidade de localização, quando exigida, deve ser realizada com base 

exclusivamente nos dados e informações coletados pelo Integrador Estadual, que não deverá disponibilizar 

funcionalidades para recepção e acompanhamento de entrega presencial de documentos e de vistorias prévias, 

respectivamente. 

 Art. 12. A resposta positiva à solicitação de viabilidade de localização terá validade contada a partir da 

data do recebimento dos respectivos dados pelo Integrador Estadual. 

 Parágrafo único. Somente serão recuperados pelo Integrador Nacional os dados das pesquisas prévias, 

quando exigidas, aprovadas e que estejam no prazo de validade. 

 

CAPÍTULO II 

COLETA ELETRÔNICA DE INFORMAÇÕES 

 

 Art. 13. Cabe à coleta eletrônica de informações: 

 I - recuperar os dados utilizados para a pesquisa prévia, quando exigida, junto ao Integrador Estadual; 

 II - coletar os dados comuns, fixados nacionalmente, para o registro e inscrições tributárias; e 

 III - validar os dados coletados em relação à situação cadastral da pessoa jurídica e dos sócios. 

 Parágrafo único. Cabe à Receita Federal do Brasil validar de forma on-line a situação cadastral do CNPJ 

das pessoas jurídicas e do CPF dos sócios. 

 Art. 14. Cabe ao Integrador Nacional disponibilizar aplicativo exclusivamente eletrônico e on-line, que 

garanta a uniformidade e padronização da comunicação entre a Receita Federal do Brasil e os Integradores 

Estaduais. 

 Parágrafo único. Os dados da pesquisa prévia recuperados pelo Integrador Nacional não poderão ser 

editados. 

 

CAPÍTULO III 

DO REGISTRO E DAS INSCRIÇÕES TRIBUTÁRIAS 

 

 Art. 15. Cabe ao registro e inscrições tributárias: 

 I - realizar o registro de empresários, pessoas jurídicas e demais entes passíveis de inscrição no CNPJ 

nos órgãos de registro; e 

 II - realizar as inscrições de natureza tributária nos respectivos órgãos federal, estaduais e municipais. 

 Art. 16. Cabe ao Integrador Nacional: 
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 I - enviar ao Integrador Estadual os dados coletados, criticados e validados na coleta eletrônica de 

informações; e 

 II - efetuar a inscrição no CNPJ, após o recebimento do número do registro fornecido pelos órgãos de 

registro, enviado pelo Integrador Estadual. 

 Parágrafo único. O Integrador Nacional, após validação, poderá gerar os documentos necessários ao 

registro. 

 Art. 17. Cabe ao Órgão de Registro: 

 I - disponibilizar a relação ou a geração de documentos necessários ao registro; e 

 II - indicar o motivo de exigências e a base legal para o indeferimento do registro. 

 Art. 18. Cabe aos Integradores Estaduais: 

 I - receber do Integrador Nacional os dados coletados, criticados e validados na coleta eletrônica de 

informações; 

 II - coletar dados específicos para os Órgãos de Registro, secretarias de estado de fazenda e secretarias 

de finanças dos municípios; 

 III - validar de forma on-line os dados relacionados à situação cadastral nos órgãos de registro, 

secretarias de estado de fazenda e secretarias de finanças dos municípios; 

 IV - receber os dados do órgão de registro e enviá-los para o Integrador Nacional; 

 V - receber o número de inscrição do CNPJ do Integrador Nacional; 

 VI - enviar os dados comuns e específicos recebidos, respectivamente do Integrador Nacional e do 

Integrador Estadual, para que o Estado, o Distrito Federal e os Municípios gerem as suas respectivas inscrições 

tributárias; 

 VII - receber do Estado, do Distrito Federal e dos Municípios os respectivos números de inscrições 

tributárias; e 

 VIII - enviar ao Integrador Nacional as respectivas inscrições tributárias do Estado, do Distrito Federal e 

dos Municípios. 

 Parágrafo único. Os Integradores Estaduais, após validação prevista no inciso 

 III desse artigo, poderão gerar os documentos necessários ao registro. 

 

CAPÍTULO IV 

DO LICENCIAMENTO DAS ATIVIDADES 

 

 Art. 19. Cabe ao licenciamento das atividades: 

 I - possibilitar a obtenção de licenças para o início da atividade de um estabelecimento; e 

 II - informar sobre os requisitos que deverão ser observados para o início das atividades do 

estabelecimento. 

 Art. 20. Cabe ao Integrador Estadual: 

 I - disponibilizar aplicativo para captação das regras de classificação de grau de risco dos órgãos de 

licenciamento; 

 II - disponibilizar aplicativo para comunicação da resposta dos órgãos de licenciamento às solicitações; 

 III - informar aos demais órgãos de licenciamento e de tributação sobre a conclusão do processo de 

licenciamento, se for o caso; 

 IV - informar ao Integrador Nacional sobre a conclusão do processo de licenciamento ocorrido em cada 

um dos respectivos órgãos; e 

 V - informar ao Integrador Nacional e aos demais órgãos de licenciamento e de tributação sobre a 

ocorrência de cassação ou de reativação da licença de atividades, se for o caso. 

 Art. 21. Cabe a cada órgão de licenciamento, em relação aos respectivos Integradores Estaduais: 

 I - fornecer e manter atualizados os dados e informações para a classificação do grau de risco da 

solicitação; 

 II - fornecer e manter atualizados os procedimentos e exigências, baseados na classificação do grau de 

risco, a serem cumpridos para a obtenção de licença; 

 III - informar e manter atualizadas as licenças concedidas e seu prazo de validade; 

 IV - informar os resultados dos procedimentos de licenciamento de solicitações classificadas como de 

alto risco; e 

 V - informar as ocorrências de cassação ou reativação de licença de atividades. 
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CAPÍTULO V 

DAS ALTERAÇÕES E BAIXAS 

 

 Art. 22. No caso de alteração deverá ser verificada a necessidade de realização de pesquisa prévia. 

 Parágrafo único. Os Integradores Nacional e Estaduais deverão prever todas as situações de alteração 

previstas no caput. 

 Art. 23. Nos casos de alterações cadastrais ou baixas efetuadas exclusivamente em relação à matriz, o 

Integrador Nacional deverá enviar a informação para os Integradores Estaduais onde estão localizadas suas 

filiais, por intermédio de "Atos Informativos", para propiciar a atualização de suas bases de dados. 

 Parágrafo único. Entende-se por "Ato Informativo" as alterações cadastrais ou baixas realizadas do 

estabelecimento matriz que possam ter repercussão nos dados das respectivas filiais que estão localizadas em 

outro Integrador Estadual. 

 Art. 24. Nos casos de solicitação de baixa do estabelecimento, o processo de coleta de dados inicia-se 

no Integrador Nacional, seguido do registro do ato no órgão competente e da baixa da inscrição no CNPJ, bem 

como nos cadastros dos demais órgãos estaduais, do Distrito Federal e dos órgãos municipais envolvidos na 

solicitação. 

 Parágrafo único. A solicitação de baixa deverá seguir as seguintes etapas: 

 I - no Integrador Nacional: 

 a) coletar informações cadastrais e realizar críticas on-line; 

 b) enviar ao Integrador Estadual os dados coletados, criticados e validados; 

 c) receber o número de aprovação do arquivamento do ato de extinção dos Integradores Estaduais, após 

o registro no órgão competente; 

 d) promover a baixa do número de inscrição no CNPJ; 

 e) enviar aos Integradores Estaduais a informação de baixa do CNPJ; e 

 f) receber dos Integradores Estaduais a informação de baixa dos órgãos estaduais, do Distrito Federal e 

dos órgãos municipais envolvidos na solicitação. 

 II - no Integrador Estadual: 

 a) receber do Integrador Nacional os dados coletados, criticados e validados; 

 b) coletar dados específicos dos órgãos estaduais, do Distrito Federal e dos municípios e realizar críticas 

cadastrais on-line; 

 c) enviar o número de aprovação do arquivamento do ato de extinção ao Integrador Nacional após o 

registro no órgão competente; 

 d) receber a informação de baixa do CNPJ do Integrador Nacional; 

 e) enviar a informação de baixa no CNPJ para os órgãos estaduais, o Distrito Federal e os municípios; 

e 

 f) receber do Estado, Distrito Federal e Município as informações de baixa dos respectivos cadastros. 

 

SUBTÍTULO II 

DO MODELO B 

 

CAPÍTULO I 

PREMISSAS GERAIS 

 

 Art. 25. O modelo B de registro e legalização de empresários e pessoas jurídicas será adotado nos 

termos de ajuste celebrado entre a Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital e o 

respectivo Integrador Estadual. 

 Art. 26. O sistema Integrador Estadual permitirá o preenchimento de formulário digital que conterá todos 

os dados necessários para a pesquisa prévia, quando for exigida, registro, legalização e funcionamento do 

empresário ou pessoa jurídica, sendo vedada a realização de qualquer outra coleta para o registro, inscrições 

fiscais e emissão de licenças e alvarás, nos casos em que as atividades não comportem alto grau de risco. 

 § 1º As respostas necessárias para conclusão do processo ocorrerão de forma on-line, automática, 

imediata, instantânea e sem qualquer análise humana. 

 § 2º Deverá ser disponibilizada alternativa ao uso do certificado digital, mediante utilização de assinatura 

avançada no processo de registro e legalização. 

 

CAPÍTULO II 

DA COLETA ÚNICA DE INFORMAÇÕES 
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 Art. 27. Cabe ao Integrador Estadual: 

 I - coletar eletronicamente os dados e informações necessários à realização das pesquisas prévias de 

viabilidade locacional e de nome empresarial, quando exigidas, e da classificação do risco da atividade; 

 II - disponibilizar os dados das solicitações para os municípios e receber as respectivas respostas relativas 

à pesquisa prévia de viabilidade locacional de forma automática, imediata, instantânea; 

 III - disponibilizar os dados das solicitações para o órgão de registro e receber a respectiva resposta 

relativa à pesquisa de nome de forma automática, imediata e instantânea; 

 IV - coletar os dados para os órgãos de registro, Receita Federal do Brasil, secretarias de estado de 

fazenda e secretarias de Finanças dos municípios; 

 V - validar de forma on-line os dados relacionados à situação cadastral nos órgãos de registro, Receita 

Federal do Brasil, secretarias de estado da fazenda e secretarias de finanças dos municípios; 

 VI - receber os dados do órgão de registro e enviá-los para o Integrador Nacional; 

 VII - receber o número de inscrição do CNPJ do Integrador Nacional; 

 VIII - enviar os dados coletados para que o estado, o Distrito Federal e os municípios gerem as suas 

respectivas inscrições tributárias; 

 IX - disponibilizar aplicativo para captação das regras de classificação de grau de risco dos órgãos de 

licenciamento; 

 X - disponibilizar aplicativo para comunicação da resposta dos órgãos de licenciamento às solicitações; 

 XI - informar aos demais órgãos de licenciamento e de tributação sobre a conclusão do processo de 

licenciamento, se for o caso; 

 XII - gerar os documentos necessários ao registro e emitir as licenças e alvarás necessários para o início 

da atividade, quando não for dispensada de alvarás e licenças; 

 XIII - disponibilizar dados relativos à pesquisa prévia de viabilidade locacional, quando exigida, e das 

inscrições fiscais estaduais e municipais e do licenciamento, para o Integrador Nacional; e 

 XIV - informar ao Integrador Nacional e aos demais órgãos de licenciamento e de tributação sobre a 

ocorrência de cassação ou de reativação da licença de atividades, se for o caso. 

 Art. 28. Cabe aos municípios: 

 I - definir os dados a serem coletados pelo Integrador Estadual, para realização da pesquisa prévia de 

viabilidade locacional, quando for exigida; e 

 II - dar resposta automática, imediata e instantânea ao Integrador Estadual sobre as solicitações, 

incluindo as orientações, requisitos condicionantes e os respectivos motivos, caso negativa. 

 Art. 29. Cabe ao Órgão de Registro competente: 

 I - receber e dar resposta ao Integrador Estadual sobre a possibilidade de uso do nome empresarial de 

forma automática, imediata e instantânea, quando for necessária a realização de pesquisa prévia de nome 

empresarial; e 

 II - realizar o registro de forma automática, instantânea, imediata, sem análise humana, nos termos 

previstos pelo DREI. 

 Art. 30. Cabe ao Integrador Nacional: 

 I - receber do Integrador Estadual os dados coletados; 

 II - realizar a validação e criticar os dados; e 

 III - efetuar a inscrição no CNPJ e enviar o número ao Integrador Estadual. 

 Art. 31. Cabe a cada órgão de licenciamento, em relação aos respectivos Integradores Estaduais: 

 I - fornecer e manter atualizados os dados e informações para a classificação do grau de risco da 

solicitação; 

 II - fornecer e manter atualizados os procedimentos e exigências, baseados na classificação do grau de 

risco, a serem cumpridos para a obtenção de licença; 

 III - informar e manter atualizadas as licenças concedidas e seu prazo de validade; 

 IV - informar os resultados dos procedimentos de licenciamento de solicitações classificadas como de 

alto risco; e 

 V - informar as ocorrências de cassação ou reativação de licença de atividades. 

 

SUBTÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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 Art. 32. O procedimento de inscrição do Microempreendedor Individual continuará ocorrendo de forma 

simplificada conforme previsto em Resolução do CGSIM, em observância à Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

 Art. 33. Os atos de ofício deverão ser comunicados mutuamente entre o Integrador Nacional e os 

Integradores Estaduais. 

 § 1º Entende-se por ato de ofício as inscrições, alterações cadastrais e baixas efetuadas por iniciativa do 

órgão em sua respectiva base de dados. 

 § 2º A comunicação entre o Portal do Simples Nacional e o Integrador Nacional relacionada à inclusão 

ou exclusão de pessoas jurídicas no Simples Nacional e/ou do SIMEI, e o enquadramento, reenquadramento e 

desenquadramento de microempresa e empresa de pequeno porte praticado pela Receita Federal do Brasil, 

também serão considerados como atos de ofício. 

 § 3º Verificada pela fiscalização de qualquer órgão componente da REDESIM divergência em dado 

cadastral do empresário ou da pessoa jurídica originário de instrumento de constituição, alteração ou baixa, 

deverá constar do auto a que seja reduzido o ato de fiscalização a obrigatoriedade de atualização ou correção 

daquele, no prazo de 30 (trinta) dias, mediante registro de instrumento próprio no órgão executor do Registro 

Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, ou do Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou da Seccional da 

Ordem dos Advogados do Brasil, conforme o caso. 

 Art. 34. Ficam revogadas: 

 I - a Resolução CGSIM nº 25, de 18 de outubro de 2011; 

 II - a Resolução CGSIM nº 31, de 13 de janeiro de 2015; 

 III - a Resolução CGSIM nº 38, de 16 de dezembro de 2016; 

 IV - a Resolução CGSIM nº 40, de 28 de agosto de 2017; e 

 V - a Resolução CGSIM nº 50, de 19 de dezembro de 2018. 

 Art. 35. Esta Resolução entra em vigor em 1º de setembro de 2020. 
 

LUIS FELIPE SALIN MONTEIRO 
p/Comitê 

 
(DOU, 13.08.2020) 
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